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RESUMO

O Partido dos Trabalhadores teve sua origem no início da década de 1980. Neste 

momento,  a  centralidade  do  seu  discurso  político  estava  na  luta  pelos  interesses 

históricos e imediatos  da classe trabalhadora.  Esta  luta seria  independente da classe 

capitalista e do Estado burguês. De acordo com o primeiros documentos,  o objetivo 

estratégico do PT era construir uma “sociedade sem explorados nem exploradores”. Em 

suma, fundou-se um partido que se apresentava como classista, autônomo e socialista, 

ainda que houvesse muita imprecisão sobre este último aspecto. Além disso,  houve 

grande preocupação em construir e defender uma estrutura democrática no partido. Em 

tese, todos os militantes teriam o direito de participar efetivamente das decisões.

 Todavia, essas características seminais desapareceram da prática e do projeto 

político do Partido dos Trabalhadores. 

Centrando o foco na trajetória política do PT (1979-2002), esta pesquisa visa 

contribuir  para  a  identificação  e  análise  de  alguns  aspectos  deste  processo  de 

transformação e capitulação deste partido.

Palavras-chaves: PT; socialismo; nacional-desenvolvimentismo; neoliberalismo; 

burocratização.
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ABSTRACT

The Workers' Party  (Partido dos Trabalhadores) began in the early 1980's. At 

the time, the focus of its political  discourse was the struggles for the historical and 

immediate interests of the working class. This struggle would be independent of the 

capitalist class and the bourgeois State. According to its first documents, PT's strategic 

objective was to build a society without “exploitation and exploiters”. In short, it was 

founded a party that presented itself as deeply linked to working class, autonomous and 

socialist, although there were very imprecisions about this last aspect. Moreover, there 

was a great concern in defending a democratic structure in the party. In thesis, all the 

militants would have the right to participate effectively of the decisions. 

However, these seminal characteristics disappeared from PT's political practices 

and ideas.

Focusing on the political  trajectory of PT (1979-2002), this research aims to 

contribute to identify and to analyze some of the innumerable aspects of this process of 

transformation and capitulation of the Workers' Party.

Key-words:  Workers'  Party  (Partido  dos  Trabalhadores);  socialism;  national- 

developmentalism; neoliberalism; bureaucratization.
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        INTRODUÇÃO

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a presidência da república em 2002, 

já  é  considerada um marco singular  na história  brasileira.  Um candidato de origem 

proletária  ascende  ao  governo  de  um  país  onde  impera  uma  das  mais  gritantes 

desigualdades sociais existentes pelo mundo. Segundo Reinaldo Gonçalves, 

Quatrocentas  mil  famílias,  pouco  mais  de  1,5  milhão  de  pessoas, 

controlam  cerca  de  20% da  renda  nacional  e  mais  da  metade  do 

estoque  de  riqueza  nacional.  Considerando  um  PIB  de  US$  800 

bilhões e um estoque líquido de riqueza privada de US$ 2 trilhões, as 

elites (sic) brasileiras controlam uma renda anual da ordem de US$ 

160 bilhões e uma riqueza de US$ 1,1 trilhão, o que corresponde a 

uma  renda  familiar  anual  média  de  US$  400  mil  e  uma  riqueza 

familiar  média  de  US$ 2,7  milhões.  O restante  99% da população 

brasileira  (39,6  milhões  de  famílias  ou  158  milhões  de  pessoas) 

responde por uma renda familiar anual média de US$ 16.000 e uma 

riqueza  familiar  média  de  US$ 24.000.  Assim,  a  renda  média  das 

elites  (sic)  é 25 vezes maior  do que a renda média  do restante  da 

população e a riqueza média das elites (sic) é 110 vezes maior do que 

a riqueza média do restante da população brasileira1

Por isso, quando foi confirmada a vitória de Lula em outubro daquele ano, milhões de 

brasileiros  encheram-se  de  felicidade,  pois   “a  esperança  venceu  o  medo”. 

Tragicamente curioso é que essa vitória de Lula teve uma expectativa pluriclassista: 

Francisco de Oliveira chegou a afirmar em entrevista à Folha de S. Paulo (29/10/2002), 

que seria uma “refundação do Brasil”. O secretário do Tesouro dos EUA, Paul O’Neill, 

1 GONÇALVES, Distribuição de riqueza e renda: alternativa para a crise brasileira. In: LESBAUPIN, Ivo 
(org.). O desmonte da nação – Balanço do Governo FHC, pp. 45-46
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cumprimentou Lula pela vitória mas asseverou que os mercados iriam analisar  com 

cuidado os seus primeiros discursos “para ter certeza de que não é maluco” [ou seja, se 

cumpriria o que lhe prometeu] – afirmou em matéria publicada, na mesma data, em O 

globo.  Já o diretor do FMI, Horst Kohler, comunicou ao  Jornal do Brasil (30/10/02) 

estar pronto para “trabalhar com o Sr. Da Silva”. Neste mesmo periódico lê-se que “o 

mercado financeiro reagiu bem ao resultado das  urnas”.   A Febraban,  por  sua vez, 

divulgou nota cumprimentando e colocando-se a disposição de Lula para “colaborar 

com o governo na busca de soluções para o desenvolvimento sustentado”. O MST, em 

novembro, lançou uma Carta dirigida ao presidente eleito manifestando sua confiança 

no futuro governo: “O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra se dirige ao 

povo brasileiro e ao presidente Lula para falar sobre a situação do nosso País e da luta 

pela Reforma Agrária. Estamos movidos pela esperança e confiança de que é possível 

um outro Brasil, onde mulheres, homens, crianças, jovens e idosos tenham uma vida 

digna e feliz”2, ressalta o preâmbulo do texto. Em dezembro, foi divulgada pela Fiesp 

uma pesquisa feita – entre seus associados - pela Fundação Getúlio Vargas em que 

mostra que 77% dos empresários acreditavam que a administração de Lula seria boa ou 

ótima. O intelectual Antonio Cândido escreveu um artigo no qual também evidenciou 

sua imensa expectativa: “A vitória de Lula pode ser o começo de uma fase redentora na 

vida  política  e  social  brasileira,  se  todos  nos  esforçarmos  para  superar  os  ângulos 

parciais em proveito de um esforço comum, a partir do qual será possível esboçar-se um 

Brasil  de  igualdade  e  de  liberdade,  dentro  da  democracia  efetiva”3.  Le  monde 

diplomatique, em editorial de janeiro de 2003, chegou entusiasmadamente a afirmar que 

“Pela primeira vez, esse imenso Brasil – 175 milhões de habitantes e décima maior 

potência  industrial  do  mundo  –  prepara-se  para  ser  governado,  em  condições 
2   Disponível em www.lainsignia.org. Acesso em 20/06/2006
3   Disponível em http://www.lainsignia.org/2002/octubre/ibe_212.htm. Acesso em 20/06/2006.
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democráticas,  por  um  líder  egresso  da  esquerda  radical  que  critica  a  globalização 

liberal. Trata-se de um acontecimento de primeira grandeza”. Mesmo reticente com o 

futuro governo do presidente eleito, o sociólogo argentino Atílio Borón não escondia 

sua esperança em trecho de um artigo publicado em 02/01/2003: “Podrá el presidente  

cumplir con sus promessas, y con su propria historia, ante la presencia de algunos  

personajes que representan la quintaesencia del capital financeiro internacional o, en 

otros casos, de las grandes empresas que lucran con el hambre y la injusticia que  

padece el pueblo brasileño? Será muy difícil, pero no impossible”4. 

Como podemos verificar,  a  eleição  de  Lula  despertou  expectativas  com fins 

absolutamente irreconciliáveis.  A eleição do “lulinha paz e amor” representava , para a 

grande maioria da classe trabalhadora, naquele momento de júbilo, a superação de um 

Brasil  onde até então predominavam os privilégios de uma burguesia que em ritmo 

crescente concentrava (e cada vez concentra mais) em suas mãos a riqueza deste país. 

Ou seja, finalmente “um filho do povo” iria governar “para o povo”. 

Do  sonho  à  realidade.  Passado  pouco  tempo  de  sua  posse  e  já  exercendo 

plenamente o governo, os sinais emitidos pela gestão Lula anunciavam que não haveria 

uma ruptura com a ordem econômica vigente, para a alegria do grande capital brasileiro 

e estrangeiro,  principalmente para o financeiro:  a taxa de juros seria mantida alta e 

reduzida a “conta gotas”; era preciso acalmar e conquistar a credibilidade do mercado. 

O  governo  petista  comunicou  que  não  haveria  “mágica”  para  fazer  a  economia 

brasileira  crescer  e  que  era  preciso  “governar  com  responsabilidade  fiscal”.  Isto 

significava que seriam contingenciados os investimentos em programas sociais para não 

quebrar  o  acordo  firmado  com  o  FMI  antes  da  eleição.  O  governo,  por  “decisão 

espontânea”,  para  demonstrar  seu  compromisso  com a  governabilidade  responsável 

4 Disponível em  www.lainsignia.org. Acesso em 20/06/2006. (grifo nosso)
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junto aos investidores nacionais e internacionais, também ao FMI e Banco Mundial, 

aumentou  o  superávit  primário  de  3,75%  para  4,25%.  Os  credores  aplaudiram:  o 

“homem não era maluco!”. Além disso, no primeiro ano de seu mandato, apressou-se a 

reforma da Previdência – retirando direitos históricos dos trabalhadores e instituindo a 

Previdência complementar – para a felicidade dos fundos de pensão. 

O PT, nesse período, afirmava que o mandato Lula seria a expressão de todos os 

segmentos sociais. Isto é, todos os setores socioeconômicos seriam representados pelo 

governo petista. O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social seria a síntese de 

sua gestão. Porém, este Conselho era constituído em sua grande maioria “pelos setores 

industrial  e  financeiro,  uma  dúzia  de  sindicalistas,  alguns  intelectuais  e  um 

representante da Abong, a organização maior das ONGs brasileiras”5. Como governar 

para  todos se  aqueles  que  detêm o capital  controlam as  decisões  políticas  estatais? 

Alguém  acredita  que  eles  proporiam  projetos  que  fossem  de  encontro  aos  seus 

interesses de acumulação? Só um governo com resquícios bonapartistas,  como o de 

Lula, poderia  vender essa ilusão aos trabalhadores brasileiros. Marx , ao analisar o 18 

Brumário de Luis Bonaparte,  escreveu que “Bonaparte gostaria de aparecer como o 

benfeitor patriarcal de todas as classes. Mas não pode dar a uma classe sem tirar de 

outra”6 .   Esta assertiva cabe muito bem ao governo do PT. 7      

Evidentemente que o discurso do PT e de Lula não explicitava esse estado de 

coisas. Procurava disseminar que a prioridade do governo era curar as feridas históricas 

5 OLIVEIRA, O momento Lênin, p. 32
6 MARX, O 18 Brumário de Luis Bonaparte, p. 408
7 Logo após o primeiro turno, em 05/10/2002, em artigo publicado na Folha de S. Paulo, Lula voltava a 
afirmar  que sua candidatura visava atender,  o que é  impossível,  aos múltiplos interesses  de classe e 
frações de classe: “Oferecemos nosso claro compromisso com políticas macroeconômicas responsáveis, 
para melhorar a saúde da economia nacional, visando superar o círculo vicioso de endividamento novo 
para  cobrir  endividamento  velho.  Afirmamos  nosso  compromisso  com  a  inflação  baixa,  com  a 
estabilidade  econômica  e  com  metas  que  nos  permitam  criar  as  condições  para  a  necessária 
retomada do crescimento, fundamental para a solvência dos compromissos nacionais, internos e 
externos,  e  para  criar  empregos,  combater  a  miséria  e  melhorar  as  condições  de  saúde  e  de 
educação do nosso povo” – grifo nosso. 
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da sociedade brasileira. Alardeava que o Programa Bolsa Família tinha esse objetivo: 

erradicar a fome no Brasil. Que estava cumprindo uma promessa de campanha, “que 

cada brasileiro teria três refeições por dia”. Afirmava que o Brasil estava passando por 

um processo de “republicanização”, onde a voz do povo seria ouvida e atendida. “O 

povo chegou ao poder”, repetiam Lula e os dirigentes petistas em diversas entrevistas. 

Não cansavam de exaltar o amadurecimento da democracia política brasileira, onde até 

um ex-operário teve possibilidades de disputar e chegar à presidência da república. Lula 

era o exemplo vivo desse “progresso” das instituições políticas brasileiras. 

Mas essas transformações tão decantadas pelo Partido dos Trabalhadores não 

seriam para já. O governo ainda estava no “aquecimento”,  para usar uma expressão 

futebolística de Lula. Havia necessidade de reconstruir o país e livrá-lo de sua herança 

maldita  –  aqui  Lula  se  referia  principalmente  a  Fernando  Henrique  Cardoso,  que 

governou o Brasil de 1995 a 2002. O que é trágico, portanto, nem um pouco cômico, é 

que o governo seguia, para outros até aprofundava, o outrora amaldiçoado programa 

econômico  do  PSDB.  Os  10  milhões  de  empregos  prometidos  por  Lula  durante  o 

período  eleitoral  ficaram  para  as  calendas  gregas.  Chico  de  Oliveira,  num  artigo 

publicado  na  Folha de  S.  Paulo8,  chegou a  afirmar  que  o governo Lula  não havia 

rompido com a “era FHC”. E não rompeu durante todo o primeiro mandato. Enquanto 

8 Com a publicação desse artigo, em 14 de dezembro de 2003, o sociólogo e um dos fundadores do PT, 
Francisco de Oliveira, manifestava seu descontentamento com os rumos do governo Lula e anunciava seu 
afastamento do partido: “Afasto-me porque não votei nas últimas eleições presidencial e proporcional no 
Partido dos Trabalhadores, reiterando um voto que se confirma desde 1982, para vê-lo governando com 
um programa que não foi apresentado aos seus eleitores. Nem o presidente nem muitos dos que estão nos 
ministérios nem outros que se elegeram para a Câmara dos Deputados e para o Senado da República 
pediram meu voto para conduzir uma política econômica desastrosa, uma reforma da Previdência anti-
trabalhador e pró-sistema financeiro, uma reforma tributária mofina e oligarquizada, uma campanha de 
descrédito e desmoralização do funcionalismo público, uma inversão de valores republicanos (sic) em 
benefício do ideal liberal do êxito a qualquer preço (...) uma política de alianças descaracterizadora, uma 
‘caça às bruxas’ anacrônica e ressuscitadora das piores práticas stalinistas, um conjunto de políticas que 
fingem ser sociais quando são apenas funcionalização da pobreza – enfim, para não me alongar mais, um 
governo que é o terceiro mandato de FHC”.    
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as  grandes  burguesias  interna,  compradora9 e  estrangeira  tiveram  seus  lucros 

assegurados, ao povo só restou uma política social “funcionalista”, como costuma dizer 

o autor de Crítica à razão dualista.

Não há dúvida. Se houve transferência de renda para os pobres, como dizem o 

PT e o governo, não deixa de ser um percentual inúmeras vezes insignificante ao valor 

transferido para o sistema financeiro10. Não foi à-toa que Henrique Meireles tornou-se 

presidente do Banco Central.

Uma  outra  característica  importante  do  primeiro  mandato  Lula,  é  que  as 

principais organizações sindicais e sociais deste país arrefeceram suas lutas.  A CUT 

(Central  Única  dos  Trabalhadores)  transformou-se  num  órgão  do  governo  (“foi 

estatizada”),  tornou-se defensora de uma política nefasta  para a classe trabalhadora. 

Essa mesma política, quando aplicada por Fernando Henrique Cardoso, foi, pelo menos 

9 É de  Poulantzas  essa  diferenciação  conceitual  e  é  também com a qual  que  iremos  trabalhar  nesta 
pesquisa. O referido teórico compreende a burguesia compradora como “aquela cujos interesses estão 
inteiramente  subordinados aos  do capital  estrangeiro,  e  que funciona,  de  certa  forma,  como ponte  e 
intermediária  direta  para  a  implantação  e  a  reprodução  do  capital  estrangeiro  [  numa  determinada 
formação social ] (...) Do ponto de vista político, esta burguesia é o verdadeiro suporte e agente do capital 
imperialista estrangeiro”. Quanto à burguesia interna, ele a define como “relativamente dependente do 
capital estrangeiro”; e observa que essa mesma burguesia  pode apresentar – dependendo do momento 
conjuntural – importantes  contradições com o capital imperialista estrangeiro e seu respectivo suporte: a 
burguesia compradora. “Em primeiro lugar”, escreve Nicos Poulantzas,  “porque se sente frustrada na 
repartição do bolo da exploração das massas: a transferência leonina da mais-valia se faz em detrimento 
dela e a favor do capital estrangeiro e respectivos agentes, a burguesia compradora. Em seguida porque, 
concentrada principalmente no setor industrial, se interessa pelo desenvolvimento industrial que esteja 
menos polarizado para  o  seccionamento  do país  causado pelo capital  estrangeiro  e  se  interessa  pela 
intervenção estatal que lhe asseguraria alguns domínios dentro do país e que a tornaria também mais 
competitiva diante do capital estrangeiro. Deseja a ampliação e o desenvolvimento do mercado interno 
através de uma pequena elevação do poder de compra e de consumo das massas, o que lhe ofereceria 
mais  saídas;  procura,  enfim,  ajuda  do  Estado,  que  lhe  permitiria  desenvolver  a  exportação”. 
POULANTZAS,  A Crise das ditaduras: Portugal, Grécia, Espanha, pp. 36/37. Além dessas duas há a 
burguesia nacional. Nicos Poulantzas afirma que as duas primeiras não podem ser confundidas com a 
terceira, porque “por burguesia nacional entende-se a fração da burguesia que, além da questão de seus 
interesses 'nacionais', está disposta na prática – do ponto de vista ideológico e político – a se opor, e 
efetivamente se opõe, à submissão de um país ao imperialismo estrangeiro”. POULANTZAS,  Classes 
sociais e luta de classes. In: SILVEIRA, Paulo. Poulantzas, p. 110. (aspas originais)
10 Pesquisa da Unafisco assegura que de 2003 a 2005 foram pagos como Encargos Especiais (soma dos 
gastos em serviço sobre a dívida externa, serviço sobre a dívida interna, transferências e outras despesas 
financeiras) R$ 727, 9 bilhões aos credores internos e externos. Enquanto investimentos em Educação, 
Saneamento, Habitação e Saúde, no mesmo período,  não ultrapassaram a “grandiosa” cifra de R$ 1,6 
bilhão. Esses montantes expressam qual é a prioridade da gestão Lula : aumentar o lucro dos “agiotas 
nacionais  e  internacionais”  e  perpetuar  a  exploração  da  classes  subalternas  brasileiras.  Os  dados 
completos podem ser vistos no www.unafisco-sp.org.br. Acesso em 20/07/2006.
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no  discurso,  execrada  pela  Central  Única  dos  Trabalhadores.  O  cúmulo  da 

subserviência  da  central  cutista  ao  governo  federal  ocorreu  quando  os  servidores 

públicos federais entraram em greve contra a reforma da Previdência. Nesse episódio, a 

CUT, além de não construir uma luta massiva contra o governo, fez de tudo para isolar 

a  greve  dos  servidores  federais,  cujo  objetivo  era  resguardar  a  administração  Lula, 

portanto, os interesses do capital,  em detrimento das necessidades dos trabalhadores. 

Como se não bastasse isso, 

a  CUT,  depois  de  apoiar  a  reforma da Previdência,  furar  uma das 

maiores greves dos servidores públicos federais da história do país, 

enterrar  várias  campanhas  salariais  e também a greve dos correios, 

passou a defender o aumento da lucratividade dos bancos [assinando 

um linha de empréstimos consignados para sua base], ampliando as 

dívidas  e quantidade de trabalhadores  endividados em meio  à crise 

econômica,  comprometendo  ao  máximo  os  salários  e  eliminando  a 

zero a inadimplência11 

Já o MST (Movimento dos Trabalhadores Sem Terra) pressionou e tergiversou. Não 

organizou  nenhuma  grande  marcha,  unificada  com  todos  os  setores  de  esquerda 

contrários  à  política  neoliberal  de  Lula  e  cia.,  em defesa  da  Reforma  Agrária  sob 

controle  dos  trabalhadores.  A direção  do Movimento  dos  Trabalhadores  Sem Terra 

ainda acreditava que o governo petista estava em disputa: era necessário preservá-lo 

desses constrangimentos 12. E o pior foi que Lula fez tão pouco quanto seu antecessor 

para aliviar o sofrimento do trabalhador no campo. Por que o MST não fez uma outra 
11 COGGIOLA, O governo Lula, p. 153
12 Em  entrevista  no  dia  23/01/2007,  Stedile,  um  dos  principais  dirigentes  do  MST,  explicitou  a 
caracterização que a direção do movimento fazia e passou a fazer do governo Lula: “O governo agora 
[reeleito] é mais honesto, mais transparente. Caiu um pouco à ilusão de 2002, quando havia o fetiche de 
que esse Lula era o de 1989.  Levou quatro anos para nos darmos conta. Agora assumiu: ‘somos de 
composição, não de esquerda. E no meu governo vai ter forças de direita, de esquerda e de centro’. 
Ótimo. Seria péssimo se os ministros continuassem com lorotas de que esse é governo de mudanças” 
(Valor econômico, grifo nosso, menos as aspas).  
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marcha dos 100 mil (tal qual em 1997)? Motivos não faltaram: basta citar que, segundo 

a CPT (Comissão da Pastoral da Terra), de 2003 a 2006 mais de 219 trabalhadores 

rurais foram assassinados em conflitos pela terra por esses rincões brasileiros. E outros 

tantos trabalhando na condição de escravos nos latifúndios; só em 2005, ainda segundo 

a  Pastoral  da  Terra  13,  cerca  de  1012  trabalhadores  foram  libertados.  Quantos 

fazendeiros foram julgados e condenados? Quantos latifúndios foram desapropriados? 

A violência no campo foi uma constante durante a gestão petista. Investimentos para 

viabilizar os assentamentos? A política econômica de contenção de gastos não permitia. 

Era contraproducente. O pagamento da “dívida pública” estava em primeiro plano14.

Não satisfeitos em reproduzir o programa econômico de FHC, os petistas foram 

denunciados por se envolverem numa rede de corrupção que tinha como objetivo a 

compra  de  votos  de  deputados  federais:  o  caso  “mensalão”.  A  denúncia  era  que 

deputados  da  base  aliada  do  governo  eram  “comprados”  para  votar  nos  projetos 

enviados pelo executivo à Câmara. Esse fato desgastou profundamente o tão propalado 

caráter ético do partido. O governo esquivava-se, dizendo que quem deveria responder 

pelas acusações era o partido e não o presidente.  Nem precisava tanto esforço para 

proteger Lula. O próprio “deus mercado” fazia isso: se a economia ia bem, que mal 

13 A mesma que em dezembro de 2002, numa entrevista  ao Correio da Cidadania, representada por Dom 
Tomás Balduíno, expressava que “Com relação ao social, o [futuro] governo deve prosseguir o projeto 
Fome Zero, visando o socorro imediato, mas, ao mesmo tempo, priorizar o investimento a médio e longo 
prazo no desenvolvimento; criar o Plano Nacional de Reforma Agrária, incluindo os dispositivos legais 
que  permitam  a  desapropriação  das  terras  e  o  limite  máximo  da  propriedade,  e  aplicá-lo  com  a 
participação  dos  lavradores;  assumir  a  educação  e  a  saúde  para  todos,  com o  restabelecimento  das 
respectivas políticas e da infra-estrutura; promover a geração de emprego, cobrando dos brancos e do 
grande comércio e indústria a abertura de mais postos de trabalho e de desenvolvimento da produção 
nacional para o nosso mercado interno”. 
14 Ariovaldo  Umbelino,  professor  da  USP  e  grande  estudioso  da  questão  agrária  no  Brasil,  afirma 
contundentemente, em artigo de 30/05/2006, disponível no sítio www.correiocidadania.com.br,  acesso 
em 15/07/2007, que, “Na realidade, o governo Lula não fez a reforma agrária. Inclusive, há um estudo, 
feito por um assessor parlamentar do PT, sobre o programa de um eventual segundo mandato de Lula, 
que mostra que o governo petista desapropriou menos hectares que o governo FHC. A reforma agrária 
não foi uma política prioritária, mas sim compensatória, e foi feita sem enfrentamento ao agronegócio” – 
acrescento que não só não enfrentou como o beneficiou em demasia, haja vista os constantes lucros da 
burguesia exportadora.  
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tem? Com a “estabilidade econômica” nas mãos de Palocci, Lula balançava, mas não 

cairia.  A oposição capitaneada  pelo  PSDB não tinha coragem de ir  fundo,  também 

estava  envolvida  até  a  raiz.  “Somos  todos  iguais”,  alertava  Lula,  sobre  os 

financiamentos de campanhas eleitorais. 

Mas como explicar esse redirecionamento político do PT, como explicar que um 

partido  originário  dos  movimentos  sindical  e  popular  sucumbisse  aos  desígnios  do 

capital?  Como  explicar  que  um  partido  que  se  apresentava  como  defensor   das 

necessidades  históricas  dos  trabalhadores  fizesse  alianças  espúrias  com  partidos 

políticos  (PP,  PTB,  PL,  PMDB)  que  representam setores  tradicionais  da  burguesia 

brasileira  que  tanto  se  beneficiaram e  se  beneficiam das  benesses  do  Estado?  Que 

sempre relegaram à miséria uma esmagadora maioria de nosso povo? Plagiando Sérgio 

Buarque  de  Holanda,  um  povo  que  vive  desterrado  em  seu  próprio  país?  Como 

compreender um partido que se dizia portador do novo, reproduzir e sustentar o velho 

quando chegou ao governo? 15 

Está quase correto  Francisco de Oliveira ao afirmar que 

A  estatização  do  PT  [quando  o  partido  dissolve-se  no  Estado  e 

governo] é, em parte, o produto do fato de que o partido, ao assumir o 
15 Acompanhe,  nesta  citação  longa,  a  seguinte  concepção  de  partido  que  possibilitou  ao  PT e  Lula 
ascenderem ao executivo federal: “Um partido pertence à esfera da sociedade civil por ser um organismo 
de direito privado. Mas, na medida em que, no sistema democrático, a escolha de quem governa é medida 
pela relação entre partido e eleitor  e que o governo é formado com base em partidos ou coligações 
partidárias,  torna-se evidente o interesse público em preservar e  fortalecer  o sistema de partidos.  Os 
partidos no governo não devem expressar apenas uma relação de representação de interesses de 
indivíduos  ou  grupos  determinados.  Devem  exercer,  por  princípio,  também  uma  função  de 
representação dos interesses gerais da sociedade. Isso os situa na esfera pública estatal. (...) Somente 
nas instituições do Estado se localiza o lugar legítimo e de direito para a tomada das decisões 
governamentais. Mesmo que pretenda expressar e representar interesses gerais, um partido governista, 
num sistema democrático e pluralista, nunca deixará de ser parte. Um partido de governo não pode ter a 
pretensão de representar ou encarnar toda a sociedade. Isso o tornaria autoritário ou totalitário. O governo 
democrático, embora seja formado com base em partidos, não deve ser um governo dos partidos, mas um 
governo da sociedade. O governo deve ser eminentemente público e republicano. Sua relação com os 
partidos e com as demais instituições da sociedade civil deve ser sempre mediada pelo interesse público 
geral”. O texto acima  é um fragmento do artigo escrito por José Genoino, então presidente do PT, em 
21/12/2002 e publicado no jornal O Estado de S. Paulo – grifo nosso. 
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governo, transforma-se (sic) em partido da ordem, no sentido rigoroso 

do  termo  (...)  como  partido  ele  cresceu  subvertendo  a  ordem, 

desordenado-a; como governo, sua primeira tarefa é a da conservação 

da ordem”16

Mesmo sendo  quase certeira esta constatação de Chico, faz-se necessário um estudo 

aprofundado dos (des) caminhos que redundaram nas reorientações programáticas do 

Partido dos Trabalhadores. Nesse sentido,  é possível cogitar, contrariando a percepção 

do teórico do  Ornitorrinco,  que o PT já chegou ao governo como tese e não como 

antítese à engrenagem socioeconômica vigente. Ou seja, o partido chegou ao governo 

transformado  em  partido  da  ordem.  Gramsci  diria  que  o  PT  já  havia  sofrido  um 

processo  de  transformismo:  seus  dirigentes  já  estavam  cooptados  pelos  ideários  e 

partidos burgueses17.          

A exposição empírica e teórico-metodológica deste trabalho está dividida em 

três capítulos.  O primeiro discute o processo de formação e consolidação do Partido 

dos  Trabalhadores  ao  longo da  década de  1980.  Neste  capítulo  procura-se  dialogar 

criticamente, propondo uma outra possibilidade analítica sobre a formação do PT,  com 

determinadas análises  que o perceberam (e ainda o percebem) ou como um partido 

operário  revolucionário  (avaliação  de  Florestan  Fernandes)  ou  como  um  partido 

reformista que foi fundado – de acordo com os planos de Golbery do Couto e Silva – 

para dividir o movimento de oposição à ditadura militar, como interpreta o PCB.   O 

capítulo  avança  procurando  identificar  importantes  alterações  no   discurso  político 

petista  já no final da década de 1980: do discurso classista independente ao discurso 

pluriclassista  democrático-liberal.  Procura-se  também  analisar  o  processo  de 

16 OLIVEIRA, op. cit., p. 40
17 Eurelino Coelho, em sua tese de doutoramento Uma esquerda para o capital – Crise do Marxismo e  
Mudanças nos Projetos Políticos dos Grupos Dirigentes do PT (1979-1998), trabalha muito bem com 
esse importante conceito gramsciano para explicar a cooptação de importantes dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores pela burguesia.
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burocratização da estrutura partidária e sua imbricação no redirecionamento político-

programático do PT.

No  segundo  capítulo  procura-se  demonstrar  como  o  novo  discurso  político 

apropria-se de muitos referenciais do nacional-desenvolvimentismo. Além disso, tem-se 

a preocupação de contextualizar essa inflexão política numa conjuntura em que a crise 

do Leste europeu, “a reestruturação produtiva” e o neoliberalismo colocaram não só o 

movimento  operário  internacional  na  defensiva,  como também as  organizações  dos 

trabalhadores  brasileiros.  Portanto,  na medida  em que as políticas  neoliberais  foram 

sendo aprofundadas no Brasil, principalmente na era FHC, e seus nefastos danos foram 

atingindo a classe trabalhadora  e os interesses de determinadas frações da burguesia 

industrial  interna,  o  Partido  dos  Trabalhadores  passa  a  defender  um  projeto 

neodesenvolvimentista, um pacto nacional, como solução para o país.

Por  último,  no  terceiro  capítulo,  chamamos  a  atenção  para  a  convergência 

discursivo-programática  entre  setores  do  empresariado  brasileiro  e  os  dirigentes 

petistas. Convergência que redundou, além de uma  aliança orgânica com frações do 

capital produtivo interno durante o processo eleitoral de 2002, num novo compromisso 

histórico do Partido dos Trabalhadores.

Esta nossa pesquisa se sustentou numa análise, que pretendemos rigorosa, dos 

documentos petistas, principalmente aqueles produzidos pelos Encontros e Congressos 

Nacionais realizados pelo partido ao longo de sua trajetória até 2002. Além disso, nosso 

trabalho não se furtou a dialogar com diversos autores que se lançaram na difícil tarefa 

de estudar o Partido dos Trabalhadores.
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 Capítulo I

1. Formação e consolidação do PT na década de 1980

1.1  Do  discurso  classista  e  independente  ao  discurso  pluriclassista   

liberal-democrático

Forjado  num período  em que  os  movimentos  operário  e  popular  brasileiros 

estavam na ofensiva contra o arrocho salarial e a carestia; e outros tantos movimentos 

sociais e políticos em defesa da “redemocratização” da sociedade brasileira, o Partido 

dos  Trabalhadores  foi  fundado  para  representar  esses  setores  que  reclamavam  por 

melhores condições de vida e viabilizar canais que possibilitassem aos trabalhadores e 

movimentos populares uma participação efetiva nas decisões políticas deste país. 

Destaca-se, entretanto,  que esse processo de constituição do PT ocorreu num 

período em que os movimentos de esquerda pelo mundo estavam na defensiva e os 

primeiros  “sinais  de  fumaça”  da  chamada   “pós-modernidade”18 começavam  a  se 

espraiar  pela  Europa  e  Estados  Unidos.  Como observa  o  geógrafo  marxista  David 

Harvey , o início da década de 80 estava trazendo no seu bojo a crise do fordismo; do 

movimento operário e do Estado de bem-estar social e, concomitantemente, o advento 

da acumulação flexível e do neoliberalismo.

A profunda recessão de 1973 , exacerbada pelo choque do petróleo, 

evidentemente  retirou  o  mundo  capitalista  do  sufocante  torpor  da 

‘estagflação’ e  pôs em movimento um  conjunto  de  processos  que 
18 COELHO,  op.  cit.,   identificou  esse  fenômeno  que  se  iniciou  na  Europa  como  uma  “crise  de 
determinados ex-marxistas” (e não do pensamento marxiano, que fique bem claro): “(...) A ruptura destes 
militantes e intelectuais com o marxismo implicou diretamente em abandonar ou, no mínimo, relegar a 
um plano secundário os grandes temas aportados pelo marxismo nos círculos culturais e políticos (como 
classes e luta de classes, exploração e mais-valia, fetichismo da mercadoria, revolução)”. p. 17
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solaparam o compromisso fordista. Em conseqüência, as décadas de 

70 e 80 foram um conturbado período de reestruturação econômica e 

de reajustamento social e político. No espaço social criado por todas 

essas  oscilações  e  incertezas,  uma série  de  novas  experiências  nos 

domínios da organização industrial e da vida social e política começou 

a  tomar  nova  forma.  Essas  experiências  podem  representar  os 

primeiros  ímpetos  da  passagem  para  um  regime  de  acumulação 

inteiramente  novo,  associado  com  um  sistema  de  regulamentação 

política e social bem distinta19 

Além disso, no cerne dessa crise mundial de acumulação do capital,  a partir 

dessas décadas identificadas por Harvey, os governos social-democratas europeus viram 

sua política de “pleno emprego” e de reformas sociais, já muito distante de qualquer 

perspectiva de rompimento com o capitalismo, ser responsabilizada de um lado, por 

políticos  e  intelectuais  de  direita  e  por  outro,  pelo  grande  capital  europeu  e 

estadunidense, principalmente o financeiro, como a principal causa do declínio mundial 

da economia capitalista. Em consequência disso, o FMI, Banco Mundial , as empresas 

transnacionais,  partidos  e  governos  de  direita  iniciaram  uma  implacável  ofensiva 

mundial  para   acabar  com  os  direitos  trabalhistas  e  as  organizações  da  classe 

trabalhadora, pregando a supremacia do livre mercado e defendendo a redução drástica 

dos investimentos estatais em políticas sociais, tais como: educação, saúde, habitação, 

emprego etc.20. Inicialmente aplicada pari passu na Inglaterra de Thatcher (1979) e nos 

EUA de Reagan (1980), logo essa política neoliberal foi ideologicamente disseminada 

pelo mundo como a única via para que os países em “recessão voltassem a crescer 

economicamente”.  Não  obstante,  o  que  estava  implícito  nessa  nova  cruzada  do 

19 HARVEY, A condição pós-moderna, p.140
20 Cf. ANDERSON,  Introdução. In: ANDERSON, Perry e CAMILLER, Patrick (orgs.).  Um mapa da 
esquerda na Europa Ocidental.
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imperialismo contra a classe trabalhadora mundial era criar condições internacionais 

para garantir a livre circulação e acumulação do capital imperialista.

Mesmo reconhecendo que essa nova ofensiva do capital encontrou pulverizadas 

e  importantes  resistências  dos  trabalhadores,  não  se  pode  negar  que  o  movimento 

operário e suas organizações de esquerda entraram defensivamente num processo de 

profunda crise política – para algumas dessas organizações foi uma crise irreversível, 

transformando-se incondicionalmente em partidos integrados à dinâmica da democracia 

burguesa.21

Portanto, “Nos anos finais da década de 1970, quando os movimentos operários 

estavam sofrendo derrotas decisivas nos países centrais”22, a formação do PT, naquela 

conjuntura  regressiva para o movimentos de esquerda, representava um caso ímpar. 

Um partido estava nascendo em plena ascensão da luta de classes no Brasil – greves dos 

metalúrgicos de 1978 a 1980. Ou seja, um partido estava sendo construído no seio da 

classe operária: com um discurso e prática classistas e defendendo o socialismo, mesmo 

que lúbrico.

O  projeto  de  se  construir  tal  partido  político,  para  ser  um  instrumento  de 

organização  de  luta  da  classe  trabalhadora,  tornou-se  um  sonho  possível  quando 

estouraram  as  importantíssimas  greves  metalúrgicas  no  ABC  paulista   contra  a 

exploração  do  capital  e  a  política  salarial  do  governo  militar  de  Ernesto  Geisel. 

Observa-se, nesse processo das greves e construção do partido, a atuação destacada do 

“sindicalismo autêntico”23. Entretanto, pouco antes desse ascenso operário, é bom frisar 
21  Não é um dos objetivos desta pesquisa estudar profundamente o contexto da crise das organizações de 
esquerda na Europa, portanto,  para quem quiser uma análise fecunda sobre os descaminhos dos partidos 
de esquerda na Europa Ocidental, ver:  Um mapa da esquerda na Europa Ocidental, tendo Anderson e 
Camiller como organizadores.
22 SILVER, Forças do trabalho: movimentos trabalhistas e globalização desde 1870. p. 65
23 Não entraremos na discussão se eram ou não de caráter espontaneísta essas lutas de 1978/1980. Para 
um debate esclarecedor sobre essa questão ver A rebeldia do trabalho – o confronto operário no ABC  
paulista:as greves de 1978/1980,  de Ricardo Antunes; e  Era uma vez em São Bernardo. O discurso  
sindical dos metalúrgicos – 1971/1982, de Kátia R. Paranhos.
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que  esse  projeto  não  era  encampado   por  todos  os  denominados  “sindicalistas 

autênticos”24, como podemos perceber nessas falas do então presidente do Sindicato dos 

Metalúrgicos  de  São  Bernardo  do  Campo,  Luiz  Inácio  da  Silva:  “A  solução  dos 

problemas do trabalhador  não está  nos partidos políticos”25 e  “A situação da classe 

trabalhadora,  para  ser  resolvida,  independe  da  criação  de  um  partido  político  (...) 

Independentemente  do  partido,  o  trabalhador  deve  participar  da  vida  política,  deve 

participar  das  decisões  da  nação”26.  Se  as  greves  não  trouxeram  vitórias  numa 

perspectiva salarial, pelo menos podemos considerá-las importantíssimas na mudança 

de percepção da relação capital/trabalho em grande parte dos trabalhadores brasileiros. 

Naquela conjuntura amarga sob a ditadura militar e a  partir dessas jornadas de luta é 

que muitos trabalhadores concluíram que numa sociedade fundamentada na lógica do 

capital, onde o trabalho é subsumido, e com  o governo militar funcionando como um 

front na defesa dos interesses da  burguesia brasileira e internacional – não pretende-se 

afirmar  aqui  que  esses  se  tornaram  revolucionários  marxistas  -   era  preciso  uma 

organização independente na defesa dos interesses dos trabalhadores brasileiros.

As  três  seguintes  declarações  de  Lula  logo  após  as  greves  de  1978/1979, 

expressam esse salto de consciência política  ao ressaltarem  que “não existe diferença 

entre patrão e governo. Ficou bem claro que, na hora de ferrar a classe trabalhadora, na 

hora de sugar a classe trabalhadora, patrão e governo se unem”27; em outra, o futuro 

presidente do PT relata:

24 Assim ficaram conhecidos porque defendiam o fim da legislação autoritária que atrelava os sindicatos 
ao aparelho estatal: cerceando sua liberdade e autonomia sindicais.
25 O Pasquim, 24 a 31de março de 1978.
26 Visão, 3 de abril de 1978.
27 Entrevista concedida a Renato Tapajós, 22 de maio de 1979. Nessa mesma entrevista há uma outra 
passagem  interessante:  “(...)  eu  acho  que  está  provado  que  os  trabalhadores,  melhor  organizados, 
combaterão polícia, governo e a própria classe empresarial”.
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a partir  dessa experiência [das greves],  da nossa decepção na ida a 

Brasília  ,  de nossas conversas  com parlamentares  dos dois  partidos 

[ refere-se à comissão de sindicalistas que foi pedir apoio político aos 

parlamentares do MDB e da Arena à greve, mas o apoio ficou só na 

promessa], é que sentimos a necessidade de um partido que represente 

os trabalhadores28 

e, ainda, 

Foi só com as greves que percebemos a necessidade de participação 

política (...) descobrimos coisa maior. Que não bastava quebrar a lei 

do  arrocho,  porque  só  isso  não  iria  solucionar  o  problema  dos 

trabalhadores.  Descobrimos  então  a  necessidade  da  organização 

política do trabalhador para que servisse de amparo e de alternativa de 

organização. Daí a proposta do Partido dos Trabalhadores29

Com essas  afirmações  de  Lula  não deve-se  apreender  que  o  mesmo  se  tornou  um 

aguerrido líder da classe trabalhadora na defesa da revolução socialista – pois sempre 

permaneceu  longe  dessa  possibilidade30.  Nesse  sentido,  é  preciso  relativizar  a 

linearidade da afirmação de Gadotti e Pereira sobre o percurso do pensamento político 

de Lula: 

28 ISTOÉ, 21 de fevereiro de 1979.
29 ABCD Jornal, dezembro de 1979.
30 Algumas entrevistas de Lula nessa época jogam luz em seu cambiante pensamento político. No jornal 
O Pasquim, em edição citada na página anterior , dizia que “Deve haver o direito de produzir e lucrar; 
assim como deve haver o direito do trabalhador de exigir sua participação em parte dos lucros”. Numa 
outra  entrevista  para  a  Folha  de  S.  Paulo,  24  de  setembro  de  1978,  afirmava  “que  se  o  governo 
entendesse,  por  exemplo,  que  estamos  suficientemente  preparados  para  defender  nossos  direitos, 
compreendesse que os trabalhadores são verdadeiros patriotas que se sacrificam pelo desenvolvimento 
nacional,  e  que  só  reivindicamos  uma  participação  justa,  as  coisas  correriam  melhor”.  Na  Gazeta 
Mercantil, 5 de abril de 1979, sem titubear  esclareceu: “Jamais iria dizer que sou um social-democrata, 
como  jamais  diria  que  me  arvoro  a  socialista  ou  marxista”  e  ponderou,  ainda,  que  “A  co-gestão 
[capital/trabalho] faz parte da evolução, da luta da classe trabalhadora”. Na mesma entrevista comentou 
que “[percebe-se] em alguns empresários nacionais que eles têm pelo menos senso de honestidade muito 
maior do que outros. Com eles, nós temos um relacionamento melhor do que com os da multinacionais, 
mas nós temos de brigar com eles da mesma forma com que nós brigamos com a Volkswagen, com a 
Mercedes. Mas, tranquilamente, é uma relação mais moderna entre capital e trabalho”. Em abril de 1980, 
para a Revista Especial, poucos meses após a fundação do PT, asseverou que “Nós precisamos criar um 
Brasil sem extremos, tanto de esquerda como da direita” . 
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A consciência política de Lula parece seguir a mesma trajetória  e  o 

mesmo  ritmo  da  própria  classe  trabalhadora  da  década  de  70, 

superando a primeira posição, apartidária, pela tomada de consciência 

da  necessidade  de  participar  da  organização  partidária  e  intervir 

decididamente na construção de uma sociedade sem exploradores31

O que não se pode negar é o seu peso político e sua  presença carismática no processo 

de construção do PT.

Esta pesquisa não está centrada em fazer uma análise do discurso político de 

Lula, o que não significa que não o abordaremos em diversas oportunidades ao longo 

deste  trabalho.  E  se  o  fizemos  até  este  momento  foi  apenas  para  demostrar  a 

importância daquele ascenso das lutas operárias na organização dos trabalhadores em 

partido político classista e independente .       

Evidentemente que a construção do partido não foi obra única e exclusiva dos 

“sindicalistas autênticos”. Há muitos trabalhos que esquadrinharam o seu processo de 

formação. Muitas dessas pesquisas chamaram a atenção para um ou mais aspectos de 

sua   constituição  original  no  cenário  sociopolítico  brasileiro  naquele  momento  de 

“transição conservadora”; ou seja, procuraram exaltar sua “novidade”32como um marco 

na  luta  pela  “democratização  e  modernização”  das  relações  sociais  e  políticas  na 

história  do  Brasil.  Margaret  Keck,  por  exemplo,  com  seu  referencial  democrático-

liberal,  analisou  a  formação  do  PT  como  um  acontecimento  positivo  para  o 

fortalecimento  e  a  democratização  das  instituições  políticas  brasileiras  .  Afirma  a 

pesquisadora estadunidense sobre o surgimento do Partido dos Trabalhadores:

31 GADOTTI, Moacir e PEREIRA, Otaviano. Pra que PT: origem, projeto e consolidação do Partido  
dos Trabalhadores, p. 21
32 Dentre os muitos estudos que se debruçaram especificamente sobre essa temática, esses não podem 
passar  desapercebidos:  PT: a lógica da diferença – o Partido dos Trabalhadores  na construção da 
democracia brasileira,  de Margaret  E. Keck;  PT: a formação de um partido:  1972-1982,  de Rachel 
Meneguello;  Partido dos Trabalhadores:  tradição e ruptura na esquerda brasileira  (1979-1980),  de 
Márcia R. Berbel.
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Quanto  mais  os  vários  participantes  do  debate  aceitarem  a 

legitimidade de uma multiplicidade de definições do que é possível e 

criarem instituições  (ou utilizarem as  já  existentes)  para  mediar  os 

conflitos inevitáveis  que daí  resultam, tanto mais provável  será um 

resultado democrático33 

Já Meneguello, procurou evidenciar o caráter inovador da estrutura organizacional do 

PT; segundo ela: 

A  proposta  petista  de  organização  partidária  interna  funda-se 

essencialmente no princípio de  democracia participativa. Enquanto 

forma de democracia direta, permeada pela idéia de maximização da 

participação  dos  indivíduos  nas  decisões  políticas,  a  proposta  de 

democracia  participativa  petista  procura  viabilizar  o  maior 

envolvimento de seus filiados no processo decisório partidário34 

Voltando à Keck, esta   procurou identificar, entre outras coisas,  a lógica da diferença 

no processo de formação do partido naquela conjuntura sociopolítica repleta de grupos 

políticos  representantes  de  setores  socioeconômicos  os  mais  retrógrados.  Em  suas 

conclusões, sentenciou 

que  o  Partido  dos  Trabalhadores  constituiu  um fato  novo entre  as 

instituições políticas brasileiras por diversas razões:  primeira, 

porque ele se propôs a ser um partido que expressava os interesses dos 

trabalhadores e dos pobres na esfera  política;  segunda,  porque 

procurou ser um partido internamente democrático; e, por fim, porque 

33 KECK,  PT:  a lógica  da diferença  –  o  Partido  dos Trabalhadores  na  construção da democracia  
brasileira, p. 36. 
34 MENEGUELLO, PT: a formação de um partido: 1972-1982, p. 90 (grifos originais)

                                                                                                                                    27



queria  representar  todos os seus membros  e  responsabilizar-se 

perante eles pelos seus atos35

Esses estudos demostraram que o PT foi obra de um múltiplo esforço: das CEBs 

(Comunidades Eclesiais de Base), estudantes, “donas de casa”, intelectuais, operários, 

camponeses,  alguns parlamentares  ,  profissionais liberais,  organizações marxistas  de 

inúmeros matizes, etc. Iremos perceber, sem dúvida, que esse perfil heterogêneo de sua 

composição sociopolítica foi fundamental para seu caráter de partido de massas36; em 

contrapartida,  foi  um complicador importante na sua  indefinição político-ideológica 

por um longo período.   

A  importância  dessas  organizações  de  esquerda  marxista  –  que  há  muito 

estavam atuando na clandestinidade – na constituição e consolidação do PT não deve 

ser percebido como um fenômeno secundário. Muitas delas viram na emergência  desse 

partido uma possibilidade real – além de saírem do ostracismo político – de  construir 

um instrumento de luta classista  em defesa da sociedade socialista. Dentre tantas que 

abraçaram – seja numa perspectiva tática ou estratégica – o projeto de formação do 

Partido  dos  Trabalhadores  estavam  a  Convergência  Socialista  (CS);  a  Democracia 

Socialista  (DS);  o  Movimento  pela  Emancipação  do  Proletariado  (MEP);  o  Partido 

Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR); a Ala Vermelha (AV) e a Ação Popular 

Marxista-Leninista (APML)37. Cada uma  dessas organizações se apresentava , mesmo 

que não fosse abertamente declarado, com um programa político revolucionário a ser 

35 KECK,  PT:  a lógica  da  diferença  – o  Partido  dos Trabalhadores  na  construção da democracia  
brasileira, p.271
36 Basta lermos um dos parágrafos contidos no documento  Plataforma Política (1979): “O Movimento 
pelo Partido dos Trabalhadores, desde já democrático e aberto à participação dos trabalhadores da cidade 
e  do  campo,  dos  camponeses,  dos  posseiros,  dos  profissionais  liberais,  dos  professores  e  bancários, 
parlamentares, estudantes, trabalhadores autônomos da cidade e do campo etc.”.
37 Para  um estudo  sobre  a  história  das  principais  tendências  do  PT ver,  por  exemplo,  Os partidos,  
tendências  e  organizações  marxistas  no  Brasil  (1987-1994):  permanências  e  descontinuidades,  de 
Antonio Ozaí da Silva e, em defesa  da hegemonia social-democrata no PT, o livro: A estrela partida ao 
meio, de Clovis B. de Azevedo. 
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ferrenhamente defendido no interior do partido , o que certamente provocou acirradas 

disputas pela hegemonia do embrionário projeto político do PT. Essas ríspidas disputas 

políticas não ocorreram – e não ocorrerão – apenas  entre essas e outras organizações 

marxistas, como poderemos perceber abaixo.

A tensa convivência política dessas organizações de esquerda com os  outros 

setores  identificados  como moderados  (em tese  aqueles  que  são  partidários  não  da 

revolução nos moldes do marxismo-leninismo, mas de “reformas socioeconômicas e 

políticas” sem ultrapassar,  portanto, os limites  estabelecidos pela democracia  liberal 

burguesa)  que compunham o partido naquele momento e por toda sua trajetória, pode 

ser mensurada pelo principal expoente dos “sindicalistas autênticos”. Perguntado, numa 

entrevista, se admitia a hipótese de abandonar o PT por causa da “infiltração de grupos 

radicais”, Lula observou: 

Em instante nenhum grupos radicais de esquerda me fariam desistir da 

proposta do PT, muito pelo contrário, só fariam despertar em mim o 

desejo de vencê-los. O que eu tenho  é que a classe trabalhadora não 

permitirá que extremistas de esquerda ou de direita ditem as regras da 

luta dos trabalhadores38

Nessa  mesma  matéria  Lula  afirmou  que   a  classe  trabalhadora  não  precisava  de 

“dogmas ou rótulos de esquerda” e que todos  aqueles se diziam de esquerda deveriam 

se  “curvar  diante  da  sabedoria  da  classe  trabalhadora”39.  Percebe-se,  a  partir  dessa 

conformação  original,  que  dentro  do  partido  habitavam  vários  “partidos”.  E  este 

38 ISTOÉ, 20 de fevereiro de 1980.
39 Segundo Keck, em obra já citada: “A questão da assimilação das organizações de esquerda no interior 
do  partido  também  representava  um  motivo  de  sérias  preocupações.  Numa  reunião  na  Assembléia 
Legislativa  de São Paulo  realizada  em janeiro de 1980,  Lula  fez  uma de  suas  primeiras  referências 
públicas ao problema, dizendo que 'alguns grupelhos tentaram fechar as portas do partido e atrapalhar a 
sua  formação.  Mas  esses  grupelhos  desaparecem  normalmente,  quando  pessoas  sérias  assumem  o 
comando da agremiação'” p.114
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caleidoscópio  político-ideológico  irá  se  refletir,  indubitavelmente,  nas  resoluções 

aprovadas nos Encontros Nacionais do PT no transcorrer da década de 1980.

Uma ressalva seja feita. Se estamos corretos em compreendermos a formação do 

PT como um projeto em disputa, então nos parece romântica a caracterização feita por 

muitos analistas de que desde sua origem o Partido dos Trabalhadores era dotado de 

uma  política  operária  revolucionária.  Um  desses  analistas  é  o  grande  sociólogo 

Florestan Fernandes, que exagera na análise das origens do PT: 

(...)  Por  fim,  surgia  um  partido  operário  dotado  de  uma  ótica 

revolucionária  nas  lutas  de  classes.  Parafraseando  K.  Marx  e  F. 

Engels, um partido que, em 1979, se impunha como fim: 'constituição 

dos  proletários  em  classe,  derrubada  da  supremacia  burguesa, 

conquista do poder político pelo proletariado'. E que se propunha a 

educar  para  o  socialismo radical  os  operários,  os  trabalhadores  da 

terra,  os  trabalhadores  intelectuais  pertencentes  aos  estratos 

assalariados  da  pequena  burguesia  e  das  classes  médias,  unindo-os 

solidária e revolucionariamente na construção da 'sociedade nova'40

Apesar dessas profundas diferenças políticas existentes entre os grupos políticos 

que estavam gestando o partido, havia um consenso de que sua atuação estaria voltada 

para defender exclusivamente as necessidades da classe trabalhadora; isto é, um partido 

de classe independente dos patrões. Um outro elemento que fragilmente os agregava era 

a  crítica ao capitalismo e a defesa do socialismo (  mesmo que essas  perguntas  não 

tivessem sido minimamente respondidas pelo conjunto dos militantes:  Qual? Como? 

Quando?  ) como objetivo para os brasileiros e a humanidade. Tais perspectivas foram 

apresentadas primeira  e publicamente com A Tese de “Santo André-Lins” 41, em 24 de 
40 FERNANDES, O PT em movimento: contribuição ao I Congresso do Partido dos Trabalhadores, p.41 
(aspas originais)
41 Além deste,  outros  três  compõem os  denominados  Documentos  Pré-PT:  a  Carta  de  Princípios,  a 
Declaração Política e a Plataforma Política – todas lançadas em 1979.
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janeiro de 1979, no Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos e de Material Elétrico 

de São Paulo, na cidade de Lins (SP), ao manifestar que: 

Enquanto  vivermos sob  o  capitalismo,  este  sistema terá  como fim 

último o lucro, e para atingi-lo utiliza todos os meios: da exploração 

desumana  de  homens,  mulheres  e  crianças  até  a  implantação  de 

ditaduras sangrentas para manter a exploração. Enquanto estiver sob 

qualquer tipo de governo de patrões, a luta por melhores salários, por 

condições dignas de vida e de trabalho, justas a quem constrói todas 

as riquezas que existem neste País, estará colocada na ordem do dia 

a luta política e a necessidade da conquista do poder político42

Na   Carta  de  Princípios,  lançada  pelos  trabalhadores  vinculados  à  Convergência 

Socialista  ,  no 1º  de maio de 1979,    e  aprovada,  apesar  da  contrariedade  de  uma 

minoria,  incluindo  Lula,   juntamente  com  a  Declaração  Política e  as  Normas 

Transitórias na  primeira  reunião  nacional  do  Movimento  pelo  Partido  dos 

Trabalhadores  em  13  de  outubro  de  197943 ,   também  expressa  nitidamente  a 

perspectiva de classe do PT:

Numa  sociedade  como  a  nossa,  baseada  na  exploração  e  na 

desigualdade  entre  as  classes,  os  explorados  e  oprimidos  têm 

permanente necessidade de se manterem organizados à parte, para que 

lhes  seja  possível  oferecer  resistência  séria  à  desenfreada  sede  de 

opressão e de privilégios das classes dominantes44

O  mesmo  material  faz  as  seguintes  afirmações,  para  explicitar  categoricamente  a 

concepção  do  futuro  partido:  “o  Partido  dos  Trabalhadores  é  um  partido  sem 

patrões”45 e “ O PT não pretende criar um organismo político qualquer. O Partido dos 
42 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 47 (grifo nosso)
43 BERBEL, Partido dos Trabalhadores: tradição e ruptura na esquerda brasileira (1978-1980).
44 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 49
45 Ibid., p.53 (grifo nosso)
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Trabalhadores  define-se,  programaticamente,  como  um  partido  que  tem  como 

objetivo acabar com a relação de exploração do homem pelo homem”46. No outro 

documento aprovado, a Declaração Política, lê-se limpidamente: 

O Movimento  pelo Partido dos Trabalhadores  não deseja,  portanto, 

apenas  propor  soluções  provisórias  e  imediatas  às  massas 

trabalhadoras, mas antes criar as condições para uma luta de médio e 

largo prazo pela democratização real da sociedade e não apenas das 

atuais instituições políticas. O PT luta  para  que  todo  poder 

econômico  e  político  venha  a  ser  exercido  diretamente  pelos 

trabalhadores,  única  maneira  de  pôr  fim  à  exploração  e  à 

opressão47 

Mesmo não sendo considerados genuinamente petistas, esses documentos pré-

PT   são fundamentais para demostrar que a classe trabalhadora estava em movimento e 

disposta a se organizar em partido político classista e independente. Independência essa 

que os grupos pró-PT não viam no PCB (Partido Comunista Brasileiro) e sua política 

“etapista”.  Os  defensores  do  PT  acreditavam  que  essa  política  dos  comunistas 

brasileiros significava uma colaboração de classes, obstaculizando à emancipação dos 

explorados sob o domínio do capital. Em contrapartida, os pecebistas afirmavam que a 

fundação do PT fazia parte da astúcia política do general Golbery do Couto e Silva, 

então  chefe  da  Casa  Civil  do  governo  Geisel  e  um dos  grandes  incentivadores  da 

reforma  partidária  em  1979,  para  dividir  a  oposição  “unificada”  no  MDB. 

“Consideramos (...) que se deve fortalecer a unidade do MDB e não permitir que o 

regime possa dividir as forças oposicionistas”, dizia uma das resoluções dos comunistas 

aprovadas no ano da reforma partidária48. O que subentende-se das considerações feitas 
46 Ibid., p.54 (grifo nosso)
47 Ibid., p. 56 (grifo nosso)
48 Resolução política do Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro – maio de 1979. In: CORRÊA, 
Hércules. A classe operária e seu partido, p.243.
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pelos comunistas naquele período – e de muitos ainda nos dias de hoje49 –, é que a 

formação do Partido dos Trabalhadores fazia parte de uma conspiração conduzida pelos 

militares  e  seus  intelectuais  orgânicos  para  enfraquecer  a  “frente  democrática”  e 

retardar  o  máximo  possível  a  “redemocratização”  do  país.  Como  se  não  bastasse 

perceber o PT como consequência de um plano conspiratório, os petistas eram acusados 

de engrossar as fileiras que sustentavam a “contra-revolução”, ou seja, o regime militar. 

É  o  que  constatamos  ao  lermos  a  seguinte  nota  de  rodapé  nº  76  da  pesquisa  de 

dissertação  de  mestrado  A  questão  democrática  no  contexto  da  crise  orgânica  do  

Partido Comunista Brasileiro (PCB): 1979-1987, de Milce Moura: 

Mesmo com a fragmentação do Movimento Democrático Brasileiro 

(MDB)  após  a  reforma  partidária  de  1979,  o  PCB  continuou  a 

enfatizar a necessidade da unidade do movimento  oposicionista,  de 

preferência em torno do PMDB, herdeiro direto [do] MDB. Dentro 

dessa perspectiva, o PCB enfatizava nos anos 80 que “enfraquecer o 

PMDB é enfraquecer a frente democrática” ou “situar o PMDB como 

adversário é aliar-se ao regime”. 

Não se nega neste trabalho que a reforma partidária visava fracionar o MDB. O 

que  negamos,  evidentemente,  é  a  frágil  tese  da  “teoria  conspiratória”  defendida 

principalmente pelo PCB acerca da fundação do Partido dos Trabalhadores. Em longa e 

interessante matéria analisando a reforma partidária imposta pelos militares no final da 

década de 70, o jornalista Tão Gomes Pinto,  conhecedor dos bastidores “palacianos”, 

nos traz importantes informações que contraditam o Partido Comunista Brasileiro:

49 Edmilson  Costa,  um  dos  atuais  dirigentes  do  PCB,  no  artigo  A  tragédia  da  social-democracia  
retardatária no Brasil,  chega a afirmar que “(...) com a proximidade da democratização era necessário 
impedir que o Partidão surgisse como alternativa para a esquerda no Brasil. Nesse sentido, é simbólico 
que [se] tenha possibilitado a legalização do Partido dos Trabalhadores e mantido o PCB na ilegalidade 
(...) Por que Golbery permitiu o surgimento do PT? Primeiro, porque sabia que o PT não representava um 
perigo  para  o  regime  capitalista,  apesar  da  fraseologia  esquerdista”.  Disponível  em   www.pcb-
sp.org/index2.php?option=com_content&do  1  _pdf=1&id=4  . Acesso em 05/011/2008.
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(...)  Se o governo teve  alguma surpresa  com a evolução  dos  fatos 

políticos a partir da reforma, essa foi o surgimento de um partido que 

não estava nos planos, o PT, o que é pelo menos alentador no sentido 

de mostrar que o governo não é infalível nas suas manobras e na sua 

estratégia.  Tudo mais estava nos planos, a resistência  do MDB em 

morrer,  a  formação  de  frentes  de  oposição  interpartidárias,  as 

dificuldades  que  o  PTB  teria  pela  frente,  o  esvaziamento  e  o 

crescimento periódicos do partido do doutor Tancredo (...) Mas o PT, 

positivamente,  não  estava  nas  cogitações,  embora  alguns  analistas, 

seguramente pouco informados, passem a dizer agora que o partido de 

Lula  e  cia.  é  mais  uma das  maquiavélicas  jogadas  palacianas  para 

dividir e confundir a oposição. Não é uma jogada palaciana, embora 

nada  impeça  que  os  palacianos,  a  partir  do  fato  de  que  o  PT  é 

irreversível,  passem  a  considerá-lo  como  um  dado  importante  do 

jogo.50

O que os comunistas não queriam [ e não querem ] admitir é que naquela conjuntura 

estava surgindo um partido no seio da classe trabalhadora hegemonizado por forças que 

defendiam um partido classista e independente da burguesia e  que, portanto não sem 

razão, criticavam acidamente a política pecebista de Aliança Democrática com PMDB e 

PDS51 e  a centralidade do jogo político-institucional  para fazer avançar a “transição 

democrática”.  Em  sua pesquisa sobre o Partido dos Trabalhadores, Lagoa escreveu o 

seguinte a respeito dessas diferenças políticas entre o Partido Comunista Brasileiro  e os 

movimentos pró-PT naquele período: 

50 ISTOÉ, 27/02/1980, p. 18
51 “ A constituição da Aliança Democrática resultante do acordo entre PMDB e PDS consolidou o pacto 
para a transição. A compreensão da necessidade de apoiar e participar da Aliança Democrática provinha 
da análise realizada pelo PCB sobre a situação de impasse em que se encontrava a transição”. MOURA, 
A questão democrática no contexto da crise orgânica do Partido Comunista Brasileiro (PCB): 1979-
1987, p. 116.
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(...)  No  momento  em  que  o  PT  emerge  da  insatisfação  dos 

trabalhadores durante as greves do ABC paulista de 78-80 e conforme 

outros movimentos políticos e sociais se aglutinam ao seu redor, seus 

dirigentes  políticos  se  contrapõem  a  prática  política  do  PCB,  que 

desde [19]58  com a Declaração de Março e principalmente após 

a  repressão  exercida  com o  golpe  de  estado  de  1964,   procurava 

construir uma frente ampla pluriclassista para derrubar a ditadura,  

atuando  dentro  do  MDB,  privilegiando  a  ação  institucional  e  a  

aliança de classes52

Vê-se,   portanto,  que  os  “sindicalistas  autênticos”,  organizações  de  esquerda, 

estudantes, camponeses, profissionais liberais, movimentos sociais e religiosos , etc., 

aplicavam uma das principais advertências do pensamento marxiano/engelsiano53 – o 

que não quer dizer que todos os proponentes se autodeclaravam marxistas – e  que já 

constava na Carta de Princípios:

O  Partido  dos  Trabalhadores  entende  que  a  emancipação  dos 

trabalhadores  é  obra  dos  próprios  trabalhadores,  que  sabem  que  a 

democracia (sic) é participação  organizada e consciente e que, como 

classe  explorada,  jamais  deverá  esperar  da  atuação  das  elites  (sic) 

privilegiadas a solução de seus problemas54

Se até agora  nos documentos apresentados não houve uma defesa sistemática e 

efusiva do socialismo, não podemos dizer o mesmo no que tange à independência de 

classe  do  partido.  É  o  que  novamente  constatamos  no  Manifesto aprovado  pelo 

Movimento Pró-PT, em 10 de fevereiro de 1980, no Colégio Sion (SP): 

52 LAGOA, Maria  Isabel.  O Programa Político do Partido  dos Trabalhadores  no Contexto de uma  
Esquerda em crise, p. 13 (itálico nosso)
53 No opúsculo A questão do partido – numa carta escrita a seu amigo Sorge, em novembro de 1886 – há 
uma passagem importante de Engels: “(...) O primeiro grande passo a ser dado em todos os países (...) é a 
constituição  dos  operários  em  partido  político  independente,  não  importando  como,  mas  bastando 
somente que ele seja um partido operário distinto” . p. 26
54 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 53
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Os trabalhadores querem se organizar como força política autônoma. 

O PT pretende ser uma real expressão política de todos os explorados 

pelo sistema capitalista. Somos um Partido dos Trabalhadores, não um 

partido  para  iludir  os  trabalhadores.  Queremos  a  política  como 

atividade  própria  das  massas  que  desejam  participar,  legal  e 

legitimamente, de todas as decisões da sociedade55 

Essas  muitas  citações  acima  são  suficientes  para  demonstrar  que  em  sua 

formação  inicial  o  PT  se  lançava  enquanto  um  partido  dos trabalhadores  e  não 

simplesmente  para os  trabalhadores.  Estas  passagens  são  indispensáveis,  mesmo 

correndo o sério risco de serem   repetitivas, para contrapor a determinados argumentos, 

como os utilizados por Marcos Del Roio, que, mesmo reconhecendo que o PT manteve-

se inicialmente numa política de independência de classe,  afirma que o Partido dos 

Trabalhadores  sempre  “ficou preso ao  horizonte  do  liberalismo”56.  Que  o  PT tenha 

ficado  preso  aos  limites  liberais,  hoje  não  há  qualquer  dúvida;  mas  afirmar 

categoricamente que nunca pretendeu superar esse horizonte liberal é incorrer num 

reducionismo analítico. O que se aproxima da verdade é que o partido nunca se definiu 

programaticamente como marxista-leninista-trotskista, ou sequer como revolucionário. 

Portanto,  se  é  verdade  que  os  principais  dirigentes  petistas,  em sua  larga  maioria, 

defendiam  apenas  e  tão  somente  uma  “revolução  democrático-social”  em  terras 

brasileiras,  com um viés  social-democrata;  não  é  menos  verdade  que  os  primeiros 

documentos   apresentavam  perspectivas  que  iam  além  do  Estado  burguês,  como 

podemos  perceber  nas  linhas  finais  do  Manifesto de  fundação  do  partido:  “  O  PT 

55 Ibid., p.66
56 Essa  afirmação  foi  proferida  num debate-lançamento  do  livro  organizado  por  Felipe  Demier:  As 
transformações do PT e os rumos da esquerda no Brasil, em outubro de 2003 na PUCSP - do qual 
participaram João Machado (PUCSP), Valério Arcary (CEFET-SP), Zé Maria (PSTU) , Marcos Del Roio 
(UNESP-Marília) e Lúcio Fávio de Almeida (PUCSP), como coordenador. O professor da  UNESP disse 
ainda  que  o  PT   “nunca  contestou  o  problema  do  mundo  do  capital”.  “Que  não  propôs  jamais  a 
hegemonia da classe operária”. Além disso, “nunca se propôs concretamente um poder anti-capitalista no 
Brasil”. 
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buscará  conquistar  a  liberdade  para  que  o  povo  possa  construir  uma  sociedade 

igualitária, onde não haja exploradores e nem explorados”57 . Em outro momento, 

na 1ª Convenção Nacional do PT, realizada em 27/09/1981, Lula discursou reforçando 

“que  os  trabalhadores  [fossem]  donos  dos  meios  de  produção  e  dos  frutos  de  seu 

trabalho”58; e lembrando que um dos objetivos do programa é a luta por uma sociedade 

sem exploração de classes, questiona afirmativamente “Que sociedade é esta senão uma 

sociedade socialista?”59. O 2º Encontro Nacional, 27 e 28 de maio de 1982, além de 

destacar as eleições como meramente táticas, também ratificou um horizonte socialista 

na medida em que fazia o seguinte reconhecimento: 

(...)  As eleições  representam, portanto,  apenas um episódio,  um 

momento  definido  de  nossa  atividade  política  permanente,  em 

busca  do  nosso  objetivo  final,  que  é  construir  uma  sociedade 

socialista, sem explorados e exploradores. Nossa participação no 

processo  eleitoral  não  pode  servir,  portanto,  para  desviar  o 

Partido de seus objetivos programáticos60

Se concretamente  o Partido dos Trabalhadores não implementava essa política 

de ruptura com o capitalismo, isto não quer dizer que o partido nunca a apresentou 

como uma de  suas  possibilidades  programáticas.  É  preciso  não se  esquecer  que  as 

diretrizes políticas partidárias eram disputadas ferrenhamente nas diversas instâncias do 

partido; e essas, de acordo com a correlação de forças numa determinada conjuntura, 

pendiam para as forças de esquerda ou revolucionárias e/ou para as forças  de cariz 

moderado ou social-democrata. Isso explica, portanto,  porque  inúmeras  resoluções – 

57 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p.114 (grifo nosso)
58 Ibid., p.107
59 Ibid., p.114. Segundo Frei Betto, no livro A mosca azul – reflexão sobre o poder, o discurso ratificando 
o socialismo foi elaborado por ele e Francisco Weffort. Diante disso, o Frei questiona se Lula o leu por 
“condescendência” ou se “o líder petista queria mesmo aquilo”. 
60 Ibid., p.131 (grifo nosso)

                                                                                                                                    37



sejam  elas  sancionadas  nos  Encontros  ou  Congressos  –  foram  antiteticamente 

aprovadas61.

Mesmo  considerando  esse  caleidoscópio  político  que  era  o  Partido  dos 

Trabalhadores, observa-se que,  na grande maioria das resoluções aprovadas na década 

de  1980,  a  preocupação  central  do  PT  era  valorizar  a  defesa  da  democracia  em 

detrimento de uma sistematização de sua concepção de socialismo e de como viabilizá-

lo – já que a revolução socialista não era tida como uma possibilidade imediata.  Nesse 

sentido,  não  é  absurdo  algum  afirmar  que  desde  suas  origens  o  partido  esteve 

hegemonicamente  sob  direção  dos  chamados  grupos  moderados.  Vejamos  algumas 

dessas  resoluções  aprovadas  que,  longe  de  configurar  um  programa  socialista, 

defendem o “alargamento” da democracia  brasileira e a necessidade de formar novas 

alianças políticas.               

Uma dessas primeiras inflexões visando lutar pela “ampliação” da democracia 

burguesa  é a mudança de percepção sobre a atuação parlamentar, que nos primeiros 

documentos  era  compreendida  como  um  meio,  passou  a  ser  percebida  como 

fundamental. Portanto, uma das principais tarefas dos parlamentares petistas aprovadas 

no 4º Encontro Nacional, seria  “a fiscalização e a cobrança dos governos burgueses, 

bem como a difusão das idéias petistas”62. Perceberemos , a partir dessa inflexão, que 

em ritmo crescente diminuirá a  preocupação  em organizar as massas para a luta direta 

contra a exploração do capital e, em contrapartida, tornará cada vez mais irredutível o 

caminho da institucionalidade para “resolver” as necessidades das massas exploradas. 

61 Sobre o ziguezague político na trajetória do PT ver, por exemplo,  A estrela partido ao meio, de Clovis 
B. de Azevedo;  PT: a contemporaneidade possível  – base social e projeto político (1980-1991),  de 
Benedito T. César e A Economia Política do Partido dos Trabalhadores – Um estudo sobre o Discurso  
Petista (1979-1994), de Paulo F. Baia.
62 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p.227
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Realizado  em  1986,  podemos  encontrar  outras  passagens  importantes  que 

evidenciam essas  incipientes  e  importantes  alterações  programáticas  no 4º  Encontro 

Nacional do PT. Considerando que a revolução socialista não estava posta na ordem no 

dia e que o Brasil deveria encontrar seu próprio caminho para o socialismo, a maioria 

dos  delegados presentes naquele Encontro aprova uma resolução que amplia o projeto 

político do PT para atingir à totalidade da sociedade: 

Torna-se cada vez mais indispensável e urgente a necessidade de o 

PT debater, elaborar e apresentar ao conjunto da sociedade um 

projeto  alternativo  de  transformação  a  curto  e  médio  prazo 

prazos, integrando o acúmulo de reflexão e de práticas das lutas do 

movimento  popular,  sindical  e  político-partidário  nos  planos 

econômico, social, cultural, parlamentar, institucional etc.63 

O que se pode depreender dessa assertiva é que embrionariamente está se construindo 

um discurso para além da classe trabalhadora,  cujo objetivo é, entre tantos, ampliar seu 

arco de alianças para ocupar posições estratégicas no aparelho estatal. Essas mudanças 

se  coadunam  com    as  “aspirações  democrático-populares”  apresentadas  como 

plataforma  de  governo  nas  eleições  de  1986.  Mesmo  constando  resoluções  que 

defendam o socialismo e afirmando que “é impossível supor alianças estratégicas com a 

burguesia e com as forças políticas que sustentam a dominação e a hegemonia da classe 

burguesa  e  a  perpetuação  do  sistema  capitalista”64 ,  não  podemos  menosprezar  a 

importância dessas mudanças que irão minar o discurso classista do PT.

63 Ibid., p.269 (grifo nosso)
64 Ibid., p.253 
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O  5º  Encontro  Nacional,  realizado  em 1987,    aprofundou  essas  mudanças 

programáticas – o que evidencia que as tendências moderadas tinham uma correlação 

de forças favorável. Mantendo a análise de que a luta pelo poder socialista não estava 

na ordem do dia e que o partido deveria superar sua estreiteza política e ampliar  seus 

aliados políticos, o PT deveria disputar “a hegemonia na sociedade brasileira, com base 

num programa democrático-popular, capaz de unificar politicamente os trabalhadores e 

conquistar a adesão dos setores médios das cidades e do campo”65 - tal política ficou 

conhecida como “acúmulo de forças”.  Essa aliança era para contrapor ao domínio do 

grande  capital  monopolista   internacional  e  nacional   e  ao  Fundo  Monetário 

Internacional. As resoluções aludem a possibilidade de essa aliança envolver até frações 

da alta burguesia nacional, visto que o partido poder-se-ia aproveitar das “contradições 

momentâneas  [desses]  diversos  setores  da    burguesia”  –  seria  uma  aliança  tática 

porque, até esse momento, “Para o PT, não há aliança estratégica com os setores da 

burguesia”66.  

Afirma-se  também  ,  no  documento  aprovado,  que  é  preciso  construir  uma 

alternativa  de  governo  democrático-popular  contra  à  “transição  conservadora”  (a 

chamada “Nova República”)  que se materializava no governo Sarney .  Mesmo estando 

escrito  que  essa  ampla  aliança  para  “acumular  forças”  é  “uma  questão  estratégica, 

visando tanto à destruição do capitalismo quanto à construção do socialismo”67,  o  que 

está se consolidando nesse momento não é uma política de negação ao capitalismo, 

mas um  projeto político que visa fazer reformas sociais, econômicas e políticas nos 

limites estabelecidos pela democracia burguesa. Ao “apresentar-se como uma opção 

real de governo, com um plano econômico de emergência, capaz de tirar de o Brasil da  

65 Ibid., p.320
66 Ibid., p.325
67 Ibid., p.315
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crise em que está afundando e de melhorar a situação dos trabalhadores e da maioria  

do  povo  (...)  com  propostas  de  real  democratização  do  País”68,  o  PT  incorpora 

definitivamente ao seu programa a defesa quase messiânica da “democracia” como um 

valor superior  à luta de classes,  esta que é uma condição sine qua non na construção 

do socialismo.

Animado com os resultados eleitorais de 1988 – quando Luiza Erundina venceu 

as eleições para a prefeitura  de São Paulo – e  acreditando que havia uma enorme 

possibilidade  de ganhar a corrida eleitoral e chegar à presidência do governo federal 

em  1989,  o  PT  realiza  o  seu  6º  Encontro  Nacional  anunciando  sua  disposição  de 

construir  uma  Frente  Democrático-Popular  antimonopolista,  antilatifundiária  e 

antiimperialista.  Uma Frente  que  seria  capaz de  implementar  um novo “modelo  de 

desenvolvimento econômico” para o país. Tudo isso seria possível porque os petistas 

caracterizavam que  havia se iniciado a crise do “regime da Nova República” , portanto, 

era preciso aprofundá-la para  superá-la. Além disso, acreditavam que: 

Nenhum candidato  e  nenhum  partido  [estavam]  mais  credenciados 

para empunhar a bandeira de um compromisso ético exemplar à frente 

do governo. Somente os que, como nós, têm compromissos com as 

grandes  maiorias   podem  desprivatizar  o  Estado  brasileiro, 

acabar com a corrupção, eliminar os privilégios, quebrar a inércia 

burocrática e a ineficiência da máquina estatal69 

Aqui  fica  sobejamente  plasmada  a  metamorfose  programática:  o  Partido  dos 

Trabalhadores agora se apresenta como  o melhor partido para administrar o Estado, 

que  não  mais  é  concebido  como  estruturalmente  burguês  e  não  mais, 

68 Ibid., p.321 (itálico nosso)
69 Ibid., p.385 (grifo nosso)

                                                                                                                                    41



consequentemente, como um aparelho que procura organizar os interesses do capital e 

desorganizar as lutas dos trabalhadores. Se antes afirmava: 

somente quando os trabalhadores estiverem organizados politicamente 

em torno  de  seu  partido  e  de  uma  nova  proposta  de  poder  e  do 

exercício  democrático  do  governo  é  que  será  possível  mudar  a 

natureza e o caráter do Estado e, com ele, a própria sociedade70 

 agora tudo é uma questão de o Estado ser governado com “ética” e “eficiência” para 

que os problemas do “povo brasileiro” sejam resolvidos.

Já que o Estado passou a ser compreendido como um “espaço” privilegiado de 

disputas pelas políticas distributivas, nada mais coerente com essa nova percepção do 

que incorporar irremediavelmente ao seu programa  a via eleitoral-parlamentar como o 

meio e o fim de seu projeto político. É o que percebemos ao lermos:

O PT assume a candidatura Lula convencido de que nas condições 

brasileiras  atuais  a  luta  institucional  precisa  ser  assumida  com  o 

espírito  ofensivo  e  corajoso,  abandonando-se  qualquer  tipo  de 

preconceito  que  ainda  sobreviva  entre  nós  mesmo  no  interior  de 

Estado controlado pela burguesia71

Se as atenções do partido estarão voltadas prioritariamente para as disputas eleitorais, 

isto significa que as organizações dos trabalhadores e dos movimentos populares, sob 

influência  do  PT ,  serão  cada  vez  mais  direcionadas  para  esse  fim.  Aquele  ímpeto 

inicial de contestação da ordem vigente que considerava: 

70 Ibid., p. 131
71 Ibid., p.399
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A conquista de espaços no Executivo e no Legislativo dos diferentes 

níveis só pode concorrer para a mudança da estrutura de poder se os 

trabalhadores forem capazes de sustentar uma correta articulação entre 

as lutas fundamentais, que se desenrolam fora deles72

será  substituído  por  um capcioso  jogo político-institucional.  O PT vai  se  tornando, 

como veremos no decorrer deste trabalho, uma “esquerda” ao gosto de determinadas 

frações da burguesia brasileira.  

Segundo essas resoluções do 6º Encontro Nacional,  o eixo da campanha era 

construir um discurso de compromisso com a democracia e a afirmação da cidadania. 

Por isso, os militantes petistas e a Frente deveriam ter claro que  “O binômio mudanças 

econômico-sociais radicais e democracia é a chave para constituir um bloco majoritário 

capaz de levar Lula à Presidência”73. Com essa linha político-eleitoral não resta dúvidas 

de que nesse período a democracia já está irredutivelmente deslocada para o centro do 

discurso  petista,  para  o  qual,  um  outro   será  agregado:  a  cidadania.  Esses  dois 

elementos discursivos torna-se-ão um dos principais eixos  do projeto político  petista 

na década de 1990.

Um dos principais teóricos estimuladores desse binômio e que chegou a ocupar 

a  secretaria  geral  do  partido,  o  que  denota  seu  peso  teórico-político  na  estrutura 

partidária,  foi  o  intelectual,  professor  universitário  e  propagandista  da  social-

democracia  Francisco  Weffort.  Este,  desde  o  final  dos  anos  80  e  início  dos  90,  já 

deixava evidente que o caminho a ser trilhado para solidificar a “democracia política” 

com “equidade social” no Brasil seria aceitar a via institucional democrático-burguesa 

como um princípio insofismável. 

72 Ibid., p.130
73 Ibid., p.382
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(...) Se quisermos consolidar a democracia, precisamos lutar por mais 

equidade social  no interior do quadro institucional vigente. É deste 

modo  que  a  luta  pela  igualdade  social  pode  contribuir  para  a 

consolidação  e  ampliação  das  atuais  organizações  e  instituições. 

Trata-se,  portanto,  de  promover  um  aumento  da  capacidade  de 

organização  democrática  entre  a  população  em  geral  e, 

particularmente, entre os segmentos mais pobres74 

(...) creio que os pontos de unidade em meio à diversidade da esquerda 

deveriam estar  em torno  de  um programa  que  visasse  as  reformas 

sociais e a consolidação da democracia política no país. Para dizê-lo 

de outra maneira, se me perguntassem o que é a esquerda brasileira 

hoje, minha resposta seria a seguinte: é o que cabe no arco de forças 

políticas  empenhadas  na  consolidação  da  democracia  política  e  na 

eliminação das extremas desigualdades sociais existentes no país75

Ao considerarmos essas novas formulações teórico-programáticas  e o que está 

escrito no livro Um governo de esquerda para todos/Luiza Erundina na Prefeitura de  

São  Paulo  (1989-1992) de  Paul  Singer,  pode-se  concluir  que  o  governo  Erundina 

funcionou  como  um  laboratório  cujas  experiências  políticas  deveriam  ser 

nacionalmente  reproduzidas como “o modo petista de governar”,  que consistiam na 

“democratização  do  Estado”  e  em  “reconciliar”  ou  “arbitrar”  sobre  “os  interesses 

conflitantes  dos  diferentes  agrupamentos  sociais”  -   semelhante  política  foi 

consubstanciada  com a  implantação  do orçamento  participativo  pela então prefeita 

Erundina, “fazendo com que os recursos contribuídos pelo conjunto da sociedade sejam 

gastos no atendimento das necessidades e aspirações da maioria”76.

Ainda segundo o relato do ex-secretário de planejamento da gestão petista:

74 WEFFORT, Construção da democracia e crise da comunidade nacional. In: Qual democracia? p. 33
75 WEFFORT, Brasil: perspectivas para os anos 90, op. cit., p. 124
76  SINGER,  Um governo de esquerda para todos/Luiza Erundina na Prefeitura de São Paulo (1989-
1992), p.99
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Luiza Erundina tão logo assumiu o governo foi se reunir com as 

federações  de  entidades  empresariais,  do  comércio  e  da 

indústria,  para estabelecer um  modus vivendi com elas. Como 

um dos  secretários  econômicos,  acompanhei  a  prefeita  nestas 

reuniões  e  testemunhei  o  seu esforço  para  desfazer  receios  e 

sobretudo  preconceitos.  Foi  nesta  ocasião  que  ouvi  pela 

primeira vez Luiza Erundina declarar que ela era a prefeita 

de toda a cidade e portanto governaria para todos, o que foi 

transformado em lema do governo77

Percebe-se, portanto,  que durante o governo do PT à frente da prefeitura da cidade de 

São Paulo foi aplicado um projeto político que não só não primou pelo confronto contra 

o capital, como fez de tudo para satisfazer os seus interesses, como fica evidente nessas 

palavras de Singer: “(...) o governo petista teve de se empenhar para tornar São Paulo 

uma cidade atraente para o capital”78.

Alguns pesquisadores viram com bons olhos essa “flexibilidade política” do PT 

durante sua administração na prefeitura de São Paulo, afirmando que o partido viveu 

um  processo  de  amadurecimento  político.  Couto,  por  exemplo,  se  apropriando  de 

conceitos weberianos, considerou positivo esse “desafio [do PT] de ser governo” na 

prefeitura de São Paulo. Segundo esse autor, a experiência de ser governo transformou 

qualitativamente  grande  parte  daqueles  militantes  petistas  que  ocuparam  cargos  na 

gestão  Erundina,  “fazendo-os  migrar  de  uma posição  contestadora  do  ordenamento 

institucional-representativo do Estado para outra, que aceita essa institucionalidade e a 

ela  se  adapta”79.  Portanto,  Cláudio  Couto  compreende  que  se  no  início  o  PT 

77  Ibid.,  p.241 (grifo nosso, salvo os que estão em itálicos)
78 Ibid.,  p.242. Paul  Singer  nos relata seu maior  aprendizado durante o governo Luiza  Erundina: “A 
grande lição que me ficou da experiência do primeiro governo de esquerda da maior cidade do país foi a 
de  [que]  participação  popular  só  pode  significar  participação  de  todas  as  classes  em  foros 
representativos de negociação de interesses contrapostos” p.243 (grifo nosso, menos os que estão em 
itálicos).
79 COUTO, O desafio de ser governo: o PT na Prefeitura de São Paulo (1989-1992), p.23
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caracterizava-se por ser um “partido movimentista”, sua assunção à prefeitura de São 

Paulo em 1989 o transformou num “partido governante”80. Ser um “partido governante” 

pressupõe ser um partido de interlocução, ou seja,  um partido que visa tão somente 

representar,  quando no governo e parlamento,  os interesses de todos os “cidadãos”. 

Nesse  sentido,  a  perspectiva  classista  e  socialista  do  PT  defendida  por  algumas 

correntes  internas de esquerda  é condenada por esse autor de cariz liberal   porque 

expressa  uma  “ética  da  convicção”  que   deve  ser  substituída  pela  “ética  da 

responsabilidade”. Isso explica sua análise positiva  da transformação petista  durante o 

governo de Luiza Erundina: 

Ao  flexibilizar  suas  posições,  dispondo-se  a  negociar  com  outros 

setores da sociedade (particularmente através de seus representantes 

no Parlamento), o PT mostrou-se capaz de migrar da condição de 

partido movimentista e revolucionário – onde desempenhava os 

papéis de articulador de interesses e negador das regras vigentes – 

para a de partido governante, capaz de conciliar os interesses de 

diversos  segmentos  da  sociedade,  tanto  os  incluídos  entre  as 

chamadas classes populares como aqueles pertencentes a outros 

segmentos sociais – e notadamente aqueles segmentos aos quais o 

difuso  ideário  petista  se  contrapunha:  a  burguesia;  o 

empresariado e setores da classe média81

Observa-se que os citados autores acima  são defensores da tese que privilegia 

as  instituições  do  Estado  burguês  como  lócus determinante  para  “dirimir”  as 

80 Ibid., “(...) O movimentismo se caracteriza como uma forma de política negativa, segundo a definição 
weberiana, uma vez que apenas se incumbe de exigir determinadas ações, sem assumir a responsabilidade 
direta  por  sua  formulação  e  implantação.  (...)  Em oposição  ao  partido  movimentista  está  o  partido  
governante, que se define pela preocupação precípua de formular e implementar políticas de governo a 
partir  de  sua  inserção  nas  instituições  democráticas-representativas  do  Estado,  ou  seja  os  Poderes 
Executivo e Legislativo. O partido governante se encarrega da função de agregação das demandas, sendo 
portanto responsável tanto diante do conjunto dos governados – tendo que atender a todos, ainda que de 
forma desigual  –  como perante  o  próprio arcabouço governamental  –  a  máquina estatal”  pp.  88-89. 
(itálicos originais)
81 Ibid., p. 248 (grifo nosso)
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“demandas”  e  os  diversos  conflitos  que  se  disseminam  pela  sociedade  capitalista. 

Portanto,  esses autores vêem a política de colaboração de classes do PT como uma 

necessidade  política  rumo à  “responsividade”.  As  considerações  feitas  por  Singer  e 

Couto  nos  são  importantes  não  apenas  porque  demonstram  um  viés  liberal  ao 

identificarem a  política  de  conciliação  de  classes  do  PT como uma  “maturidade” 

programática, mas por tornarem evidente que já no final da década de 80 o Partido dos 

Trabalhadores dificilmente poderia ser considerado um partido classista e independente.

Um elemento  inegável  na  condução desse  processo  de  reorientação  político-

programática  do  Partido  dos  Trabalhadores  foi  uma  corrente  interna  de  tendência 

reformista: a   Articulação82. No  documento Manifesto dos 113 foram lançadas as bases 

dessa tendência interna petista, em 198383. Segundo Margareth Keck, “ (...) A formação 

de uma coalizão dominante, a Articulação, foi uma tentativa, por parte de sua liderança, 

de consolidar a identidade do partido, de modo a garantir sua sobrevivência”84. Se no 

Manifesto  dos  113 rejeitava-se  a  “proposta  de  partido  vanguardista  tradicional”;  as 

“propostas  conciliadoras”  e  a  predominância  “parlamentar-institucional”,  isto  não 

significa que nesse  momento estivesse claro qual  era “a identidade do partido” que 

deveria  ser  estruturada.  Entretanto  uma coisa  é  certa:  havia  uma “recusa  aberta  da 

82 Como não pretende-se neste estudo traçar uma trajetória dessa corrente política, ver principalmente Os 
partidos, tendências e organizações marxistas no Brasil (1987-1994): permanências e descontinuidades, 
de Antonio Ozaí e Uma esquerda para o capital – Crise do Marxismo e Mudanças nos Projetos Políticos  
dos Grupos Dirigentes do PT (1979-1998), de Eurelino Coelho.
83 “Defendemos, assim, o PT como partido de massas, de lutas e democrático. Combatemos, por isso, as 
posições que, por um lado, tentam diluí-lo numa frente oposicionista liberal, como o PMDB, de ação 
predominantemente parlamentar-institucional; ou que se deixam seduzir por uma proposta 'socialista' sem 
trabalhadores, como o PDT. Também combatemos aqueles que, incapazes de traduzir nosso papel em 
termos de uma efetiva política de organização e acumulação de forças, se encerram numa proposta de 
partido  vanguardista  tradicional,  que  se  autonomeia  representante  da  classe  trabalhadora.  Por  outras 
palavras, somos contra tanto o comportamento individualista daqueles que acreditam não ser necessário 
ouvir o Partido e que, por conta própria, avançam propostas conciliadoras, como aqueles que, também 
não se submetendo a democracia  interna do PT,  subordinam-se a  comandos paralelos  e  priorizam a 
divulgação das suas posições políticas, em detrimento daquelas do próprio Partido”, conforme um dos 
parágrafos  do  referido  Manifesto  –  que  está  disponível  no  www.construindoumnovobrasil.com.br. 
Acesso em 20/07/2007.
84 KECK, op. cit.,  p.192
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Articulação  em  se  reconhecer  como  marxista”85.  Mas,  se  estamos  corretos  a 

identificarmos  a  partir  do  4º  Encontro  Nacional  o  prenúncio  de  novas  plataformas 

políticas  que  solapam  o  discurso  de  partido  democrático,  classista,  independente  e 

“socialista”  do  PT,  tendemos  a  acreditar  que,  na  Articulação,   desde  sua  origem , 

predominaram os  grupos com perspectivas  social-democratas  ou reformistas,  já  que 

muitos  dos  relevantes  dirigentes  do  partido  faziam parte  dessa  corrente  e  foram os 

principais defensores dessa inflexão política. Nesse sentido,   a identidade partidária que 

essa tendência foi   estruturando  ao longo da década de 80 – não sem muita resistência 

das mais variadas correntes de esquerda – contradiz  aquela identidade idealizada nos 

primeiros  documentos  do  Partido  dos  Trabalhadores,  como  estamos  procurando 

demonstrar.

85 COELHO, op. cit.,  p.192. No mesmo parágrafo lê-se: “ (...)  a recusa indica claramente também o 
esforço de demarcação com as demais correntes de esquerda dentro e fora do PT (...) sendo distinta da 
esquerda 'tradicional',  que se autoproclamava marxista,  a  Articulação seria a verdadeira  portadora  da 
novidade história representada pelo PT”. 

                                                                                                                                    48



               1.2 Da proposta de funcionamento democrático à burocratização 

Mudanças substantivas não ocorreram apenas no discurso programático, como 

estamos identificando.  Outras  tantas  se  desenrolaram no processo  de organização  e 

funcionamento  do  partido.  Se  em  seu  nascimento  o  PT  se  lançava  como  uma 

organização  de  funcionamento  interno  democrático,  instituindo  os  núcleos  como 

instância privilegiada de discussão e decisão sobre os rumos do partido, cuja proposta 

de estrutura partidária até contrariava, portanto,  a Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

imposta no governo militar. Com o passar de alguns anos, porém, iremos diagnosticar 

uma outra realidade: a participação dos militantes de base na vida decisória do partido 

será  cada  vez  mais  exígua.  Nesse  sentido,  este  tópico  procurará  analisar  alguns 

elementos que desencadearam esse fenômeno que identificamos como burocratização.

Assim  sendo,  emprega-se  o  conceito  de  burocratização  neste  trabalho  com 

conteúdo distinto do tipo ideal formulado por Weber, que vê no fenômeno burocrático 

uma necessidade em decorrência da complexidade atingida pelas organizações (Estado, 

governo,  partidos políticos,  empresas,  etc.)  nas  chamadas sociedades industriais  ou 

modernas.  Segundo  Max  Weber,  a  burocratização  pressupõe,  entre  outras,  uma  1) 

rigorosa divisão hierárquica do trabalho, “cada cargo inferior [estando] sob o controle e 

supervisão do superior”86;  2)  notório saber técnico; 3) seleção “racional” (concursos 

públicos,  por  exemplo)  dos  funcionários  administrativos  – os  candidatos  devem ser 

nomeados e não eleitos; 4) impessoalidade no desempenho de sua função; 5) visando 

formar  um  quadro  administrativo  burocrático  na  “busca  racional  dos  interesses” 

disseminados pela sociedade. 
86 WEBER,  Os  fundamentos  da  organização  burocrática:  uma  construção  do  tipo  ideal,  p.17.  In: 
CAMPOS, Edmundo (org.). Sociologia da burocracia.
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O que salta aos olhos nesse tipo ideal weberiano é a fetichização da divisão do 

trabalho, em que alguns estão hierarquicamente “aptos” para isso, outros para aquilo; 

uns  são “racionalmente selecionados” para administrar e governar, enquanto muitos 

outros apenas para obedecer. Para esse pensador alemão, a burocratização além de ser 

um   processo  naturalmente  positivo,  tornou-se  imprescindível  nas  sociedades 

capitalistas avançadas. É o que fica explícito quando  afirma:  

Todo modelo  de  vida  quotidiana  é  talhado  para  se  adequar  a  esta 

estrutura. Porque a administração burocrática é sempre, observada em 

igualdade de condições e de uma perspectiva formal e técnica, o tipo 

mais racional. Ela é, atualmente, indispensável para o atendimento 

das necessidades da administração de massa87

Seguindo o mesmo modelo teórico de Weber e o aplicando em estudos sobre os 

partidos  políticos  social-democratas,  Robert  Michels  dirá  que  “É indiscutível  que  a 

tendência  oligárquica  e  burocrática  da  organização  do  partido  é  uma  questão  de 

necessidades técnicas e práticas [germes da divisão do trabalho]. É o produto inevitável 

do próprio princípio da máquina partidária”88. Nesse sentido, ainda de acordo com esse 

teórico,  há  uma  irreversível  “tendência  burocrática”  na  estrutura  desses  partidos 

políticos, cuja consequência é a emancipação “natural” dos líderes em relação às bases 

partidárias.  Essa  percepção  determinista  da  “oligarquização”  das  organizações 

partidárias foi assim resumida por ele: 

Quanto mais sólida se torna a estrutura de uma organização no curso 

da evolução do moderno partido político, tanto mais saliente se torna 

a tendência em substituir o líder de ocasião pelo líder profissional. 

Toda organização partidária  que alcançou um grau considerável  de 
87  Ibid.,p.25 (grifo nosso)
88 MICHELS,  A  tendência  burocrática  dos  partidos  políticos,  p.104.  In:  CAMPOS,  Edmund  (org.). 
Sociologia da burocracia.
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complexidade  exige  a  existência  de  um  número  de  pessoas  que 

dediquem todas as suas atividades ao trabalho do partido. A massa 

providencia  isso  por  delegação,  e  os  delegados  regularmente 

nomeados, tornam-se os representantes permanentes da massa para a 

direção dos seus interesses89

Nessa perspectiva analítica pode-se dizer, inequivocamente, que Michels vê na divisão 

cada vez mais acentuada entre os poucos que dirigem e a grande massa dirigida, um 

fenômeno intrínseco e necessário à dinâmica da vida partidária 90. 

De nossa parte, não consideramos que seja inevitável e muito menos necessária 

a burocratização em qualquer tipo de organização,  seja  ela estatal,  sindical  ou, para 

restringirmos ao nosso objeto de estudo,  partidária. 

O burocratismo conduz ao aniquilamento da democracia , isto é,  impossibilita 

qualquer  participação  efetiva  das  bases  nas  tomadas  de  decisões  do  partido.  Nesse 

sentido,  além  de  criar  obstáculos  para  que  os  militantes  de  base  não  exerçam  um 

controle  eficaz  sobre  seus  quadros  dirigentes,  substituindo-os  sempre  que  esses 

vacilarem  na  defesa  intransigente  das  necessidades  imediatas  e  históricas  dos 

trabalhadores, a burocratização perpetua desgraçadamente a relação vertical e estanque 

entre dirigentes e dirigidos. Portanto, se um partido político é construído para lutar por 

uma sociedade socialista, ou, se preferir, verdadeiramente democrática, então sua vida 

partidária tem que espelhar tal objetivo: o partido deve ser o embrião desse novo tipo de 

sociabilidade. Se porventura o partido abandonar esse horizonte societário, o fenômeno 
89 Ibid., p.105 
90 Essas duas citações, por exemplo, que se encontram na Sociologia dos Partidos Políticos, ilustram bem 
o pensamento elitista, determinista e conservador de Michels: 1) “Quem fala em organização fala em 
tendência à oligarquia.  Em cada organização,  seja  um partido  ou uma união de profissões,  etc.,  a 
inclinação aristocrática manifesta-se de uma maneira muito acentuada. O mecanismo da organização, ao 
mesmo tempo que lhe dá uma estrutura sólida, provoca na massa organizada graves modificações. Ela 
altera completamente as respectivas composições de chefes e massas. A organização tem o efeito de 
dividir todo o partido ou sindicato profissional em uma minoria dirigente e uma maioria dirigida” p.21; 2) 
“A incapacidade das  massas em gerir  seus  próprios  interesses  torna necessária  a existência  de 
homens de negócios que se ocupem destes por ela. (...) E é da incompetência incontestável das massas 
que os chefes tiram a justificativa teórica de sua dominação efetiva” p.56. (grifo nosso)

                                                                                                                                    51



burocrático tornar-se-á uma “qualidade” a ser ferrenhamente reproduzido nas instâncias 

partidárias.  Por  isso,  mesmo  reconhecendo  algumas  diferenças  políticas  com  o 

pensamento de Cerroni, não há como discordar desta sua assertiva: 

(...)  o  verdadeiro  problema  de  que  devemos  partir  não  é  o  da 

construção de uma ciência pura da organização, mas o da construção 

de  um  partido  no  qual  a  máquina  se  encontre  numa  relação  de 

suficiente adequação com o programa que produz e com a massa que 

quer emancipar ou conquistar91

                                                                               

Neste trabalho, no entanto,  reconhece-se que o  burocratismo é um fantasma 

que  ronda  constantemente   a  vida  interna  dos  partidos  comprometidos  com a  luta 

socialista. É por causa disso que a preocupação com o  problema da burocratização no 

seio das organizações operárias é tão antigo quanto às origens das mesmas. Diversos 

autores se preocuparam com essa questão92. Ernest Mandel, por exemplo, observa que :

O problema da burocracia  no movimento  operário  coloca-se  sob o 

aspecto  mais  imediato,  como  o  problema  do  aparelho  das 

organizações  operárias:  problema  dos  funcionários  permanentes, 

problema dos intelectuais pequeno-burgueses que aparecem  em 

certas funções de direção média ou superior, no seio das organizações 

operárias93

Mesmo  consciente  de  que  qualquer  organização  operária  traz  em  si  os  germes  da 

burocratização, Mandel reconhece a importância do “aparecimento de um aparelho de 

91 CERRONI, Teoria do Partido Político, p.35
92 Basta recordarmos o celebre debate entre Lenin e Rosa , que pode ser encontrado na obra Partido de 
Massas ou Partido de Vanguarda. Ver também, da editora Centelha, o livro Centralismo Democrático – 
composto por diversos artigos, incluindo Lenin, Rosa, Ficher, Burles, Meuriat etc.
93 As citações de Mandel feitas nesta seção fazem parte do artigo A burocracia no movimento operário, 
s/d.  Disponível  em  http://www.marxists.org/portugues/mandel/ano/mes/burocracia.htm.  Acesso  em 
15/06/2006.
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elementos permanentes, de funcionários especializados”. Mas logo nos faz a seguinte 

ponderação: 

 É evidente que, de um modo grosseiro, poderíamos dizer que é com 

essa especialização nova que nasce a burocracia: desde que algumas 

pessoas se ocupam profissionalmente e permanentemente da política 

ou  do  sindicalismo  operário,  existe  sob  a  forma  latente  uma 

possibilidade de desenvolvimento do burocratismo

Porém,  como  veremos  mais  adiante,  Mandel  não  é  determinista  como  o  autor  da 

Sociologia dos Partidos Políticos. 

O intelectual trotskista nos chama a atenção para um outro elemento importante 

na burocratização das organizações operárias: a dialética das conquistas parciais. Este 

fenômeno  desenvolve-se  na  medida  em  que  os  dirigentes  dessas  organizações  não 

apresentam um plano de lutas  combativo e  incisivo contra o  capital,  com medo de 

perder direitos conquistados na sociedade capitalista; o que acarreta, por sua vez, um 

conservadorismo burocrático,  nas  palavras  de  Mandel.  Este,  além disso,  nos  faz  a 

seguinte observação: 

 Esta tendência para o conservadorismo por parte dos  dirigentes e dos 

funcionários permanentes das organizações operárias não deixa de ter 

relações com as vantagens e privilégios materiais que essas funções 

[proporcionam]. Esses privilégios sociais  são igualmente privilégios 

de  autoridade  e  de  poder,  aos  quais  os  indivíduos  atribuem  uma 

grande importância

 

Portanto,  com perspectiva de manter esses privilégios, tais dirigentes fazem de tudo 

para controlar e ocupar as principais instâncias de decisão da organização. Segundo o 

teórico do Capitalismo Tardio:
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É incontestável  que  esse  fenômeno  de  ascensão  social  contém em 

potencial um fator importante de burocratização: aqueles que ocupam 

esses postos desejam continuar a ocupá-los, o que leva a defender essa 

situação de funcionários permanentes contra aqueles que pretendem 

substituí-los

Neste sentido e contrariamente a  Michels,  Mandel acredita que um meio eficaz de 

evitar a burocratização é uma constante mudança dos quadros dirigentes e, além disso, 

Estes  últimos  não  devem  afastar-se  de  uma  forma  permanente  da 

classe operária; devem poder regressar à fábrica e serem substituídos 

por outros proletários capazes de fazerem a mesma experiência. É isto 

que  estabelece  uma verdadeira  circulação  do  'sangue  vivo'  entre  a 

classe e a sua vanguarda: é a teoria da renovação entre os proletários e 

os revolucionários profissionais

Agora que já definimos com qual conceito de burocratização iremos empregar 

para  compreendermos  o  burocratismo  petista,  faremos  um esforço  para  demonstrar 

como esse fenômeno foi se plasmando na vida interna do Partido dos Trabalhadores.

Decantado  em  verso  e  prosa  por  sua  “lógica  da  diferença”  em  relação  aos 

partidos políticos brasileiros que até então existiram e passaram a existir nos anos 1980, 

como podemos observar na afirmação de Margaret Keck, ao dizer que “o esforço do PT 

no sentido de criar condições que tornassem possível uma participação ativa de seus 

membros foi o que o diferenciou dos outros partidos brasileiros e ajudou a fazer de seus 

afiliados um importante recurso político com o qual o partido podia contar”94; assim 

sendo, o PT tornou-se objeto de encantamento justamente devido a sua predisposição 

em assegurar  a mais  ampla liberdade de participação nas instâncias partidárias para 

todos aqueles que acorriam em sua formação. Não nos esqueçamos de que o partido 

94 KECK, PT: a lógica da diferença, p.105
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estava sendo formado por variados movimentos sociais e políticos , portanto, a estrutura 

partidária deveria contemplar essa  diversidade que lhe era intrínseca. Além disso, era 

necessário uma estrutura que negasse a ordem autoritária que vigia no regime militar95: 

por  conseguinte,  a  democracia  interna  tornou-se  uma  invocação  unissonante.  Foi 

considerando  esse   ethos  originário  na  formação do  Partido  dos  Trabalhadores  que 

Meneguello reconheceu uma das novidades do PT no cenário político brasileiro: “é na 

organização de base do PT que reside a diferença básica com os outros novos partidos 

brasileiros, e onde se estabelece o principal destaque frente à LOPP; o PT fundamenta 

sua organização sobre mecanismos que procuram viabilizar uma maior articulação entre 

o partido e suas bases partidárias – os núcleos de base”96. 

Foi com os documentos Carta de Princípios  e Plataforma Política, juntamente 

aprovada com a  Declaração Política em 1979, que se estabeleceu o compromisso de 

que o PT iria “se estruturar sob a forma de núcleos básicos” que seriam reconhecidos, 

para  efeito  de representatividade  no partido,  quando atingissem “um mínimo de 21 

membros  organizados  a  partir  dos  locais  de  trabalho,  moradia  ou  categoria 

profissional”97.  Coerentemente  com  a  proposta  de  que  as  massas  deveriam  decidir 

diretamente os rumos da política brasileira, o Manifesto aprovado no Colégio Sion não 

deixou  dúvidas  sobre  os  anseios  daqueles  que  estavam fundando  o  partido  quando 

expuseram que  “queremos  construir  uma estrutura  interna  democrática,  apoiada  em 

decisões coletivas e cuja direção e programa sejam decididos em suas bases”98. Faz-se 

necessário, ainda, citar  a mesma promessa ratificada no  artigo 2º do Regime Interno do 

PT, aprovado no 3º Encontro Nacional  em 1984: “Os núcleos são órgãos de base da 

estrutura partidária. É a partir dos núcleos que o Partido, dentro do contexto da classe 

95 BERBEL, Partido dos Trabalhadores: tradição e ruptura na esquerda brasileira (1978-1980).
96 MENEGUELLO, PT: a formação de um partido:  1979-1982, p.91 
97 Resoluções de Encontros e Congressos – (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p.61
98 Ibid., p.66
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trabalhadora, procura construir a política dos trabalhadores em geral, na diversidade de 

suas condições sociais, nos locais de trabalho, de moradia e de estudo, bem como nos 

movimentos  sociais  e  populares”99 .  Diante  dessas  intenções  impressas  nesses 

documentos, não há como não concordamos com Lula, e com as autoras citadas acima, 

ao discursar na 1ª Convenção Nacional do PT, em 27/09/1981, quando argumentou que 

“O Partido dos Trabalhadores é uma inovação histórica neste país. É uma inovação na 

vida política e na história da esquerda brasileira também”100. 

Mas  não  sejamos  levados  pela  superficialidade.  Não  cometamos  o  erro  de 

tomarmos a essência pela aparência. Evidentemente não se pode negar que havia uma 

vontade inicial de se construir um partido com uma estrutura democrática, na qual todos 

os militantes individuais ou em grupos pudessem livremente expressar com voz e voto 

suas propostas políticas; todavia, acreditamos que esse projeto decididamente não se 

realizou tal como foi idealizado.

Alguns estudos sobre o PT desse período,  muito mais preocupados em exaltar 

as  “novidades”,   não  analisaram  profundamente  se  a  prática  interna  partidária 

correspondia   plenamente  às  intenções  democráticas  das  lideranças  e  dos  demais 

militantes petistas. É o que percebemos no estudo de Meneguello, cuja pesquisa celebra 

a singularidade da proposta de estrutura democrática  do Partido dos Trabalhadores, 

mas se furta em considerar se àquela estava em correspondência  com  a  intenção e  a 

prática – mesmo considerando o curto espaço de tempo analisado por ela . Sobre as 

razões dessa lacuna, a pesquisadora nos explica que “As dificuldades impostas pelo 

acompanhamento  regular  da  dinâmica  de  funcionamento  interno  do  partido 

inviabilizou-nos  um  estudo  mais  aprofundado  sobre  a  prática  participativa 

99 Ibid., p.157
100 Ibid., p.107
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petista”101 e que, além disso, essa correspondência não era o centro de seu estudo. Nota-

se, entretanto, ao analisarmos os principais documentos do partido desde essa época e 

alguns outros estudos, que a implantação dos núcleos não só não se realizou plenamente 

como também foi perdendo centralidade  na pauta de prioridades para a grande maioria 

dos petistas.

Um  dos  primeiros  debates  acalorados  acerca  do  núcleos  foi  decidir  se  eles 

seriam  consultivos  ou  deliberativos.  Esta  não  era  simplesmente  uma  discussão 

semântica,  estava  em jogo  o  próprio  caráter  democrático  do  processo  decisório  do 

partido.  Nesse  sentido,  não  foi  à-toa  que  “alguns  membros  da  Comissão  Nacional 

Provisória  temiam que  os  núcleos,  caso  lhes  fosse  reconhecido  um pode decisório, 

pudessem ser instrumentalizados com excessiva facilidade pelos grupos organizados 

existentes  no  interior  do  partido”102,  nos  adverte  Keck.  Após  esses  embates 

preliminares, fechou-se que o caráter dos núcleos seria mesmo apenas de cooperação e 

consulta. Estatutariamente, portanto, os núcleos tornaram-se apêndices dos diretórios – 

estes  sim foram  de fato e de direito reconhecidos como instâncias decisórias de base103. 

A despeito de seu caráter e nos poucos lugares e regiões em que funcionaram 

regularmente,  pode-se  afirmar  que  os  núcleos  cumpriram  com  seu  papel  de 

conscientizar,  formar  e  organizar  os  militantes.  Além  disso,  “foram  espaços  de 

socialização  de  experiências  como  nunca  haviam  ocorrido  na  história  das  classes 

populares  em São  Paulo.  Num mesmo  núcleo,  muitas  vezes,  reuniam-se  operários, 

donas-de-casa,  professores,  bancários,  estudantes  e  desempregados”.  “Essa 

101 MENEGUELLO, PT: a formação de um partido: (1979-1982) p.100 (grifo nosso)
102 KECK, PT: a lógica da diferença, p.126
103 Para um importante estudo sobre o funcionamento débil dos núcleos e alguns aspectos que explicam a 
burocratização do PT, ver Utopia e Realidade: os núcleos de base do PT na cidade de São Paulo nos  
anos  80,  de  Tânia  Marossi;  veja  também  Partido  dos  Trabalhadores:  rompendo  com a  lógica  da  
diferença, de Cyro Garcia.
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aglutinação”, continua a autora, “fazia com que se criasse um sentimento comum de 

que todos faziam parte de um amplo projeto de transformação social”104.

Os  casos  acima  foram,  repitamos,  exceções.  É  perceptível,  até  mesmo  nos 

documentos  do  partido,  o  quão  precário  foi  o  funcionamento  dos  núcleos  na  vida 

nacional  partidária.  Já  em  1984,  no  3º  Encontro  Nacional,  algumas  resoluções 

pontuaram  essa  problemática.  Uma  delas  chegava  a  afirmar  que  “os  núcleos  e 

Diretórios (sic)  terminaram  por  se  transformar  em  instâncias  burocráticas  e 

fechadas, que em nada contribuem para o avanço do PT”105. A outra reivindicava 

que os núcleos – por local de moradia, por categoria profissional, por local de trabalho e 

de estudo, por movimentos sociais – fossem fortalecidos, ou seja, que fossem investidos 

com poder deliberativo na estrutura partidária. Três anos após, agora no 5º Encontro 

Nacional,  encontramos outras  deliberações  que além de reforçarem que “os núcleos 

estão   abandonados”  ,  “desprestigiados”  e  que  devem  ser  reconstruídos  “como  a 

principal  base  e  característica  do  Partido”  (sic),  percebemos  uma  importantíssima 

inclinação na concepção de partido. 

A partir desse Encontro o PT passou a rejeitar-se como um mero reflexo das 

reivindicações  dos  movimentos  sociais  ou ,  o  que dá no mesmo,  como um “braço 

parlamentar do movimento sindical ou dos movimentos populares”106. Nesse momento, 

o PT vai se assumir como um partido político dirigente dos trabalhadores. Assim foi 

redigida uma das proposições: “Na verdade, se lutamos por um partido capaz de ser 

um instrumento real  de luta pelo socialismo,  esse partido tem de ser capaz de 

dirigir essa luta, de apontar seus rumos. Terá de se tornar o dirigente político dos 

trabalhadores”107. 

104 MAROSSI, Utopia e Realidade: os núcleos de base do PT na cidade de São Paulo nos anos 80, p.90
105 Resoluções de Encontros e Congressos  (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p.144 (grifo nosso)
106 Ibid., p.348 (itálicos originais)
107 Ibid., pp.348-349
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Com essa mudança de percepção partidária objetivava-se resolver, segundo as 

teses aprovadas, a falta de “organização” e de “unidade de ação” dos militantes. Nesse 

sentido, defendia-se a centralização política: “Para ser um partido dirigente, capaz de 

intervir de forma organizativa e coerente nos movimentos sociais, e de dar um rumo à 

luta  das  massas  trabalhadoras  pelo  socialismo,  o  PT  precisa  de  centralização”108. 

Aprovou-se  também  que  era  preciso  definir  uma  política  de  profissionalização  de 

dirigentes e funcionários. Apesar da importância dessa nova acepção do Partido dos 

Trabalhadores de “espontaneísta” para “dirigente”109, pode-se afirmar, entretanto, que 

não se alterou o status secundário dos núcleos na estrutura decisória do partido.

No processo de sua fundação, de acordo com  Raquel Meneguello, “a proposta 

participativa  petista  [parecia]  espelhar  a  preocupação mais  geral  com a tendência  à 

oligarquização  das  estruturas  partidárias”110.  Porém,  como  estamos  constatando,  no 

transcorrer  da  consolidação  do  Partido  dos  Trabalhadores  na  década  de  1980,  esta 

preocupação foi dissipada. Mais do que isso: o PT não conseguiu fugir dessa “tendência 

à  oligarquização”.  São  inúmeros  os  fatores  que  explicam  essa  burocratização  da 

estrutura  partidária  petista.  Neste  trabalho,  ver-se-á  a  intersecção  de  alguns  desses 

elementos.

A partir  dos estudos de Marossi  e Garcia é possível  identificarmos um fator 

incontestável que contribuiu para o burocratismo do Partido dos Trabalhadores. Esses 

dois pesquisadores concluíram que há uma relação direta entre a institucionalização do 

partido e a burocratização da estrutura partidária. Segundo a primeira, “o processo de 

burocratização do PT pode ser visto (...) no poder que os parlamentares e detentores de 

108 Ibid., p.354
109 Para uma análise sobre o espontaneísmo do PT ver O Programa Político do Partido dos  
Trabalhadores no Contexto de uma Esquerda em crise, de Maria Isabel Lagoa.
110 MENEGUELLO, PT: a formação de um partido: 1979-1982, p.99
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cargos executivos passaram a adquirir no interior do Partido”111; mas não deixando de 

advertir que esse fenômeno da burocratização é uma consequência de um determinado 

tipo de participação institucional que provocará uma mudança nefasta na participação 

democrática  das  bases  nas  diretrizes  políticas  do  partido.  A  pesquisa  de  Garcia, 

chegando  ao  mesmo  resultado,  ressalta  o  seguinte  sobre  as  debilidades  no 

desenvolvimento da democracia interna no PT: 

Sua  vida  orgânica  passou  a  ser  dominada  pelos  funcionários  das 

prefeituras, dos gabinetes dos parlamentares. Tal situação o levou a 

um  processo  de  burocratização  que  o  afastou  progressivamente 

daqueles setores que, em sua origem, reivindicava representar112

O que percebemos nesses dois estudos é que esse fenômeno burocrático iniciou-se já 

nos anos 1980, intensificando, portanto, nos anos 1990.

Ambos os autores concordam que na medida em que inflexões programáticas 

foram sendo substancialmente incorporadas, o funcionamento da estrutura  partidária 

também foi se modificando numa relação dialética. Por exemplo, em suas origens o PT 

conclamava  que  não  se  deveria  “alimentar  ilusões  sobre  as  possibilidades  do 

Parlamento”,  o  que  significava  uma  premência  na  organização  das  lutas  extra-

parlamentares dos trabalhadores e demais movimentos populares para satisfazer suas 

necessidades imediatas  e históricas.  No entanto,  a partir  do momento em que a via 

institucional tornou-se um objetivo estratégico e o período eleitoral o momento decisivo 

da  vida  partidária,  houve  um  “deslocamento  de  ativistas  para  os  gabinetes 

parlamentares” o que redundou em “afastá-los de sua militância de base”113.  Diante 

111 MAROSSI, Utopia e Realidade: os núcleos de base do PT na cidade de São Paulo nos anos 80, p.108
112 GARCIA, Partido dos Trabalhadores: rompendo com a lógica da diferença, p.35
113 Cf. MAROSSI, Utopia e Realidade: os núcleos de base do PT na cidade de São Paulo nos anos 80, 
p.118
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disso,  a  organização  e  o  vínculo  democrático  com  as  bases  na  construção  de  um 

programa que valorizasse a  luta direta – compreendendo o parlamento como um meio – 

deixaram de ser uma prioridade principalmente para muitos dos dirigentes do partido. 

Logo, com a intensificação da institucionalização do PT, cada vez menos os militantes 

dos núcleos se sentiam democraticamente representados. Em contrapartida, os prefeitos, 

parlamentares e funcionários de diversos matizes – sejam eles dos parlamentares, dos 

executivos  municipal  e  estadual  e,  claro,  do  partido  –  passaram  a  controlar 

oligarquicamente a máquina partidária e, consequentemente, a obstacularizar qualquer 

proposta que ousasse defender a democratização das instâncias partidárias, ou seja, que 

as bases tivessem efetivamente uma participação nas deliberações políticas do partido. 

Um  outro  elemento  agravante  no  processo  de  burocratização  foram  as 

dramáticas  disputas  internas  entre,  principalmente,  as  tendências  revolucionárias  e 

social-democratas  pela  direção  política  do  partido.  Portanto,  essa  burocratização  do 

partido  atendia  a  determinados  objetivos  de  um “núcleo  duro”  (Lula,  José  Dirceu, 

Marco  Aurélio  Garcia,  Mercadante,  Gilberto  de  Carvalho,  Dulci,  Luiz  Gushiken, 

Genoino,  entre  outros)   de  viés  reformista.  Primeiramente,  para  deixar  no  limbo 

qualquer  proposta  apresentada  pelas  tendências  à  esquerda  que  lembrasse  os  mais 

remotos ideários socialistas; segundo, que os principais cargos (tanto no partido quanto 

no aparelho de Estado burguês) fossem ocupados por membros dos setores à direta 

(Campo Majoritário) do espectro partidário; terceiro, que a direção do partido estivesse 

livre de qualquer empecilho para negociar com maior mobilidade alianças partidárias 

ou estabelecer acordos e/ou pactos com frações burguesas internas e estrangeiras; além, 

claro, com  organismos internacionais, como o FMI, acordo feito durante a campanha 

presidencial  de  2002,  por  exemplo.  O  partido  deveria  estar  imunizado  às  disputas 
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políticas acirradas no seu interior; sua imagem de partido “repartido” não transmitia 

segurança à “sociedade civil”. 

Em Michels  há uma passagem interessantíssima que se imbrica  perfeitamente 

ao ideário burocrático desse “núcleo duro” petista:  “(...)  um partido que muda com 

muita freqüência seus chefes corre o risco de não poder, no momento oportuno, contrair 

alianças úteis” 114. Nos próximos capítulos tentaremos  evidenciar como esse “circulo de 

ferro  burocrático” foi  muito  “útil”  para  atender  ao projeto  político reformista  dessa 

burocracia  distante da massa e fossilizada na direção do Partido dos Trabalhadores. 

Como  já  nos  alertou  Gramsci,  a  burocracia  torna-se  uma  força  conservadora 

extremamente perigosa quando se constitui como um “corpo solidário” e “voltado para 

si mesmo”: eis ai uma síntese do burocratismo petista.

A burocracia é a força consuetudinária e conservadora mais perigosa; 

se ela chega a se constituir como um corpo solidário, voltado para si 

mesmo  e  independente  da  massa,  o  partido  termina  por  se  tornar 

anacrônico  e,  nos  momentos  de  crise  aguda,  é  esvaziado  de  seu 

conteúdo social e resta como que solto no ar115

Nesse sentido, considerando o que  já foi até aqui identificado nesta pesquisa e o 

papel  insignificante  concebido (na prática)  aos  núcleos nas  deliberações  partidárias, 

contrariando  as  pretensões  democratizantes  reveladas  nos  primeiros  documentos 

(pré)petistas  e,  considerando ainda,  que  se  os  núcleos  foram pensados  inicialmente 

como  uma instância-síntese  da  democracia  partidária,  mas  jamais  sendo realizada, 

então não é injusto afirmarmos que a democracia interna no PT, no mínimo, não passou 

de um  simulacro.

114 MICHELS, Sociologia dos partidos políticos, p. 65
115 GRAMSCI, Maquiavel – Notas sobre o Estado e a política, pp. 61-62
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Capítulo II

2 O PT na década de 90: construindo um projeto nacional-desenvolvimentista

2.1 Anos 90: tempos sombrios para a classe trabalhadora brasileira

Concatenar  os  inúmeros  elementos  que  direta  ou  indiretamente  contribuíram 

para  que  o  Partido  dos  Trabalhadores  abandonasse  seu  projeto  original  classista  e 

“socialista” não é evidentemente uma tarefa fácil.  Todavia,  o que seria  uma miopia 

analítica,  não  podemos  simplesmente  identificar  esse  fenômeno  como  um  ato  de 

vontade ou de traição dos principais dirigentes do PT, o que não significa que estes não 

tenham sua grande parcela de responsabilidade na reorientação programática do partido. 

O que pretende-se neste capítulo é compreender essa guinada do PT ao reformismo 

num  contexto  de  ofensiva  do  capital  monopolista  e  refluxo  das  lutas  da  classe 

trabalhadora  brasileira,  ocasionando,  consequentemente,  uma  conjuntura  política 

desfavorável para os movimentos de esquerda.

É impossível apreendermos essa crise que se estabeleceu no movimento operário 

brasileiro sem uma  incursão, mesmo que seja breve, no cenário político internacional 

que impulsionou essa nova (ou velha?) e atroz investida do capital sobre o proletariado 

mundial.

O começo  dos  anos 1990 trouxe profundas  transformações  na  correlação  de 

forças  a  favor  do  grande  capital  e  das   organizações  conservadoras  no  âmbito 

internacional. A desintegração da URSS, ou daquilo que os ideólogos da burguesia e 

ex-marxistas  frustrados  insistem  chamar  de  “socialismo  real”,  e  sua  consequente 
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restauração do sistema capitalista, jogou uma “cachoeira” de água fria nas pretensões 

revolucionárias de inúmeros partidos políticos sob inspiração do marxismo-leninismo 

de todo o mundo116. Uma das mais importantes experiências do movimento operário 

mundial havia naufragado. 

No rastro desses acontecimentos, muitos dos principais partidos europeus (do 

Norte ao Sul) não perderam tempo de rever seus projetos políticos, sejam eles social-

democratas, socialistas ou comunistas, que somado a diminuição de sua base social e 

sofrendo  sucessivas  derrotas  eleitorais  foram  se  adaptando  e  reproduzindo 

complacentemente a ortodoxia da democracia liberal e o que é tanto pior, como logo 

veremos, incorporando o ideário neoliberal.

No Norte, a tentativa sueca de uma 'Terceira Via' se desintegrou, e o 

Partido  Socialdemocrata  perdeu  o  poder  em 1991  para  o  primeiro 

governo de liderança conservadora desde os anos 20 (...) No Sul, o 

socialismo francês sofreu grave derrota nas eleições de 1993, o que 

deu  à  direita  a  maior  maioria  parlamentar  na  história  da  Quinta 

República. Na Itália, o PSI (...) foi aniquilado, não conseguindo eleger 

um  deputado  sequer  nas  eleições  da  primavera  de  1994,  que 

116 Apenas dois exemplos são necessários para ilustrarmos o que se está afirmando: o Partido Comunista 
Italiano (PCI) e o Partido Comunista Brasileiro (PCB). Sobre o primeiro, basta transcrevermos algumas 
passagens  do  relatório,  publicado  em  1990,  na  Revista  Teoria&Política,  nº  14,  aprovado  no  19º 
Congresso, em que reafirmou, agora sob uma nova conjuntura, sua política reformista: “Companheiras e 
companheiros, amigos, temos atrás de nós um inesquecível 89. Um ano que terminou sobre um cenário 
de um mundo profundamente mudado. A ordem política do planeta, originária desde o fim da segunda 
Guerra Mundial, aparece atualmente irreconhecível. Desfraldou-se o sistema dos Estados do socialismo 
real (sic). Temos assistido a falência daqueles modelos sociais”. Mais adiante: “A grandiosa e rapidíssima 
mutação das estruturas internacionais altera radicalmente as condições, o contexto, no qual   os sujeitos 
institucionais e políticos – todos   os sujeitos, não somente o PCI, seja em nível internacional ou nacional 
– têm até hoje operado. Obriga todos a se repensar e a transformar-se. A esquerda em todo o mundo, nas 
suas  múltiplas  expressões  e  aspirações,  deverá  enfrentar  mudanças  decisivas  e  será  induzida  a 
reorganizar-se”. pp.7-8. Quanto ao segundo exemplo, podemos dizer que o IX Congresso realizado de 30 
de maio a 02 de junho de 1991, foi um “divisor de águas” no projeto do partido. No estudo de Ozaí, op. 
cit., encontram-se as seguintes observações sobre essa transformação radical dos comunistas brasileiros: 
1) “ (..) caíram o conceito de ditadura do proletariado e o centralismo democrático. (...) Uma mudança 
radical  foi  a  admissão  de  mecanismos  da  economia  de  mercado  no  socialismo”;  2)  “(...)  O  papel 
revolucionário da classe operária enquanto agente histórico de transformação social foi relativizado (...) 
A revolução terminou por ser concebida como um processo de ampliação da participação da cidadania”. 
p.24
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guindaram ao poder uma coalizão mais radical da direita, em grande 

parte  neofascista.  Poucos  meses  depois,  as  eleições  européias 

ofereceram um triste retrato da situação da esquerda em toda a União 

Européia.  Na  Espanha,  o  Partido  Socialista  foi  fragorosamente 

derrotado, pela primeira vez, por seus oponentes conservadores. Na 

França, o voto do PS caiu para menos de 1/6 do eleitorado (...) Na 

Itália, o maior partido residual da esquerda, o recém-formado Partido 

Democrático della Sinistra (PDS) – ex-comunistas transformados em 

socialdemocratas – foi reduzido a menos de 1/5 do eleitorado (...) Na 

Alemanha (...)  o voto do Partido Socialdemocrata  caiu  a seu nível 

mais baixo desde os anos 50117

Essas observações de Anderson evidenciam, contundentemente, o avanço de partidos e 

governos de direita pela Europa e a desorganização dos movimentos operários e de seus 

partidos políticos outrora defensores de projetos emancipatórios do garrote do capital.

Os  desdobramentos do colapso da ex-União  Soviética  não param por  aí.  Os 

Estados Unidos, por exemplo, consolidaram-se hegemonicamente no cenário mundial, 

pondo fim ao período bipolar no qual tinha a URSS como seu principal antagonista. 

Além disso,  jogou água no moinho dos países capitalistas  centrais  que se lançaram 

veementemente contra o welfare states e os direitos sociais e trabalhistas conquistados 

em períodos de ascenso do movimento operário. 

Nessa  ofensiva  dos  países  imperialistas  para  contemplar  seus  interesses  de 

acumulação e reprodução do capital em escala global, era preciso colocar na defensiva 

as  organizações  sindicais118 e  os  partidos que se  mantinham resolutos  na defesa do 

117 ANDERSON, Perry. Introdução. In: ANDERSON, Perry e CAMILLER, Patrick (org.). Um mapa da 
esquerda na Europa Ocidental, p. 14
118 Cf. SANTOS, Ariovaldo. A nova crise do sindicalismo internacional. In: ANTUNES, Ricardo (org.). 
Riqueza e miséria do trabalho no Brasil. “Na atual conjuntura do movimento sindical internacional, o 
traço mais marcante, nos diversos países, tem sido o da defensividade sindical, entendida aqui como a 
presença  de uma situação na qual  predominam as dificuldades de organização das categorias  para  a 
defesa dos direitos sociais e trabalhistas adquiridos, assim como para sua ampliação. Essas dificuldades 
se traduzem pela queda no volume de greves e horas paradas, assim como pelo declínio da militância e, 
mesmo, pela perda progressiva de novas adesões”, pp. 453-454. 
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socialismo. Para atingir esses objetivos se valeram de uma política que primou pelo 

aumento do exército de reserva (desemprego em massa), “reestruturação produtiva”: 

investimentos em novas tecnologias e estratégias de gestão, flexibilização da legislação 

trabalhista  ,  controle  do déficit  público,  ou seja,  sucateamento  dos  serviços sociais: 

educação  e  saúde,  por  exemplo,  desregulamentação  do  mercado:  liberalização  do 

comércio e dos fluxos de capital, privatizações etc119. Em suma: o mercado foi elevado 

à quinta-essência  e o Estado deveria se utilizar de todos os meios para garantir seu 

“livre desenvolvimento”. Ou seja, o aparelho estatal deveria ser generoso com o grande 

capital e austero com os trabalhadores e suas organizações. 

Esse conjunto de medidas inicialmente implantado nos países europeus do lado 

Ocidental e nos Estados Unidos na década de 1980120, tendo o inequívoco respaldo do 

FMI, Banco Mundial, OMC  e da OCDE, visando burlar a “queda tendencial da taxa de 

lucros” do capital  monopolista,   foi  denominada neoliberalismo. James Petras assim 

muito bem sumariou a política neoliberal: 

O  neoliberalismo  deve  ser  entendido  como  uma  ideologia  para 

justificar e promover a reconcentração de riquezas, a reorientação do 

Estado  em  favor  dos  super  ricos  e  o  principal  mecanismo  para 

transferir  riquezas  para  o  capital  estrangeiro.  (...)  Dessa  forma,  a 

privatização,  a  desregulamentação,  o  livre  comércio,  etc.  não  são 

119 Ver, entre tantos,  Balanço do neoliberalismo, de ANDERSON, In: Pós-neoliberalismo: As Políticas  
Sociais e o Estado Democrático, com SADER e GENTILI como organizadores; Política neoliberal e o  
sindicalismo  no  Brasil,  de  BOITO  JR;  Neoliberalismo,  Trabalho  e  Sindicatos  –  Reestruturação  
produtiva  na  Inglaterra  e  no  Brasil,  ANTUNES  (org.);  Riqueza  e  miséria  do  trabalho  no  Brasil, 
ANTUNES  (org.);  O  caracol  e  sua  concha:  ensaios  sobre  a  nova  morfologia  do  trabalho,  de 
ANTUNES.
120 Perry Anderson,  no texto  Balanço do neoliberalismo, op. cit., afirma que “Na Inglaterra, foi eleito 
[1979]  o  governo  Thatcher,  o  primeiro  regime  de  um  país  de  capitalismo  avançado  publicamente 
empenhado em pôr em prática o programa neoliberal. Um ano depois, em 1980, [com a mesma política] 
Reagan chegou à presidência dos Estados Unidos”. p.11. Além disso,  Theotonio dos Santos,  no artigo O 
neoliberalismo como doutrina econômica,  disponível  www.uff.br/cpgeconomia/v1n1/theotonio,  acesso 
em 13/02/2008, também confirma: “ A década de 1980 foi marcada pelo surto da ideologia neoliberal. 
Ele se iniciou com a vitória da Mme. Thatcher como primeira-ministra da Inglaterra e a eleição de Ronald 
Reagan como presidente dos Estados Unidos”. 
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elementos  de  uma  estratégia  de  desenvolvimento  (essas  reformas 

neoliberais  foram  acompanhadas  por  uma  estagnação  cada  vez 

maior),  e  sim  estratégias  de  classe  e  justificativas  para  o 

enriquecimento  da  classe  dominante,  e  deveriam  ser  consideradas 

como tal121

Não demorou muito para essa “receita neoliberal” ser imposta aos países da América 

Latina e ao Brasil em particular122.

As diretrizes neoliberais para os países latino americanos foram estabelecidas 

numa reunião na capital dos Estados Unidos em novembro de 1989. Participaram dessa 

conferência altos funcionários do governo estadunidense, muitos economistas latino-

americanos e, o que é óbvio, os principais organismos financeiros: o Fundo Monetário 

Internacional, Banco Mundial e o BID123. Nesse sentido, as diretivas aprovadas nessa 

“alcatéia” e que os países da América Latina, com suas formações sociais dependentes, 

deveriam  aplicar  foram  denominadas  de  “Consenso  de  Washington”.  Este  consiste 

basicamente em disciplina fiscal, redução dos gastos sociais, liberalização financeira, 

liberalização  comercial,  valorização  cambial,  juros  altos,  privatização124 etc.  Tais 

medidas visavam assegurar liquidez prioritariamente ao capital  financeiro que viria, 

segundo o discurso neoliberal,  garantir a estabilização monetária das economias latino-

americanas.

Discurso ideológico à parte, o que presenciamos nesse período neoliberal é   a 

dominância  financeira  (capital  portador de juros e  capital  fictício)  sobre os Estados 

latino-americanos.  Isto  significou que  as  políticas  estatais  latino-americanas  tiveram 

121 PETRAS,  Os  fundamentos  do  neoliberalismo.  In:  No  fio  da  navalha  –  Crítica  das  reformas  
neoliberais de FHC,  OURIQUES, Nildo e RAMPINELLI, Waldir (org.). p.37
122 Ressalva seja feita, conforme Theotonio dos Santos,  op. cit.,  ao Chile do ditador Pinochet, que desde 
o golpe militar de 1973 “estabeleceu (...)  um governo militar com amplos poderes para aplicar uma 
política econômica [neo]liberal”.
123 Cf. BATISTA, O Consenso de Washington – A visão neoliberal dos problemas latino-americanos.
124 Cf.  PETRAS,  Os  fundamentos  do  neoliberalismo.  In:  No fio  da  navalha –  Crítica  das reformas 
neoliberais de FHC, OURIQUES,  Nildo e RAMPINELLI, Waldir (org.).
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como  um  de  seus  objetivos  saciar  a  insaciável  busca  de  lucros  dessa  “oligarquia 

financeira”125, condenando, por sua vez, uma incomensurável massa humana à miséria.

Portanto,  como não poderiam deixar  de  ser,  os  efeitos do neoliberalismo ao 

longo da década de 1990 e começo dos anos 2000 para o conjunto dos trabalhadores e 

dos povos latino-americanos, apesar das resistências,  foram desastrosos126. Enquanto 

reinava  a  superexploração  da  força  de  trabalho  sobre  aqueles  que  continuavam 

trabalhando127 e  o  desemprego  atingindo  índices  altíssimos:  “em  2001,  a  taxa  de 

desocupação urbana (sem mencionar o subemprego) atingiu 7,3% na Bolívia, 8% no 

Chile, 8,2% no Peru, 9% no Equador, 14% na Venezuela, no Uruguai e no Paraguai, 

15,4 no Brasil ( censo de 2000 ), 16,7% na  Argentina,  18%2  na Colômbia”128, para os 

países imperialistas não poderia ter sido melhor:

Os  governos  neoliberais  estão  redesenhando  o  setor  industrial  das 

principais economias da América Latina de modo a reforçar as antigas 

funções que tais economias desempenharam, e ainda desempenham, 

na  divisão  internacional  do  trabalho  –  fornecimento  de  matérias-

primas para as economias centrais e oportunidade de mercado para o 

escoamento  de  produtos  manufaturados  produzidos  nos  países 

imperialistas;  (...)  observa-se  um  aumento  da  participação  dos 

investimentos  estrangeiros  diretos  no  setor  de  serviços  urbanos 
125 Cf. GARAGORRY, Economia e Política no processo de financeirização do Brasil (1980-2006). Esta 
pesquisa está centrada na dominância financeira sobre o Estado brasileiro, mas isso não nos impede de 
estendermos esse “processo de financeirização” para os demais países latino-americanos: “(...) os anos 
1980  representam  uma  etapa  preparatória  para  a  incorporação  da  América  latina  à  mundialização 
financeira.  Entretanto,  lembramos que, condicionadas por fatores internos de cada país, tais reformas 
estruturais seguiram diferentes temporalidades. O Chile sob a ditadura de Pinochet, por exemplo, foi o 
pioneiro na adoção das políticas  neoliberais,  adotando algumas delas  já  na década  de 1970. O caso 
específico do México também pode ser citado, pois, nos anos 1980, promoveu importantes 'reformas'. 
Argentina e Brasil, no entanto, concentraram suas 'reformas' neoliberais nos anos 1990”. p.58
126 Não é nossa intenção desenvolver uma análise dos desdobramentos do neoliberalismo pelos países 
latino-americanos; portanto, para um estudo sobre os diversos movimentos de resistência desencadeados 
na América Latina nesse período neoliberal, ver, além de obras já citadas neste trabalho:  Movimientos 
sociales y conflicto em América Latina, organizado por SEOANE, José. 
127 Cf.  AMARAL,  Neoliberalismo na América Latina e a nova fase da dependência.  Disponível  em 
www.unicamp.br/cemarx/anais_v_coloquio_arquivos/comunicações/gt3/sessão4/Marisa_Amaral.pdf
128 Cf.  ASSIS,  J.  Carlos.  O  legado  do  neoliberalismo  na  América  do  Sul. Disponível  no 
www.esg.br/cee/artigos/jcassis1
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privatizados  –  energia  elétrica,  transporte  ferroviário,  serviço 

portuário, etc129

Diante do que temos até aqui observado, podemos afirmar que os movimentos 

operário e popular e suas respectivas organizações sindicais e partidárias disseminadas 

por  toda  esta  nossa  América  Latina  foram  duramente  atingidas  com  o  projeto 

hegemônico neoliberal. De nossa parte, interessa-nos perceber, em especial,  como a 

inserção do neoliberalismo em terras brasileiras desestruturou orgânica e politicamente 

o movimento operário diluindo, por conseguinte, seu poder de luta e mobilização contra 

a exploração do capital. 

Duas frentes indissociáveis utilizadas pelo grande capital estrangeiro e nacional 

para  garantir  sua  livre  reprodução/acumulação  e  desarticular  a  classe  trabalhadora 

foram 1) a “reestruturação produtiva” e 2) o redirecionamento das políticas estatais sob 

hegemonia  do  neoliberalismo.  A  primeira  frente  decorre  das  novas  estratégias 

incorporadas pelos capitalistas para “racionalizar” e intensificar a exploração sobre os 

trabalhadores, extraindo, cada vez mais, a tão cobiçada mais-valia.

O  capitalismo  contemporâneo,  com  a  configuração  que  vem 

assumindo nas últimas décadas, acentuou sua lógica destrutiva, onde 

se desenham algumas de suas tendências que têm afetado fortemente o 

mundo do trabalho. O padrão de acumulação capitalista, estruturado 

sob  o  binômio  taylorismo/fordismo,  vem  sendo  crescentemente 

alterado,  mesclado  e  em alguns  casos  até  mesmo substituído  pelas 

formas  produtivas  flexibilizadas  e  desregulamentadas,  das  quais  a 

chamada acumulação flexível e o modelo japonês ou toyotismo são 

exemplares130

129 BOITO JR.,  Política neoliberal e o sindicalismo no Brasil,  p.41
130 ANTUNES, Lutas sociais e desenho societal no Brasil dos anos 90. Crítica Marxista, nº 7, 1998, p.89. 
Vejamos  o  que  este  autor   entende  por  toyotismo:  “(...)  O toyotismo  ou  'modelo japonês'  pode  ser 
entendido, resumidamente, como uma forma de organização do trabalho que nasce a partir da fábrica 
Toyota, no Japão, no pós-Segunda Guerra, sendo que ela se diferencia (em maior ou menor intensidade) 
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O desenvolvimento desigual e combinado dessa “reestruturação” do capital no 

transcorrer  desta  década  em  questão  tornou  o  mundo  do  trabalho  num  mar  de 

insegurança, “precarização” e sofrimento. Novas modalidades de trabalho – que ficaram 

conhecidas como “flexibilização das relações de trabalho”131- foram  implementadas 

pelas  grandes  empresas:  a  terceirização,  trabalho  temporário,  “banco de  horas”  etc. 

Além  disso,  milhões  de  trabalhadores  foram  demitidos  em  decorrência  dessas 

transformações e outros tantos milhões, não conseguindo uma nova ocupação, passaram 

a  trabalhar  no  “mercado  informal”  sem  qualquer  direito  trabalhista.  O  medo  do 

desemprego  foi  uma  constante  nesses  anos  1990;  por  causa  disso,  os  capitalistas 

pressionavam sistematicamente  os trabalhadores  a se contentarem com seus salários 

rebaixados. Basta lermos o seguinte excerto para termos noção do quão nociva foi essa 

“reestruturação” para a classe trabalhadora brasileira: 

(...) Enquanto no ABC paulista existiam, em 1987, aproximadamente 

200 mil metalúrgicos, em 1998 esse contingente diminuiu para menos 

de 120 mil, sendo que esta retração tem se intensificado enormemente. 

Em Campinas,  outra  importante  região  industrial  no estado de São 

Paulo,  existiam,  em  1989,  aproximadamente  70  mil  operários 

industriais e em 1998 esse número havia reduzido para menos de 40 

do fordismo basicamente  [nos]  seguintes  traços:  1)  é  uma produção mais  diretamente  vinculada  aos 
fluxos da demanda; 2)  é variada,  bastante heterogênea e diversificada;  3) fundamenta-se no trabalho 
operário das atividades improdutivas dentro das fábricas e na ampliação e diversificação das formas de 
intensificação da exploração do trabalho; 4) tem como princípio o just time, o melhor aproveitamento 
possível do tempo de produção e funciona segundo o sistema de Kanban, placas ou senhas de comando 
para reposição de peças e de estoque, que no toyotismo, devem ser mínimos. Enquanto na fábrica fordista 
cerca de 75% era produzido no seu interior, na fábrica toyotista somente cerca de 25% é produzido no 
seu  interior.  Ela  horizontaliza o  processo  produtivo  e  transfere  a  'terceiros'  grande  parte  do  que 
anteriormente era produzido dentro dela”.p.90 (itálicos originais)
131  “Houve uma série de argumentos [em defesa do capital] contra o excesso de regulação das relações 
entre  capital  e  trabalho,  responsabilizando-a  pela  perda  de  competitividade  das  empresas  e, 
consequentemente, pelo desemprego em massa. Tornava-se premente 'flexibilizar' o mercado de trabalho 
– cujo termo sugere, num primeiro aspecto, o propósito de facilitar os meios de contratação e demissão 
dos trabalhadores e baixar os custos dos encargos”. BORGES, Taylorismos, fordismos e toyotismos: as 
relações técnicas e sociais de produção configurando reestruturações produtivas. Lutas Sociais, nº 15/16, 
2006, p.91
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mil.  Também  expressiva  tem  sido  a  redução  dos  trabalhadores 

bancários,  em  função  do  ajuste  dos  bancos  e  do  incremento 

tecnológico: enquanto em 1989 existiam mais de 800 mil bancários, 

em  1996  este  número  havia  sido  reduzido  para  570  mil  e  esta 

tendência continua se acentuando132

A segunda frente foi aberta a partir de 1990, com a aplicação subserviente das 

diretrizes contidas no “Consenso de Washington”. Além de Ricardo Antunes, outros 

tantos identificam o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) como um 

período de aprofundamento do projeto neoliberal e da “reestruturação produtiva” ,  mas 

que foram, é preciso que se diga, inicialmente implementadas durante o curto governo 

de Fernando Collor de Melo (1990-1992)133.

Nos  anos  1990,  as  políticas  brasileiras  de  abertura  econômica 

indiscriminada,  de desregulamentação  financeira  e de  privatizações 

repercutem drasticamente na indústria nacional. Com efeito, desde os 

primeiros anos da década de 1990, com o governo Fernando Collor 

(1990-1992), são implementados medidas de liberalização comercial 

e  financeira  que  desestruturam  diversos  segmentos  do  sistema 

produtivo no país, gerando uma política de substituição da produção 

nacional  por  produção  importada.  Tal  processo  ocasionou  o 

fechamento  de  linhas  de  produção  inteiras,  acarretando  um 

desemprego  estrutural  que  se  agravaria  com  a  intensificação  dos 

programas  neoliberais  no Brasil,  a  partir  de  1995,  com o governo 

Fernando Henrique Cardoso. A política econômica do governo FHC, 

fundada  em  uma  estabilização  monetária  que  se  sustentou  na 

sobrevalorização cambial e em elevadas taxas de juros (só em 1995 as 

132 ANTUNES, op. cit., p. 100
133 Só para citarmos alguns: POCHMANN, Marcio e BORGES, Altamiro. “Era FHC” - A Regressão do  
Trabalho;  PETRAS, James e VELTMEYER, Henry.  Brasil  de Cardoso – A desapropriação do país; 
BOITO  JR,  Armando.  Política  neoliberal  e  o  sindicalismo  no  Brasil;  OURIQUES,  Nildo  e 
RAMPINELLI, Waldir (org.). No fio da navalha – Crítica das reformas neoliberais de FHC.
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importações  cresceram  mais  de  50%),  agrava  esse  processo  de 

desestruturação produtiva134

Sob o governo neoliberal  de FHC , portanto, acentuaram-se as privatizações, 

aquisições e incorporações de inúmeras indústrias de capital nacional e fechamento de 

muitas outras por conta das importações massivas. Nesse sentido, o capital imperialista 

expandia  seu  domínio  por  vários  setores  da  “economia  brasileira”.  Os  fragmentos 

abaixo confirmam o que estamos demonstrando.

(...) Na realidade, parcelas expressivas do IDE [ Investimento Direto 

Estrangeiro  ]  dirigiram-se  à  fusão  de  empresas,  resultantes  do 

processo  de  privatizações  ou  do  do  próprio  setor  privado, 

conformando,  desta  maneira,  um  intenso  deslocamento  e 

desnacionalização  do  controle  acionário  das  empresas,  mas  sem 

implicar  necessariamente  na  ampliação  da  capacidade  produtiva 

instalada135

Desde 1994,  no novo ambiente  econômico criado pelo governo de 

Fernando Henrique,  o Brasil  foi  atingido por uma grande onda de 

fusões  e  aquisições  envolvendo  companhias  estrangeiras.  Segundo 

algumas estimativas,  cerca  de  um terço de todo fluxo de IED nos 

últimos anos envolveu fusões e aquisições, ao passo que cerca de dois 

terços dos recursos envolvidos nessas operações – cerca de 600 entre 

1992 e 1997,  mais  217 no primeiro  semestre  de  1998 e  em passo 

acelerado depois – veio de investidores estrangeiros, principalmente 

dos Estados Unidos. O resultado final é um nível de concentração e 

de  controle  estrangeiro  nos  setores  estratégicos  da  economia,  que 

excede  em  muito  os  níveis  alcançado  em qualquer  outro  país  da 

América Latina136

134 JINKINGS e AMORIM, Produção e desregulamentação na indústria têxtil e de confecção. In: Riqueza 
e miséria do trabalho no Brasil, ANTUNES, Ricardo (org.), p. 339
135 MATTOSO,  Produção  e  emprego:  renascer  das  cinzas.  In:  O desmonte  da  nação  –  Balanço  do 
Governo FHC,  LESBAUPIN, Ivo. (org.). pp. 118-119
136 PETRAS e VELTMEYER, op. cit. , p.51
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Soma-se a tudo isso a volumosa transferência de capital feita pelo Estado brasileiro para 

pagar, com juros altíssimos, os “investidores internacionais e nacionais” que adquiriam 

os  “títulos  públicos”  emitidos  pelo  governo objetivando fazer  fundo de  caixa  para 

“manter a estabilidade” da economia. Tais políticas estatais evidenciam, portanto, que a 

preocupação  era  garantir  prioritariamente  os  interesses  do  capital  financeiro137 em 

detrimento de políticas sociais que  visassem melhorar as condições de vida das classes 

subalternas. Foram essas políticas que levaram Almeida a dizer que “(...) FHC promove 

uma política de terra arrasada (...) elimina empregos, arruína pequenos proprietários, 

aprofunda  a  dependência  do  país  em  relação  aos  centros  hegemônicos  do  sistema 

capitalista  mundial  e  agrava a  situação de miséria  da imensa  maioria  da população 

brasileira”138

Percebe-se peremptoriamente,  pelos parágrafos acima, que essas duas frentes 

utilizadas  pelo  capital  para  aumentar  suas  taxas  de  lucro  estão  perfeitamente 

imbricadas,  porque  com a  abertura  da  economia  brasileira  à  voracidade  do sistema 

financeiro e das transnacionais, as indústrias aqui instaladas se viram forçadas a investir 

na “reestruturação produtiva” para sobreviver a lógica do capital que é, dentre muitas 

coisas: de acumulação, centralização e, sem dúvida, de destruição. Nesse sentido, isso 

explica  em  parte  o  crescimento  acelerado  do  desemprego  e  da  “precarização”  das 

condições de trabalho daqueles que permaneciam empregados.

137 “(...) Ora, uma taxa real de juros mantida sistematicamente elevada claramente favorece o capital de 
aplicação financeira, especialmente a parcela relativa ao capital portador de juros e à parcela do capital 
fictício representada pelos títulos da dívida pública, em detrimento do capital produtivo. Nesse aspecto, a 
burguesia  financeira  interna  e  a  oligarquia  financeira  internacional  têm  seus  interesses  econômicos 
atendidos. Logo, essa é uma política que prioriza o interesse econômico dos rentistas”. GARAGORRY, 
op. cit., pp. 116-117
138 ALMEIDA, De JK a FHC: apontamentos para a análise das lutas sociais no Brasil contemporâneo. In.: 
OURIQUES e RAMPINELLI (org.). No fio da navalha – Crítica das reformas neoliberais de FHC, p. 40
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Assim  como  ocorreu  nos  países  capitalistas  hegemônicos  quando  essa 

conjugação de política neoliberal e “reestruturação produtiva” foi posta em prática139, o 

movimento sindical brasileiro entrou em profunda crise140.

Se nos anos 1980 a CUT foi fundada em consequência das jornadas de luta dos 

operários que se iniciaram no final da década de 70, com uma política classista, anti-

capitalista, autônoma e independente do Estado; que, além disso, defendeu e priorizou o 

enfrentamento  direto  dos  trabalhadores  contra  o  capital  para  conquistar  reajustes 

salariais  e  melhorias  nas  condições  de  trabalho,  como  podemos  constatar  nessa 

afirmação de Antunes sobre a ação sindical dos cutistas naquele período:

(...)  Houve  um enorme  movimento  de  greves,  desencadeado  pelos 

mais  variados  segmentos  de  trabalhadores,  como  os  operários 

industriais  (com  destaque  para  os  metalúrgicos),  os  assalariados 

rurais,  os  funcionários  públicos  e  diversos  setores  assalariados 

médios, num vasto movimento que se caracterizou pela existência de 

greves com ocupação de fábricas (como a da General Motors, em São 

José dos Campos, em 1985, e a da Companhia Siderúrgica Nacional, 

em Volta Redonda, em 1989), incontáveis greves por empresas, até a 

eclosão de greves gerais nacionais,  como a de março de 1989, que 

atingiu cerca de 35 milhões de trabalhadores, constituindo-se na mais 

ampla e abrangente greve geral do país. No ano de 1987, por exemplo, 

houve um total de 2.259 greves, sendo que, em 1988, 63,5 milhões de 

jornadas de trabalho foram paralisadas141

No entanto, na medida em que o neoliberalismo e a “reestruturação produtiva” tornaram 

milhões  de  trabalhadores  “descartáveis”,  fazendo  com  que  aumentasse 

139 Ver  O inverno do sindicalismo, de McILROY. In: ANTUNES (org.).  Neoliberalismo,  trabalho e  
sindicato – Reestruturação produtiva no Brasil e na Inglaterra; ARRUDA, Pedro F. Direitos trabalhistas 
e políticas de confrontação com o sindicalismo britânico: 1979-90. Lutas Sociais, nº 17/18, 2007.
140 Neste  trabalho  não  pretende-se  desenvolver  uma  análise  profunda  da  crise  envolvendo  todas  as 
organizações sindicais, apenas toma-se como referência a Central Única dos Trabalhadores (CUT), por 
esta sempre ter  permanecido (desde sua origem) sob influência direta do PT.
141 ANTUNES, Lutas sociais e desenho societal socialista no Brasil dos anos 90, op. cit., p. 98
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consideravelmente  o  exército  de  desempregados  e  subempregados,  generalizando, 

consequentemente, a insegurança e o medo do desemprego, perceberemos uma CUT 

transformada e preocupada em abandonar sua política de enfrentamento ao capital  pelo 

sindicalismo  propositivo142 ou,  o  que  dá  no  mesmo,  por  um  sindicalismo 

contratualista143.  Portanto,  na década de 1990 é perceptível uma radical  mudança no 

projeto político da Central Única dos Trabalhadores que sob direção hegemônica da 

Articulação Sindical, irá privilegiar a conciliação com os detentores do capital em nome 

do emprego e do crescimento econômico nacional.  Isto significa que a  CUT estava 

disposta a construir  um pacto social  pelo “desenvolvimento do Brasil”144.  Em 1996, 

participando de um debate para encontrar “alternativas de desenvolvimento econômico 

para o país”145,  Vicentinho, então presidente da CUT, reconhecia a importância,  em 

virtude da grave crise que o Brasil atravessava, de um “novo conjunto de leis” para 

harmonizar  as relações entre capital  e trabalho.  Ainda segundo ele,  naquele debate: 

“(...)  esse  tipo  de  movimento  sindical  [  propositivo  ou  contratualista  ]  deveria  ser 

entendido,  pela  sociedade  e  pelo  movimento  empresarial  sério,  como  algo 

extremamente  positivo   para   o   crescimento  básico,  para  o  crescimento  do  nosso 

país”146. O que salta aos olhos nas considerações do  presidente da CUT é sua resoluta 

convicção na defesa de uma Concertação para salvar o Brasil: “Se nós queremos saídas, 

se nós queremos, de fato, sair da crise, se quisermos voltar a crescer, é preciso buscar 
142 Cf. BOITO JR, op. cit.
143 Cf. ANTUNES, op. cit.
144 No I Congresso do PT foi aprovada a seguinte resolução que propõe à CUT sua reorientação política 
diante daquela conjuntura: “(...) A CUT, além do encaminhamento das lutas das diferentes categorias e 
da luta por uma política salarial e pelo Contrato Coletivo Nacional, tem que ampliar a base dos sindicatos 
e  apresentar-se como interlocutora da classe trabalhadora no debate e na disputa de alternativas 
para o País, desde a política de saúde e educação até a política tecnológica e as saídas para a crise 
brasileira”.  Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 506 
(grifo nosso)
145 Esse debate foi organizado, em abril de 1996, pelo Instituto Cidadania – uma  ONG presidida na época 
por Lula. Sumariando, o propósito desse debate, que contou com a presença de grandes empresários, 
sindicalistas, economistas, representantes do governo FHC e  dirigentes do PT, era encontrar saídas para 
“baixar o custo Brasil” e retomar o crescimento econômico do país.
146 MANTEGA e VANUCHI (org.). Custo Brasil: mitos e realidade, p. 189. 
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outro  caminho.  Para  buscar  esse  outro  caminho,  quem  sabe  os  empresários, 

momentânea ou pontualmente, serão até aliados”147.

As  câmaras  setoriais,  nesse  sentido,  seriam  a  síntese  desse  pacto  tripartite: 

empresários, sindicatos e governo. A partir dessas câmaras setoriais seriam negociados 

– em gritante prejuízo aos trabalhadores – diversos direitos trabalhistas  tornando-os 

flexíveis  ao gosto dos neoliberais :  como o “banco de horas” e a terceirização,  por 

exemplo. Esse estado de coisas levou o sociólogo Ricardo Antunes  a asseverar que 

essas câmaras setoriais foram um rotundo fracasso para a classe trabalhadora brasileira, 

pois além de beneficiar o capital, não cumpriu com o seu objetivo que era, segundo o 

discurso da direção cutista, de gerar empregos.

(...)  As  'câmaras  setoriais',  por  exemplo,  que  se  constituíam  em 

bandeira  programática  da  Articulação  Sindical  e  foram concebidas 

como  modelo  para  reestruturar  o  parque  produtivo  e  aumentar 

empregos,  depois  de  várias  experiências,  resultaram  em  enorme 

fracasso,  contabilizando enormes perdas  de  postos  de  trabalho  (...) 

Isso sem falar no significado político e ideológico desta postura, que 

levou  o  Sindicato  dos  Metalúrgicos  de  São  Bernardo  inclusive  a 

concordar  e defender  uma menor  tributação ao capital  vinculado à 

indústria  automobilística,  como  forma  de  dinamizar  a  indústria 

automotiva e com isso preservar empregos148

Um outro aspecto importante que merece ser destacado na atuação política da CUT nos 

anos 90 e que tornou-se um “trampolim” para que muitos dirigentes sindicais fossem cooptados 

147 Ibid., p. 191. Na página seguinte Vicentinho demonstra até que ponto está disposto a negociar para 
“tirar o país da crise”: “(...) a gente ousa propor o debate de política industrial, ousa discutir reformas 
profundas  e  importantes  (....)  A gente  apresenta  projetos  no  sentido de avançar  nas  relações  de 
trabalho, tendo um novo patamar de relacionamento, com leis que signifiquem facilidades nesse 
relacionamento [capital e trabalho], em que a velha CLT gradativamente vá sendo substituída por 
leis novas, por mecanismos de avanço. Acho que esses caminhos são caminhos importantes para o 
desenvolvimento” (grifo nosso)
148 ANTUNES, Lutas sociais e desenho societal socialista no Brasil dos anos 90, op. cit., p. 102
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pelo Estado burguês, foi a decisão de participar ativamente como administradores do capital  

em fundos de Previdência pública e órgãos do governo federal, como o FAT e o BNDES. Uma 

das  consequências  dessa  política,  além do abandono de qualquer  plano de luta  direta  para 

combater  o  projeto  neoliberal  e  apoiar,  inclusive,  a  reforma  da  Previdência  de  FHC,  foi 

converter dirigentes cutistas em funcionários do capital.

Nosso dirigente sindical, feito representante dos trabalhadores 

nos fundos que 'lhes pertencem', começa a desfrutar as delícias 

sedutoras  dos  “almoços  de  negócios”,  dos  congressos  e 

demais  eventos  realizados  em  hotéis  de  luxo  e  ilhas 

paradisíacas  (claro  que  são  excelentes  ambientes  para  a 

concentração dos dirigentes de fundos de pensão nos áridos 

temas de escolha entre diversas alternativas de investimentos e 

atuária). Ele continua se importando com suas bases sindicais, 

mas  tem cada vez menos tempo para elas.  Sobre a questão 

previdenciária,  ele  passa  a  se  expressar  na  linguagem 

financeira:  inicialmente de  maneira  claudicante,  mas com o 

tempo cada vez mais confiante. Estamos diante de mais um 

converso à doxa econômica149

O  sociólogo  Francisco  de  Oliveira  vai  mais  longe,  chega  a  afirmar  que  esses 

funcionários  formam  uma  “nova  classe”  no  interior  da  CUT  e,  consequentemente, 

passam a  compor  a  base  social  do PT e ocupar  estratégicos  cargos de direção no 

partido150. Essas são as raízes, ainda segundo Chico, que explicam a origem dessa “nova 

classe social”:

149 GRUN, O “nó” dos fundos de pensão. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/nec/n73/a02n73.pdf. 
Acesso em 12/11/2008. p. 21 (aspas originais)
150 Cf. Chico, O ornitorrinco, pp. 146/148
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As raízes estão na posição a que certos trabalhadores foram levados, 

por exemplo, na administração de fundos de previdência nas estatais, 

na  administração  do  Fundo  de  Amparo  ao  Trabalhador,  na 

convivência com organizações do tipo BNDES (Banco Nacional de 

Desenvolvimento  Econômico  e  Social).  Isso  vai  criando  uma 

ideologia  comum.  Isso  consegue  criar  um deslocamento,  porque  o 

trabalhador que exerce a administração de um fundo fica dividido. E 

nessa  divisão,  quem ganha é  o  lado  administrador  de  fundos.  Isso 

deveu-se  a  poderosas  modificações  na  sociedade  brasileira  pelo 

processo de globalização e sobretudo pelo processo de financeirização 

da economia. Isso atingiu camadas de trabalhadores e os transformou 

em gestores de fundos capitalistas151

Diante  do  exposto,  pode-se  concluir  que  nos  anos  90  a  classe  trabalhadora 

brasileira sofreu um refluxo sem precedentes em sua história 152, as greves, que foram 

uma constante na década de 80, deixaram de ser o principal instrumento de luta dos 

sindicatos cutistas, pois essas, na percepção da Articulação Sindical, eram contrárias ao 

princípio do “sindicalismo responsável”. O capital deixou de ser o algoz do trabalhador 

para  se  elevado  a  condição  de  “aliado”.  O  sindicato  precisava  se  “modernizar”  e 

abandonar  seu  classismo  radical  e  pensar  no  “bem  da  nação”  e  da  expansão  da 

cidadania. O  país necessitava de um projeto de desenvolvimento nacional  e a CUT 

estava disposta a participar ativamente na construção desse projeto que envolveria até 

grandes empresários descontentes com a política neoliberal de FHC.

151 Excerto  de  uma  entrevista  concedida  por  Chico  de  Oliveira  ao  Jornal  da  Unicamp.  A   matéria 
completa  pode  ser  encontrada  no 
http://www.unicamp.br/unicamp/unicamp_hoje/ju/agosto2003/ju225pg06.html. Acesso em 12/11/2008.
152 Segundo Heder Sousa, “O refluxo do movimento sindical que se verificou desde o início dos anos 90, 
principalmente  no  setor  privado  da  economia,  devido  fundamentalmente  ao  desemprego  e  às 
reestruturações  produtivas,  recebeu  [com  a  derrota  da  greve  dos  petroleiros]  uma  segunda  inflexão 
negativa,  que tornou a correlação de forças ainda mais desfavorável  ao conjunto dos trabalhadores”. 
SOUSA, A greve dos petroleiros de 1995: desafios e impasses do sindicalismo brasileiro na década de 
90, p. 125
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De tudo o que foi dito até agora e o que  se pretende realmente chamar a atenção 

com  essas  reflexões  é  para  um  período  repleto  de  fenômenos  sociais,  políticos, 

econômicos e  culturais  que muito  influenciou  as  reorientações  políticas  do PT.  Por 

conseguinte,  a  partir  das  resoluções  aprovadas  no  I  Congresso  e  nos  Encontros 

Nacionais realizados no decorrer da década de 90, procuraremos demonstrar como o 

partido respondeu àquele contexto intricado.
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2.2 A centralidade do nacional-desenvolvimentismo no discurso petista153

“Os destinos do Brasil estão em nossas 
mãos e não podemos faltar com nossas 
responsabilidades”

PT – Encontro Nacional Extraordinário/1998

O PT inicia a década de 1990 após sofrer uma traumática derrota nas eleições 

presidenciais  de  1989 para  Fernando Collor  de  Melo.  Entretanto,  dessa  experiência 

pode-se dizer que foi fundamental  para o Partido dos Trabalhadores aperfeiçoar sua 

política de  representar toda a sociedade.  Foi com esse posicionamento político de 

universalizar  o  discurso  para  atender  outros  segmentos  sociais,  e  não  restringi-lo 

simplesmente aos trabalhadores, que Lula disputou as eleições presidenciais de 1989 e 

“quase chegou lá”154. Para contemplar todos os possíveis e diversos aliados, o projeto 

153 Não está em nosso objetivo traçarmos um estudo em perspectiva histórica sobre as diferentes “escolas” 
nacional-desenvolvimentistas. O que realmente nos interessa é identificarmos nas inflexões políticas do 
PT  algumas  essenciais  características  desses  pensamentos  desenvolvimentistas,   apesar  de  suas 
diferenças: a)  defesa da intervenção do Estado como agente planejador e investidor do desenvolvimento 
nacional; b)  defesa de um pacto nacional, isto é, de uma aliança de classes em prol do “desenvolvimento 
econômico nacional” e do “bem comum”; c) defesa da soberania nacional frente aos países hegemônicos 
e d) defesa da valorização e ampliação do mercado de consumo interno. Além de pensadores clássicos 
que defenderam e/ou analisaram criticamente o desenvolvimentismo em panoramas analíticos diversos, 
tais como Celso Furtado, Ignácio Rangel, Hélio Jaguaribe, Alberto Guerreiro Ramos, Nelson Werneck 
Sodré, Luiz Carlos Bresser Pereira, Alvaro Vieira Pinto, etc., ver: Ideologia nacional e nacionalismo e, 
ainda,  Uma ilusão de desenvolvimento – nacionalismo e dominação burguesa nos anos JK; de Lúcio 
Flávio de Almeida;  ISEB: fábrica de ideologias, de Caio Navarro de Toledo;  Desenvolvimentismo: o 
retorno, de Marcelo Ridenti. Disponível em  http://www.acessa.com/gramsci/?page=visualizar&id=1022. 
Acesso em 3/01/2009;  O nó cego do desenvolvimentismo brasileiro, de José Luis Fiori. Disponível em 
http://novosestudos.uol.com.br/acervo/acervo_artigo.asp?idMateria=639.  Acesso  em  5/11/2008;  Os 
devaneios  do  desenvolvimentismo  e  a  subordinação  consentida  ,  de  José  Elesbão  de  Almeida. 
Disponível em  http://www.boletimdeconjuntura.ufpr.br/XI_ANPEC-Sul/artigos_pdf/a1/ANPEC-Sul-A1-
09-os_devaneios_do_desenvol.pdf.  Acesso em 5/11/2008;  Por que Novo-desenvolvimentismo?, de João 
Sicsú.  Disponível em www.scielo.br/pdf/rep/v27n4/a01v27n4.pdf . Acesso em 05/11/2008.
154 É sabido que o PT se esforçou para conformar um grande bloco de “forças progressistas” logo no 
primeiro turno das eleições – o que acontecerá apenas no segundo turno – , como  podemos constatar na 
palavras do coordenador nacional da campanha Lula Presidente, Wladimir Pomar: “Nas eleições de 1989 
o PT trabalhou, desde o início, para formar uma aliança em torno do Lula, englobando PV, PSB, PCdoB, 
PCB, PDT, PSDB e setores progressistas do PMDB. Ao contrário do que afirmam os mais diferentes 
analistas políticos, em geral desconhecedores das políticas do PT, este se empenhou para que tal aliança 
ou coligação se materializasse desde o primeiro turno”. POMAR, Quase lá –  Lula, o susto das elites, p. 
39
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político  da  Frente  Brasil  Popular  apresentou  um  cariz  “nacional-reformista”   que 

sustentava até ser “possível privatizar empresas estatais que não se enquadravam na 

categoria  de  estratégicas  para  o  desenvolvimento  nacional”155.  Um  dos  principais 

articuladores do PAG, o economista Carlos Eduardo de Carvalho, não deixa dúvidas 

quando afirma que o objetivo do plano de governo – na medida em que o socialismo 

não  estava  colocado  como  possibilidade  imediata  pelas  massas  –  visava  apenas 

“administrar o capitalismo brasileiro” sob novas formas.

(...)  as  amplas  massas  não  se  colocam  neste  momento  o 

socialismo ( e o autogoverno e a gestão da produção),  isto 

significaria  administrar  o  capitalismo  brasileiro.  Claro  que 

administrá-lo  de  forma  diferente  do  que  fariam  as  forças 

conservadoras ou as correntes progressistas que não têm como 

horizonte  a  superação  do  próprio  capitalismo.  Mas  ainda 

assim  administrá-lo,  o  que  era  simplesmente  um  tabu  em 

nosso meio até então156

Como já destacou Baia, em seu estudo sobre a economia política do PT, “[em 

1989]  no  programa  econômico  de  Lula  não  só  as  questões  do  socialismo  e  do 

imperialismo estão ausentes,  como nenhuma das duas palavras é  sequer citada uma 

única vez”157. Nesse sentido, se Lula fosse eleito os interesses fundamentais de muitas 

frações burguesas brasileiras e estrangeiras estariam assegurados158. Além disso, não foi 

155 Ibid., op. cit., 42 (grifo nosso)
156 CARVALHO, Carlos Eduardo de.  Tentação Reformista: medo (e gosto) de pecar.  Disponível  em 
www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php?storyid=633 - 41k . Acesso em 5/11/2008
157 BAIA,  A Economia Política do Partido dos Trabalhadores – um estudo sobre o discurso petista  
(1979-1994), p. 82
158 “(...) no  capitalismo reformado do governo Lula o que se pretendia era democratizar o capital 
através de uma profunda redistribuição da renda (...) também ao contrário do que se propalava, o 
governo Lula não pensava em expulsar as empresas de capital estrangeiro, ou impedir sua entrada 
no país (...) Embora já tenha amadurecido entre nós a idéia de que não é possível fugir ao processo 
de internacionalização crescente da economia, isso não significa que não se estabeleçam normas de 
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um pleito  internamente  tranquilo,  feridas  foram abertas  por  causa  dos  constantes  e 

acirrados   embates  entre  as  correntes  moderadas  e  de  esquerda  sobre  os  rumos  da 

campanha eleitoral: “(...) Setores do partido reclamavam do discurso de Lula, exigindo 

que  ele  resgatasse  as  origens  do  PT,  com  uma  campanha  classista”159,  nos  revela 

Wladimir  Pomar.  Uma  outra  característica  importante  dessa  disputa  eleitoral  que 

precisa ser mencionada foi a falta de participação das bases nas diretrizes da campanha 

do partido porque, como nos declara o então coordenador nacional  da campanha Lula 

Presidente, essa responsabilidade ficou centralizada nas mãos da Comissão Executiva 

Nacional:

(...)  [que]  Passou a  tomar  decisões  a respeito  das articulações para 

realizar as alianças, da elaboração do programa de ação do governo, 

da atividade parlamentar, da análise da estratégia dos candidatos, do 

planejamento  dos  fatos  políticos  e  da  correção  da  estratégia  e  das 

táticas da campanha160

A partir  do que estamos mostrando sobre  as  eleições  presidenciais  de 1989, 

pode-se  afirmar  que  os  setores  moderados,  liderados  pela  Articulação,  passaram a 

colocar na ordem do dia profundas mudanças no programa e na organização partidária. 

Segundo esses setores, era preciso adequar o partido às novas configurações mundiais e 

nacionais. O mundo estava mudando e o Brasil já não era mais o mesmo161. Por isso, o 

PT tinha que mudar.

relacionamento com o capital estrangeiro que garantam a soberania nacional e tragam algum tipo 
de benefício para o conjunto da sociedade”. POMAR, op. cit., p.43 (grifo nosso)
159 Ibid., op. cit., p. 85
160 Ibid., p.83
161 “As  alterações  na  estrutura  socioeconômica  brasileira  (com  o  surgimento,  o  rearranjo  e  a 
reacomodação de classes e grupos sociais), as reformulações do capitalismo internacional e as profundas 
mudanças nos países socialistas (sic), por outro lado, obrigam o Partido dos Trabalhadores a um profundo 
reexame da teoria e da prática que até então vinham presidindo a luta histórica por uma humanidade livre, 
justa e fraterna, de modo a obter maior nitidez em sua concepção de socialismo e dos caminhos capazes 
de  levar  a  transformação socialista  da sociedade brasileira”.  Resoluções  de  Encontros  e  Congressos  
(1979-1998) – Partidos dos Trabalhadores, p. 436
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Influenciados  pelas  transformações  econômicas  e  políticas  que  estavam 

ocorrendo nos países europeus pertencentes ao campo do “socialismo real”, inúmeros 

dirigentes petistas com viés social-democrata (os moderados) se sentiram “amparados 

pela história” para rechaçar abertamente qualquer perspectiva próxima ou distante de 

lutar por uma revolução socialista162. Para eles já era hora de depurar o partido de seu 

estigma de  radical  esquerdista.  O partido deveria  se  apresentar  à  “sociedade civil”, 

nesse  momento,  com  projetos  políticos  que  denotassem  seu  amadurecimento  e 

responsabilidade  frente  às  exigências  das  “instituições  democráticas  brasileiras”.  O 

trauma do “quase lá” de 89 não poderia se repetir. Era preciso conquistar a confiança da 

“sociedade civil”;  demonstrar que o partido estava pronto para governar para todos, 

independente da classe social, visto que para esses petistas todos somos “cidadãos”.

Já no 7º Encontro Nacional que ocorreu de 31 de maio a 3 de junho de 1990, o 

primeiro  realizado  sob  o  impacto  da  derrota  eleitoral  do  ano  anterior  e  do 

desmoronamento da URSS e do Leste europeu, podemos identificar os germes dessas 

profundas mudanças políticas que o PT irá sofrer ao longo desta década que se iniciava. 

É o que percebe-se quando se lê que o Partido dos Trabalhadores estava preparado para 

ocupar e demonstrar “que é possível uma nova forma de gerir a coisa pública” nos 

limites  da democracia  burguesa e  não deixando de lembrar que será  “respeitando a 

162 A entrevista de José Genoino, ex-militante revolucionário do PRC (Partido da Revolução Comunista) 
e agora um “cristão novo” devotado a  reforçar o discurso social-democrata do PT, ao jornalista Mauro 
Lopes em 1991, expressa muito bem o que estamos asseverando: “(...) O que está na ordem do dia é o 
conflito democrático, o conflito com base na persuasão, o conflito com base no convencimento e 
com base em disputas políticas, em que você pode ter reformas parciais ou reformas globais. O 
conceito de revolução continua sendo fundamental, mas não mais circunscrito a um momento explosivo, 
à idéia  de tomada do poder pela via insurrecional,  mas entendido como um processo permanente de 
liberação que inclui reformas e rupturas”. Mais uma passagem dessa entrevista merece destaque: “(...) A 
esquerda deve enfrentar de cara a questão da reforma do Estado. Esse é um dogma que a esquerda 
tem que rever também, porque como ela sempre trabalhou com a idéia de que nada havia a fazer 
se não destruir o Estado (...)  E, hoje, devemos evoluir para a idéia de transformar esse Estado, 
promover reformas transformando nesse Estado. Primeiro: na sua destinação, o Estado tem que ser 
basicamente um promotor da cidadania e não um promotor de privilégios, que, aliás, já são consagrados 
pela realidade econômica. Segundo: investimento pesado no bem-estar social. Terceiro: redefinir aquilo 
que é estratégico, aquilo que é fundamental para o conjunto da economia”. GENOINO,  Repensando o 
socialismo, pp. 39 e 52. (grifo nosso)
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autonomia  das  instituições  e  de  que  o  ato  de  governar  é  necessariamente  amplo  e 

voltado para o conjunto da sociedade”163. 

Ao considerar nesse Encontro Nacional que o partido necessitava urgentemente 

“iniciar  um processo  de  reorganização  e  redimensionamento  de  sua  relação  com a 

sociedade”164, o que se está querendo dizer é que o partido precisava se abrir para a 

“sociedade  civil”  e  depurar-se  de  seu  classismo que não mais  correspondia  aos 

novos tempos. Agora cabia ao PT revisar sua política de alianças e ampliar sua base 

social  e  eleitoral  tão-somente  com  perspectivas  de  disputar  novas  eleições  para 

consolidar-se como uma alternativa real de governo para o Brasil.

A consolidação do PT como partido, a ampliação de sua base social e 

eleitoral,  o aprofundamento da consciência  democrático-popular  do 

eleitorado,  particularmente  dos  trabalhadores,  é  nosso  principal 

objetivo.  Nosso  partido  e,  especificamente,  a  liderança  do 

companheiro Lula são uma alternativa real de governo e de projeto 

para  milhões  de  brasileiros,  e  nós  temos  responsabilidades  de 

viabilizar nos estados uma política de alianças que leve aos governos 

políticas de esquerda e progressistas165

Mas foi no I Congresso, em 1º de dezembro de 1991, que o PT condensou esse 

conjunto de inflexões políticas que estavam dispersas e presentes desde a metade dos 

anos 1980. As resoluções aprovadas explicitam que o Partido dos Trabalhadores havia 

se tornado um partido reformista preocupado em “radicalizar a democracia” brasileira; 

e que essa radicalização seria  de agora em diante o  grande princípio do socialismo 

petista. “Para o PT, socialismo é sinônimo de radicalização da democracia”166, diz uma 

das deliberações. Ainda segundo essas resoluções, o PT deveria lutar para reformar o 
163  Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p.450
164 Ibid., p.462
165 Ibid., pp. 457-458
166 Ibid., p. 499
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Estado e elevar milhões de brasileiros à condição de cidadão, democratizando, portanto, 

a sociedade brasileira. A cidadania foi indelevelmente impregnada ao discurso petista: 

“O movimento sindical tem que considerar o trabalhador não só como assalariado, mas 

também como produtor,  contribuinte e, principalmente,  eleitor e cidadão, assumindo 

plenamente  a  luta  política  pelo  alargamento  dos  direitos  da  cidadania”167.  O 

neoliberalismo e a corrupção foram os grandes obstáculos identificados pelo partido 

para a realização desse projeto político e que deveria ser enfrentado por todos aqueles 

que quisessem o desenvolvimento do Brasil. Nesse sentido, o PT fez um chamado por 

um  pacto  social168 que  viabilizasse  a  derrota  do  projeto  neoliberal  de  Collor  e 

possibilitasse “uma nova alternativa de governo para o País (sic)”169.

O  Partido  dos  Trabalhadores  propõe-se  a  compartilhar  com  os 

trabalhadores e com o conjunto das forças democráticas e socialistas a 

atualização do seu projeto histórico (...) Desde já, consideramos como 

nossos  interlocutores  naturais  –  sejam  indivíduos,  grupos  sociais, 

instituições  religiosas,  organizações  civis  ou  político-partidárias  – 

todos aqueles que almejam o fim da miséria e a eliminação das brutais 

injustiças presentes na vida brasileira170

(...)O PT é um aliado de todos aqueles que, na sociedade civil, querem 

dar um basta à corrupção, à impunidade, à violência e à espoliação, 

marcas do Governo Collor171

Mesmo que interna e publicamente  dissesse que não era verdade, o que denota 

desse programa político do PT aprovado no I Congresso é sua profunda semelhança 

167 Ibid., p. 506
168 A  ação  do  PT naquela  conjuntura,  de  acordo  com as  diretrizes  aprovadas  no  Congresso,   era  a 
“construção de um amplo movimento de oposição popular e institucional às políticas do governo [Collor] 
e a seu projeto neoliberal”. Ibid., 539
169 Ibid., p. 541
170 Ibid., p. 481
171 Ibid., p. 540
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com  o  pensamento  político  da  social-democracia.  Se   o  discurso  ideológico dos 

partidos  social-democratas  considera   que   “a  política  social  da  social-democracia 

consiste, em grande parte, em abrandar os efeitos distributivos de alocações de recursos 

baseadas  em  critérios  de  eficiência”  e  que,  além  disso,   “Tal  política  não  visa  à 

transformação do sistema econômico, mas unicamente à correção dos efeitos de seu 

funcionamento”172, então estamos certos ao afirmarmos que uma das teses aprovadas 

pelos  petistas,  e  que  é  muito  cara  aos  social-democratas,   foi  a  defesa  da 

regulamentação do mercado combinada com políticas distributivas,  o que evidencia, 

portanto,   a  preocupação  do  Partido  dos  Trabalhadores  em  reformar  o  sistema 

capitalista respeitando o “Estado de direito” e a “possibilidade de alternância no poder 

(sic)”173.

(...) O PT entende que só a combinação entre o planejamento estatal e 

um  mercado  orientado  socialmente  será  capaz  de  propiciar  o 

desenvolvimento  econômico  com  igualdade  na  distribuição  das 

riquezas,  negando  (sic),  dessa  forma,  a  preponderância  e  a 

centralidade do capital na dinâmica das relações sociais. Para que isso 

aconteça, será necessário que o Estado exerça uma ação reguladora 

sobre a economia, através de suas próprias empresas e de mecanismos 

de controle do sistema financeiro, de políticas tributárias, de preços, 

de  crédito,  de  uma  legislação  antimonopolista  e  de  proteção  aos 

consumidores, aos assalariados e aos pequenos proprietários. Mas será 

necessário, antes de tudo, que a sociedade esteja organizada, de modo 

a poder interferir, decisivamente, na definição da política econômica174

Não há como não reconhecer que o I Congresso do PT foi um acontecimento 

decisivo na desconstrução do seu discurso classista.  Não somente por isso,  também 
172 PRZEWORSKI,  Capitalismo e social-democracia, pp. 57-58
173 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 500
174 Ibid., p.501-502
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porque a concepção de socialismo aprovada é compreendida como uma “radicalização 

da democracia”, o que significa que estrategicamente o partido inseriu definitivamente 

em seu programa e discursos  a  defesa de  reformas políticas,  econômicas  e sociais 

respeitando  a  legalidade  burguesa  vigente.  Não  obstante,  para  a  consecução  desse 

projeto  político  o  PT  faz  um  chamado  a  todas  as  “demais  forças  democráticas  e 

socialistas”  para  juntos  derrotarem  o  neoliberalismo  e  “reconstruir  o  Brasil”175. 

Portanto, com essa linha política referendada pela maioria dos petistas no I Congresso, 

a  independência  de  classe  tão  presente  nos  primeiros  documentos  do  partido  será 

menosprezada e substituída por uma política de alianças que engendre uma frente de 

“forças  democráticas e progressistas”  em defesa da soberania nacional. Evidentemente 

que nessa frente estariam frações da grande burguesia.

Os rumos  políticos  do Brasil  nesta  década dependerão,  em grande 

medida,  da  capacidade  que  a  esquerda  demonstre  em transformar 

nosso projeto alternativo de desenvolvimento num catalisador de um 

poderoso movimento social por reformas, por um novo caminho de 

desenvolvimento econômico, político e social para o País (sic), que 

não apenas supere a crise atual,  mas também o modelo excludente 

que  sempre  marcou  o  capitalismo  brasileiro  (...)  o  nosso  projeto 

alternativo  deve  se  constituir  em  eixo  da  ação  política  das 

diversas frentes de atuação partidária e social176

Definidas as diretrizes políticas, agora era preciso se aproximar e conquistar a 

confiança da “sociedade civil”. Ninguém melhor do que Lula para ser o mensageiro 

desse novo evangelho petista; ou seja, o divulgador dessa “modernização” do Partido 

dos  Trabalhadores.  Nesse  sentido,  essas  transformações  ocorridas  no  Partido  dos 

175 Ibid., p.481
176 Ibid., p. 515 (grifo nosso)
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Trabalhadores  podem ser  constatadas  na  fala  de  Lula,  quando  ministrou  uma Aula 

Magna na PUCSP em 1993177. Disse ele que “o maior problema brasileiro era político”. 

Enquanto esse problema não fosse resolvido, nenhum outro seria. Além disso, afirmou 

que era também de “credibilidade”; “honradez” e de “responsabilidade”. Segundo Lula, 

“era preciso acabar com a lei de Gerson neste país”: querer levar vantagem em tudo. 

Contou que, no dia anterior à Aula, havia participado de uma reunião com 30 grandes 

empresários e jocosamente insinuou que os mesmos estavam perdendo o medo dele. 

Observou ainda: “acredito que a única possibilidade de alavancar esse país é você 

ter  a  capacidade  de  fazer  um  entendimento  com  a  sociedade  brasileira. 

Entendimento esse que faça com que todos levem esse entendimento ao pé da letra; 

que  leve  aquilo [o  entendimento]  como  mandamento  e  que  todos  cumpram  as 

regras estabelecidas nesse acordo”. Essas palavras de Lula caracterizam a disposição 

do partido em construir  um  compromisso histórico com o empresariado brasileiro. 

Naquela conjuntura o PT procurava se mostrar renovado e catalisador das demandas 

socioeconômicas tanto de trabalhadores quanto dos empresários. Isso era sinal que num 

provável governo Lula a relação entre capital e trabalho não seria desvantajosa para o 

primeiro.  Se os empresários estavam perdendo o medo de Lula, este e os principais 

dirigentes petistas já os tinham como grandes aliados. A seguinte referência de Lula 

sobre  o  empresariado  brasileiro  durante  àquela  Aula  na  PUC  faz  transbordar  sua 

metamorfose:  “o  empresariado  brasileiro  está  disposto  a  dar  um  passo  de 

cidadania, de decência e de democracia para alavancar o desenvolvimento desse 

país”. E não esqueceu de mencionar sobre o capital internacional: “ os investidores só 

virão para o Brasil se o governo demonstrar confiança, credibilidade”. Portanto, Lula e 

o  PT  se  transformaram  para  que  todos depositassem  neles  essa  confiança  e 
177 Essa aula inaugural ocorreu nas dependências do TUCA em 09/03/1993 e está disponível em 2 DVDs 
na biblioteca da PUCSP. (grifo nosso)
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credibilidade.  Só  esperavam  que  seus  esforços  fossem  reconhecidos  pelo  capital 

nacional e estrangeiro. 

Três meses após essa palestra de Lula na PUCSP, realizou-se o 8º Encontro 

Nacional  do  PT no Centro  de  Convenções  em Brasília.  Se  naquela  fala  de  Lula  é 

possível  identificarmos  uma  política  de  aproximação  com  os  empresários  (capital 

produtivo), nesse 8º Encontro percebemos que o capital financeiro, segundo os petistas, 

deveria sofrer rígido controle. Portanto, de acordo com o PT o capital financeiro passou 

a  ser  considerado  um nefasto  escoadouro  das  divisas  brasileiras  em detrimento  do 

sistema produtivo, como podemos perceber nas teses aprovadas: “(...)  a especulação 

financeira  terá  que ser  enfrentada com o alongamento  do perfil  da dívida  interna e 

profundas  reformas  do sistema financeiro,  que  orientem os  recursos  para  o  sistema 

produtivo e eliminem o caráter parasitário [do] mercado de capitais no País (sic)”178. 

Percebe-se, diante dessa reorientação política do Partido dos Trabalhadores, que o seu 

projeto político incorpora – e joga a última pá de terra sobre a independência de classe – 

a defesa de múltiplos e conflitantes interesses de classes: na perspectiva de harmonizá-

los. Na Carta de Brasília aprovada nesse Encontro pode-se encontrar o que estamos 

sustentando:  “(...)  Nosso  programa  estará  voltado  para  os  setores  e  segmentos 

sociais  que  constituem  a  maioria  da  população:  os  trabalhadores,  os 

marginalizados,  as  classes  médias,  os  pequenos  e  médios  empresários”179.  Além 

disso,  nesse novo projeto petista vai  ganhando contornos cada vez mais  fortes uma 

política com viés nacional-desenvolvimentista:

A  presença  do  Estado  nos  setores  estratégicos  da  economia,  na 

regulação das relações de mercado e a participação no financiamento 

178 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 553
179 Ibid., p.551 (grifo nosso)
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das atividades produtivas, na geração de bens, renda e empregos, se 

desenvolverá  no  sentido  de  garantir  a  soberania  nacional,  a 

democratização dos recursos públicos e a capacidade da maioria 

da  sociedade  de  planejar  de  forma  democrática  o  seu 

desenvolvimento180

Para   a  consecução desse  projeto  nacional-desenvolvimentista,  como estamos 

tentando demonstrar, o Partido dos Trabalhadores propugnava a “construção do mais 

amplo leque de aliança partidária” contra “o receituário neoliberal”, aplicado por Collor 

de Melo, “que só tem feito aprofundar o desemprego, a pobreza, a corrupção, a espiral 

inflacionária,  o  desmantelamento  do  Estado  e  as  dificuldades  de  nosso  sistema 

produtivo”181. Portanto, no 9º Encontro Nacional e de olho nas eleições presidenciais de 

1994 que estavam prestes a começar, o PT ratifica o chamado por uma Frente Ampla 

(PSB, PPS, PCdoB, PC, PSTU e setores do PV, PSDB, PDT e PMDB) de oposição ao 

neoliberalismo  em  defesa  de  um  “projeto  nacional  [visando]  atender  não  só  as 

necessidades  das  amplas  massas  populares,  como  também  a  defesa  da  soberania 

nacional”182.

O nacional-desenvolvimentismo consolidou-se como  o discurso político petista 

principalmente após a derrota de Lula para o candidato Fernando Henrique Cardoso, o 

preferido  pela  quase  totalidade  das  frações  burguesas  brasileiras  e  internacionais 

naquele ano eleitoral de 1994. Esta afirmação respalda-se nas deliberações aprovadas 

no  10º  Encontro  Nacional,  que  se  realizou  de  18  a  20  de  agosto  de  1995,  em 

Guarapari/ES. Segundo algumas dessas deliberações, o  governo de FHC apresentava 

um “perfil neoliberal e conservador” que acentuava “a inserção subordinada do País 

(sic) aos grandes blocos econômicos”183. Nesse sentido, a partir dessa caracterização do 
180 Ibid., p. 554 (grifo nosso)
181 Ibid., p. 585
182 Ibid., p. 594
183 Ibid., p. 615
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governo  neoliberal  de  Fernando  Henrique  Cardoso,  o  PT  deveria  (re)elaborar  um 

projeto nacional-desenvolvimentista em novas bases:

(...) O PT terá que dar um salto de qualidade: reelaborar sua estratégia 

de  poder,  desenvolver  um  projeto  de  sociedade  e  um  projeto 

partidário.  Terá  que  atualizar  e  reelaborar  o  programa 

democrático e popular, articulando forças sociais amplas em torno 

de  um  projeto  para  a sociedade  brasileira,  alternativo  ao 

neoliberalismo  vigente  e  ao  nacional-desenvolvimentismo 

caduco184

(...) É preciso mostrar à sociedade brasileira que as políticas propostas 

por FHC não podem constituir  um projeto de desenvolvimento que 

atenda às grandes maiorias nacionais. Elas carecem de uma dimensão 

nacional  e  social.  Não  visam  a  realização  de  um  processo  de 

integração  nacional,  a  incorporação  de  todos  os  brasileiros  à 

cidadania, mas apenas a acumulação de capital e a integração de uma 

minoria de consumidores ao Primeiro Mundo185

Ao  afirmar  que  o  novo  projeto  petista  deve  se  diferenciar  do  nacional-

desenvolvimentismo  caduco,  o  que  pretende-se  é  incorporar  ao  discurso 

neodesenvolvimentista  do  PT   a  defesa  do  desenvolvimento  econômico  nacional 

combinado  com  políticas  compensatórias  voltadas  para  a  elevação  “de  todos  os 

brasileiros  à  cidadania”.  Para  tanto,  “o  PT [deveria]  recolocar  o  debate  sobre  as  

grandes  questões  nacionais,  ao  invés  de  priorizar,  internamente,  os  temas  

doutrinários”186; que por conseguinte significou reforçar  nesse Encontro a necessidade 

de um amplo esforço nacional – colaboração entre as classes sociais – para  a realização 

desse projeto.

184 Ibid., p. 617 (grifo nosso)
185 Ibid., p. 618 (grifo nosso)
186 Ibid., p. 628 (grifo nosso)
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A defesa da Nação (sic) exige uma nova política econômica e uma 

aliança  social  mais  ampla, orientada  para  um  projeto  de 

desenvolvimento baseado no investimento produtivo e valorização 

do trabalho.  Não se trata de assumir uma posição isolacionista no 

mundo, mas de assegurar a complexidade do nosso sistema produtivo, 

garantindo maior equidade social (em um País (sic) que detém a pior 

distribuição de renda do planeta) e preservando o meio ambiente.187

Esse esforço do PT em construir um “Projeto Nacional de Desenvolvimento” 

aberto  a  todos  aqueles  –  sem veto,  por  exemplo,  a  participação  do  grande  capital 

industrial – que  estavam contrários à política neoliberal de FHC, que, segundo um dos 

parágrafos contidos nas resoluções do11º Encontro Nacional, caracterizava-se por fazer 

“uma  política  de  estabilização  centrada  na  sobrevalorização  cambial,  um  erro 

gravíssimo desde o início do programa,  que,  associado a uma política monetária  de 

juros elevadíssimos, compromete parte importante da estrutura produtiva, vulnerabiliza 

externamente  o  País  (sic)  e  fragiliza  as  finanças  públicas”188,  passou  a  perseguido 

ininterruptamente  pelos  petistas,  como  nos  revelam  o  já  citado  11º  Encontro  ,  o 

Encontro  Nacional  Extraordinário  e  as  teses  do  II  Congresso  Nacional,  os  três 

realizados em agosto de 1997 , maio de 1998 e novembro de 1999, respectivamente.

Em  ambos  os  Encontros  e  no  II  Congresso  o  discurso  nacional-

desenvolvimentista  reproduzia a idéia  fixa de “defesa da soberania nacional”.  Além 

disso, preconizavam uma nova alternativa de desenvolvimento nacional sustentada por 

um programa em que “O Papel do Estado na economia será fundamental para impedir a 

anarquia  que  o  mercado  sem  controle  gera,  sobretudo  nesta  etapa  de  aguda 

internacionalização  produtiva  e  financeira.  Ele  terá  um  papel  de  coordenador, 

187 Ibid., p. 623 (grifo nosso)
188 Ibid., p.655
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regulador,  indutor  e  produtor”189.  Outrossim,  para  a  viabilização  dessa  “nova 

alternativa” o Partido dos Trabalhadores repetidamente clama e reclama por um novo 

pacto nacional que açambarque todos os descontentes, sejam eles da esquerda ou da 

direita,  espraiados na sociedade brasileira,  contra o neoliberalismo perpetrado nestas 

paragens pelo governo peesedebista.

 O PT, as entidades populares, os partidos de esquerda e setores 

da sociedade civil são a grande força de oposição ao governo 

FHC  e  ao  neoliberalismo  (...)  A  questão  da  soberania 

nacional  ganha  importância  na  ampliação  da  política  de 

alianças. A disputa do centro, de personalidades do PMDB e do 

PSDB  que  vêm  se  opondo  efetivamente  à  estratégia  de 

cooptação  do  governo  FHC  deve-se  dar  em  torno  de  uma 

candidatura  única  das  oposições,  permitindo  evoluir  de 

acordos pontuais para um pacto programático de governo190

Imbuído desses novos valores nacional-desenvolvimentistas, o PT realizou o II 

Congresso Nacional no final dos anos 90 afirmando-se como “pós-comunista” e “pós-

social democrata” (sic) e manifestando sua preocupação em debelar as disputas internas 

– uma inequívoca admoestação as tendências à esquerda – que  estavam emperrando a 

construção  desse  projeto  neodesenvolvimentista:  “O  PT  não  pode  ser  ambíguo, 

oscilando entre várias orientações,  dando a impressão de um partido dilacerado por 

conflitos internos. Isso paralisa nossa ação, abala nossa imagem, semeia dúvidas sobre 

nossa capacidade de governar o país”191,  adverte um dos parágrafos dessas resoluções 

congressuais.

189 Ibid., p.677 (grifo nosso)
190 Ibid., p.670 (grifo nosso)
191 Resoluções  do  II  Congresso  Nacional  do  PT,  p.  2. 
Disponível:http://200.169.97.236:81/uploads/resolucoes.pdf. Acesso em 03/06/2006.
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Além disso,  subentende-se  a  partir  das  teses  do  II  Congresso  que  o  “pacto 

programático  de  governo”  teria  como  compromisso  promover  uma   “Revolução 

Democrática”  no  Brasil,  recuperando  (sic)  “uma  função  essencial  do  Estado,  a  de 

assegurar  igualdade  de  oportunidades  e  de  tratamento,  ou  seja,  a  igualdade  de 

direitos”192. Segundo essas deliberações, 

O Programa da revolução democrática tem três eixos fundamentais: o 

social,  o  democrático  e  o  nacional.  Eles  se  traduzirão  em  um 

conjunto  de  reformas  econômicas  e  políticas  radicais  a  serem 

realizadas por um novo governo apoiado por ampla coalizão de 

forças sociais e políticas193. 

Enfim,  o  PT  acreditava,  com  base  na  citação  acima,  que  somente  um  governo 

decorrente e sustentado por um novo pacto social seria possível  derrotar o projeto  

neoliberal e criar condições – ainda  segundo os petistas – para  “um novo modelo de 

desenvolvimento  nacional”.  Essa  preocupação  exacerbada  em proteger  a  “soberania 

nacional”  por  meio de uma política  neodesenvolvimentista  explica  porque quase ao 

final da redação das teses do II Congresso Nacional lê-se a seguinte palavra de ordem: 

“A nação não será destruída!”194

O que se identifica nesse discurso nacional-desenvolvimentista do PT é a sua 

incorporação  e  reprodução  da  ideologia  nacional,  que  é  um  importantíssimo 

componente  estrutural  do  Estado  burguês195.  Ao  reproduzir  a  ideologia  nacional 

implicitamente  no  discurso nacional-desenvolvimentista,  o  PT torna-se  um aparelho 

privado de hegemonia de sustentação do sistema capitalista ao incorporar e irradiar o 

192 Ibid., p. 11
193 Ibid., p. 5 (grifo nosso)
194 Ibid., p. 25 (grifo nosso)
195 Sobre  o  conceito  de  ideologia  nacional  e  as  diversas  percepções  e  apropriações  do  fenômeno 
nacionalismo ver, por exemplo:  Ideologia Nacional e Nacionalismo, de Almeida.
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discurso  ideológico  burguês  de  que   frente  ao  Estado-nação  todos  os  indivíduos 

representam  um  conjunto  livre  e  igual.  Nesse  sentido,  está  correto  Almeida  ao 

considerar que um dos desdobramentos da ideologia nacional é ocultar a dominação de 

classe burguesa e desorganizar o proletariado enquanto classe antagônica a lógica de 

produção e reprodução do capital. 

Esta  fetichização  da  comunidade  nacional  é  o  corolário  da 

fetichização do Estado,  o qual  passa a ser  representado como uma 

entidade que se situa (ou deveria situar-se) acima das classes. Neste 

sentido,  a  ideologia  nacional  –  inclusive  em  suas  vertentes  mais 

sofisticadas  –  opera  uma separação  estanque  entre  esse  âmbito  da 

igualdade (a nação) e a dominação de classe (...) A ideologia nacional 

é, portanto, uma dimensão importante do processo de desorganização 

do proletariado196

O Partido dos  Trabalhadores  não é  um exemplo isolado de trânsfuga para a 

ideologia  nacional,  os  partidos  social-democratas  europeus  há  muito  estavam  em 

uníssono propagando o ideário burguês do Estado como defensor do bem comum, isto 

é, de todos os cidadãos, cujo projeto político, em suma,  tinha como objetivo valorizar 

“a dimensão indivíduo-nação, e não em termos de classe”197. Portanto, ao integrar-se à 

ideologia nacional, além de o PT definitivamente enterrar a possibilidade de um projeto 

político  de  organizar  independentemente  a  classe  trabalhadora  na  luta  contra  a 

exploração do capital, passa a compreender despudoramente a relação capital/trabalho 

não  mais  numa  perspectiva  de  conflito  de  classes,  mas  numa  perspectiva  que 

contemplasse,  segundo  sua  política  neodesenvolvimentista,  o  desenvolvimento 

harmônico e soberano da nação brasileira. Por isso, o que Lúcio Flávio de Almeida 

196 ALMEIDA, Ideologia nacional e nacionalismo, p. 65
197 Cf. PRZEWORSKI, op. cit., p. 43
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escreveu pensando sobre a social-democracia européia, também pode ser associado ao 

discurso político petista ao longo da década de 1990.

(...) essa integração [à ideologia nacional] se fez acompanhar, ao nível 

de discurso, por um deslocamento da centralidade de categorias como 

a  de  'proletários'  ou  mesmo  'trabalhadores'  para  as  de  'povo'  ou 

'sociedade'.  (...)  A luta social-democrata [ e a do PT também]  não 

mais  se  volta  contra  a  estrutura  do  Estado  capitalista,  mas  para  a 

conquista do Governo e, por meio deste, para a redefinição da política 

estatal198

Essa profunda mudança programática do Partido dos Trabalhadores durante os 

anos 90 despertou a confiança de importantes frações burguesas descontentes com os 

rumos da política neoliberal aplicada pelo bloco no poder na era FHC. No próximo e 

último capítulo pretende-se demonstrar como ocorreu esse imbricamento do PT com 

importantes frações da burguesia interna industrial, redundando numa aliança orgânica 

de “salvação nacional” no processo eleitoral de 2002. 

198 ALMEIDA, Social-democracia e ideologia nacional: questões sobre a crise, p. 76 (aspas originais)
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CAPÍTULO III

3. Eleições 2002: convergência entre o discurso neodesenvolvimentista do 

PT e os interesses da burguesia interna industrial

3.1 O fracionamento da burguesia frente ao governo neoliberal de FHC

Na primeira parte do capítulo anterior procurou-se apresentar como a política 

neoliberal desferiu profundos ataques às organizações e conquistas sociais e trabalhistas 

da classe trabalhadora brasileira. Agora, nesta seção, retomaremos essa discussão sobre 

o neoliberalismo para tentarmos compreender como e porque determinadas frações da 

burguesia interna se distanciaram do governo peesedebista e se aproximaram, algumas 

inclusive  estabelecendo  uma  relação  orgânica,  como  veremos,  do  Partido  dos 

Trabalhadores199.

Como já analisamos acima, o neoliberalismo foi definitivamente implantado no 

Brasil  durante  o  governo  “collorido”.  Porém,  antes  mesmo  de  Collor  assumir  a 

presidência em 1990, a Fiesp “sob a direção de frações empresariais que possuíam laços 

199 É sempre oportuno lembrar que a classe dominante capitalista não forma uma unidade homogênea, 
dentro dela estão condensadas diversas frações da burguesia que fazem acirradas disputas para que suas 
taxas de lucros sejam sempre maiores do que as demais. Segundo Boito, “(...) trata-se de uma unidade 
contraditória porque os capitalistas, para além de sua unidade geral, estão distribuídos, de acordo com a 
posição particular que ocupam no processo de produção num momento e num país determinados, em 
setores  economicamente  diferenciados  que  poderão  se  constituir  em  frações  de  classe  perseguindo 
interesses específicos – alguns elementos potenciais de divisão da burguesia em frações de classe são: i) 
as fases do ciclo de reprodução do capital (capital dinheiro, capital produtivo, capital comercial); ii) o 
poderio econômico das empresas (grande capital, médio capital, capital monopolista) e iii) as relações 
variadas das empresas com a economia internacional  (origem do capital,  destino da produção para o 
mercado interno ou para a exportação)”; mas no entanto, ele nos adverte que “Devemos considerar estas 
distinções gerais, as eventuais distinções específicas referentes a uma determinada formação social, o 
processo político e a política econômica e social   do Estado capitalista para explicar  a formação de 
determinadas  frações  burguesas,  perseguindo  interesses  distintos,  em  cada  conjuntura”.  BOITO,  A 
burguesia  no  governo  Lula.  Disponível:  http://www.unicamp.br/cemarx/criticamarxista/critica21-A-
boito.pdf. Acesso em 10/07/2008.
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mais sólidos com o mercado externo”200 ,  tendo como presidente o ultra-reacionário 

Mário Amato, articulava diversos tipos de manobras para imprimir profundas reformas 

liberais no capitalismo e Estado burguês brasileiros. Apoiando teórica e politicamente 

essas articulações estavam os Institutos Liberais, que funcionavam como verdadeiros 

think tanks201 na difusão do livre-mercado e na condenação da interferência do Estado 

na vida econômica da sociedade.

Criados por um grupo de grandes empresários no Rio de Janeiro em 

1983,  e  transformados  em  rede  nacional  depois  da  instauração  da 

Nova República, com sedes em São Paulo, Brasília,  Curitiba, Porto 

Alegre,  Belo  Horizonte,  Salvador  e  Recife,  os  Institutos  Liberais 

dedicam-se  à  atividade  política  e  ideológica  entre  as  elites  (sic) 

brasileiras, especialmente aqueles segmentos considerados formadores 

de opinião – universitários, jornalísticos, políticos, militares, jurídicos 

e  intelectuais  em  geral;  e  formulação  de  estudos  e  propostas  de 

projetos de políticas de cunho liberal202

A publicação  do  “livro-programa”  Livre  para  Crescer  –  Proposta  para  um 

Brasil Moderno,  pela Fiesp, no ano de 1990, exprimiu categoricamente a adesão de 

grande parte  do empresariado brasileiro  ao neoliberalismo.  Segundo o empresário e 

então presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, naquele momento 

200 Cf. BIANCHI, O Ministério dos industriais – A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo na  
crise das décadas de 1980 e 1990, p. 7
201 “os think tanks são instituições presentes no processo de formulação de políticas públicas nos Estados 
Unidos e na Inglaterra desde os anos de 1940 (...) formulam, sobretudo, projetos de políticas públicas 
orientados  pela  doutrina  do  neoliberalismo”.  GROS,  Institutos  Liberais,  neoliberalismo  e  políticas 
públicas  na  Nova  República,  p.  143.  Revista  Brasileira  de  Ciências  Sociais,  vol.  19,  nº.  54, 
fevereiro/2004.
202 Ibidem,  p.  145.  A  autora  esclarece  também,  nessa  mesma  página,  que  “Os  recursos  para  sua 
manutenção e para o financiamento de suas atividades vêm de doações de empresas associadas como 
'mantenedoras', que incluem alguns dos grandes grupos econômicos nacionais e estrangeiros em operação 
no país [entre os grupos econômicos que mantêm os Institutos Liberais estão: Shell do Brasil, Xerox do 
Brasil,  Hoescht  do  Brasil,  Dow  Química,  Gessy  Lever,  Nestlé,  Carrefour,  Mesbla,  Grupo  Fenícia, 
Indústrias Villares, Bradesco, Banco de Crédito Nacional, Banco Noroeste, Citibank e Banco de Boston]. 
Outra parcela vem de convênios, financiamentos e parcerias com think tanks, fundações e organizações 
neoliberais estrangeiras que fazem parte da rede internacional neoliberal, como o Liberty Fund, a Tinker 
Foundation, a Atlas Economic Research Foundation e o Center for International Private Enterprise”.
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havia se construído um consenso na “classe empresarial” sobre a necessidade de um 

novo modelo de desenvolvimento que alavancasse a modernização do país.

Hoje, dentro da classe empresarial, há poucas vozes que discordam da 

tese de que o Brasil precisa se modernizar – abrindo-se mais para o 

exterior,  alterando  o  papel  do  Estado  na  economia  e  promovendo 

reformas  que  aumentem  seu  grau  de  eficiência  –  e  apagar 

definitivamente do horizonte as perspectivas de empobrecimento geral 

do país, tão ameaçadoras neste final de década203

Para  os  ideólogos  desse  documento204,  já  que  “o  Brasil,  infelizmente,  tem-se 

enquadrado,  ao  longo  dos  últimos  quinze  anos  pelo  menos,  (...)  praticando  um 

intervencionismo  feroz  e  irracional”205,  a  modernização  da  sociedade  brasileira  só 

poderia ser atingida se reformas estruturais ocorressem na economia e no Estado. Nesse 

sentido, as propostas apresentadas são vistas como o único caminho para atingir tais 

objetivos:  “reformas  urgentes  [num]  Estado  falido,  ineficiente  e  gigantesco”206; 

“privatizações”207;  “liberalização  da  economia  à  concorrência  internacional  e  aos 

investimentos estrangeiros”208 como forma complementar do desenvolvimento do país; 

portanto, “isonomia entre capital estrangeiro e o capital nacional”209; “amplo programa 

de  desregulamentação  e  de  desburocratização”210;  isto  significava,  por  exemplo: 

“eliminar todos os encargos que oneram o custo do trabalho”, ou seja, “liberalização do 

mercado de trabalho como um componente de uma estratégia global de liberalização da 

203 FIESP, Livre para Crescer – Proposta para um Brasil Moderno, p. 12
204 Participaram  da  elaboração  desse  documento,  por  exemplo,   os  seguintes  intelectuais  orgânicos: 
Antonio Evaristo Teixeira Lanzana,  Carlos Alberto Longo, Celso Luiz Martone, Eduardo Gianetti  da 
Fonseca, Guilherme Leite da Silva Dias, José Pastore e Simão David Zilber.
205 Ibid., p. 122
206 Ibid., p. 28
207 Ibid., p. 119
208 Ibid., pp. 157-158
209 Ibid., p. 208
210 Ibid., p. 166
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economia brasileira”211. Como pode-se identificar, as linhas gerais contidas nesse livro-

programa  reproduzem  as  determinações  expressas  no  “Consenso  de  Washington”. 

Outra coisa: evidenciam o caráter dependente e subordinado da economia  brasileira aos 

países imperialistas:

 (...) A liberalização das importações e o maior influxo de capital e de 

tecnologia estrangeiros se afiguram como medidas indispensáveis para 

o aumento da competitividade, da modernização e da diversificação da 

atividade do país que, por sua vez, possibilitarão taxas mais elevadas 

de  crescimento  das  exportações:  só  a  maior  abertura  do  país  ao 

exterior  nos  dará  acesso  aos  ganhos  de  eficiência  e  produtividade 

requeridos para a retomada do desenvolvimento econômico212

Aqui cabe uma importante ressalva. Se é verdade que havia um consenso sobre a 

necessidade de “modernização do Estado” e da  economia brasileira – por exemplo, 

privatizar as empresas estatais e acabar com os direitos dos  trabalhadores   instituindo a 

flexibilização da leis trabalhistas –, como afirmou Amato, não é menos verdade que 

quanto  à  diminuição  do protecionismo da  economia  nacional  havia  muito  dissenso, 

como está explícito no mesmo documento prefaciado pelo atual acionista majoritário da 

Springer S.A:

(...) há uma parte da elite empresarial (sic) – talvez a maioria – que, 

pelo menos no íntimo, deseja a manutenção do protecionismo (...) Em 

suma,  o  empresariado  brasileiro  está  longe  de  uma  solidariedade 

consistente nesse campo213

Isso  mostra  que  importantes  frações  do  capital  nacional  questionavam  um  dos 

principais eixos do programa neoliberal da Fiesp. As frações burguesas que apoiavam 
211 Ibid., pp. 180-181
212 Ibid., p. 53
213 Ibid., pp. 238-239
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cabalmente  o  ideário  neoliberal  “tinham  uma  sólida  base  social  e  uma  numerosa 

audiência  composta  pelas  lideranças  vinculadas  à  agro-exportação  e  ao   [setor] 

comercial  e  financeiro”214,  e  eram essas,  portanto,  que  tinham a  direção  política  e 

intelectual da entidade.

Mas foi a partir do governo Collor que publicamente pulularam as primeiras das 

muitas  divergências  que  se  desenrolaram  na  “unidade  contraditória”  das  classes 

dominantes brasileiras na década de 90. Ao aplicar as principais diretrizes econômicas 

defendidas no “livro-manual” da Fiesp, principalmente no que diz respeito à abertura 

econômica,  vozes  dissonantes,  como  a  do  presidente  da  Associação  Brasileira  dos 

Fabricantes de Máquinas (Abimaq), Einar Kok, passaram a alertar sobre “os riscos que 

uma abertura do mercado poderiam trazer para a indústria nacional”215. Como observa 

Alvaro  Bianchi,  a  política  econômica  de  Fernando Collor  de  Melo  também teve  a 

oposição de um importante grupo de empresários reunidos no Pensamento Nacional das 

Bases Empresariais (PNBE) e no Instituto de Estudo para o Desenvolvimento Industrial 

(Iedi), que não “abria mão” da intervenção do Estado no desenvolvimento econômico 

do país.

(...) Os empresários afinados com o Iedi preservavam para o Estado 

um importante papel na economia. Para o Instituto, o Estado deveria 

atuar  menos  nas  atividades  produtivas,  mas  deveria  manter  suas 

funções de coordenação estratégica dos rumos do desenvolvimento. 

Através  do  investimento  em  infra-estrutura  e  da  demanda  estatal, 

estaria preservada sua capacidade de intervenção na economia216

214 BIANCHI, op. cit., p. 188
215 Ibid., p. 221
216 Ibid., p. 222
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Até no interior da própria Fiesp o “caldeirão estava fervendo”. Alguns diretores  até 

esboçaram uma reação pró-intervencionismo, assim se posicionaram Boris Tabacoff, 

Adauto Ponte, Roberto Nicolau Jeha, Luiz Fernando Furlan e José Mindlin. Mas logo 

foram “enquadrados” por Carlos Eduardo Moreira Ferreira, substituto de Mário Amato 

no comando da Fiesp217. 

Não obstante, é sabido que essas divergências, quanto aos rumos e ritmos das 

reformas estruturais da economia brasileira,  irão atravessar toda a década de 90. Mas 

pode-se afirmar que   foi  durante os mandatos – principalmente no segundo (1999-

2002) – de Fernando Henrique Cardoso que recrudesceram as críticas de determinadas 

frações da burguesia interna industrial ao projeto neoliberal. Eleito em 1994  no 1º turno 

com apoio da quase totalidade das frações burguesas – nesse momento o PT de Lula 

não  havia  se  transformado  o  suficiente  para  despertar  a  confiança  de  grande  parte 

dessas  frações  do  capital  nacional  –,  FHC  inicia  seu  mandato  aprofundando  o 

neoliberalismo  como  precondição  para  consolidar  o  Plano  Real  ,  assegurar  a  tão 

propalada “estabilização da economia” e a “modernização” do Brasil. Ao escancarar a 

economia brasileira aos Estados imperialistas e às empresas transnacionais, no entanto, 

os efeitos desastrosos dessa política logo começariam a aparecer, isso porque

(...) as importações começaram a crescer acentuadamente em volume, 

valor  e  sobretudo  variedade.  Milhares  de  artigos,  que  jamais  se 

pensou que pudessem ser trazidos do exterior – de leite, manteiga e 

batatas fritas a eletrodomésticos, roupas, etc. - começaram a encher as 

prateleiras de lojas e supermercados. Isso representou um choque para 

nossa indústria, porque a maioria destes artigos não era importada dos 

217 Cf. TRABULSI,  A Fiesp na década neoliberal (1990-1999). “No período compreendido entre 23 de 
dezembro de 1992 e 06 de janeiro de 1993, foram publicados nos jornais do país uma série de artigos que 
noticiaram a existência de uma dissensão que ocorreu entre os diretores da Fiesp a respeito do papel do 
estado (sic) na economia, posicionando-se uns, a favor do liberalismo, e outros, do intervencionismo”. 
pp.155-156
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países  adiantados,  de  onde  se  originavam  os  produtos  de  marcas 

prestigiosas, mas de países asiáticos em que o custo do trabalho era 

ainda menor que no Brasil218

Nesse sentido, um dos efeitos imediatos (e permanentes) dessa abertura econômica foi 

uma  “quebradeira  geral”  de  empresas  que  não  conseguiram  competir  em   pé  de 

igualdade com os preços dos produtos importados.  Muitas  dessas  faliram,  jogando 

milhões de trabalhadores no abismo do desemprego e do subemprego. Outras tantas, 

para se adequarem a “modernização” e fazendo uso do discurso de “redução de custos”, 

impuseram  o  rebaixamento  dos  salários  de  trabalhadores  ainda  empregados; 

introduziram  as  terceirizações;  os  bancos  de  horas;  importaram  máquinas  e 

equipamentos etc.  Muitas outras, ainda, “buscaram parcerias, fusões ou transferência 

do controle acionário”219. Para termos uma breve idéia dessas consequências no setor do 

chamado capital produtivo nacional, basta acompanharmos a longa e necessária citação, 

extraída do livro Política neoliberal e o sindicalismo no Brasil, de Armando Boito Jr.:

(...)  Segundo o Sindicato  da  Indústria  de  Autopeças,  o  Sindipeças, 

cerca  de  mil  empresas  do  ramo  já  tinham  sido  vendidas  ou  se 

encontravam à  venda  até  o  início  de  1996,  sendo  que  o  principal 

comprador era o capital estrangeiro. Em 1997, o Sindipeças estimou 

que,  das  3.200  indústrias  de  autopeças  que  existiam  em  1991, 

restavam apenas 930, devido à onda de vendas, fusões e falências no 

setor. Em 1995, grupos econômicos estrangeiros compraram, segundo 

relato de empresas de consultoria, cerca de 300 empresas nacionais de 

diferentes  ramos.  No  ramo  de  geladeiras  e  fogões,  a  Brastemp 

associou-se  à  Whirpool,  a  Continental  foi  comprada  pelo  grupo 

alemão  Bosch-Simens  e  a  Prosdócimo  pela  sueca  Electrolux.  A 

218 SINGER,  A raiz do desastre social: a política econômica de FHC. In: LESBAUPIN, Ivo (org.).  O 
desmonte da nação – Balanço do Governo FHC, p. 31
219 Cf. MATTOSO, op. cit., p. 122
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Iochpe  vendeu  sua  fábrica  de  tratores  Maxion.  A  DB  Gradiente 

associou-se  à  japonesa  JVC,  convertendo-se  numa  montadora  de 

componentes  importados,  o  que  mostra  que  o  fenômeno  da 

desnacionalização  pode  fundir-se,  em  certos  casos,  ao  da 

desindustrialização. O grupo estadunidense Westvaco comprou uma 

das maiores indústrias gráficas nacionais. No ramo de alimentação, a 

Lacta,  da  família  Adhemar  de  Barros,  que  era  a  maior  produtora 

nacional de chocolate, foi vendida à Philip Morris; a Arisco associou-

se ao banco  americano Goldman Sachs;  a companhia  Pilar,  maior 

indústria do setor de alimentação do Nordeste, sob controle nacional 

desde sua fundação em 1875, foi vendida em duas partes: uma para a 

Nabisco,  empresa  estadunidense,  e  outra  para  o  grupo  argentino 

Bunge  &  Born.  A  entrada  de  investimento  estrangeiro  direto  na 

economia brasileira tem crescido regularmente ao longo da década de 

1990.  Em  1989,  entraram  apenas  184  milhões  de  dólares  em 

investimento  direto,  em  1992,  1.324  milhões  e  em  1995,  3.285 

milhões de dólares. Parte significativa desses investimentos vem para 

a compra de empresas nacionais220

Considerando o que Boito está nos afirmando acima, constatamos que o capital 

estrangeiro estava explorando e penetrando em diversos ramos da economia brasileira. 

No ano 2000, o capital internacional já controlava “90% do setor eletro-eletrônico; 89% 

do setor automotivo; 86% do setor de higiene, limpeza e cosméticos; 77% da tecnologia 

da computação; 74% das telecomunicações; 74% do farmacêutico; 68% da indústria 

mecânica;  58% do setor  de  alimentos;  e  54% do  setor  de  plásticos  e  borracha”221. 

220 BOITO, op. cit., p. 48
221 Cf. GARCIA, Aspectos políticos, econômicos e ideológicos da reforma econômica da década de 90 
(1990-2000) – uma revisão do processo de desnacionalização, p. 15. Este mesmo autor nos revela que 
“O número de firmas estrangeiras no Brasil foi crescendo em ritmo vertiginoso. Em 1992, na lista das 
500 maiores empresas privadas que operavam no Brasil, havia 142 estrangeiras – número que passou a 
170 em 1997 e que, um ano depois saltou para 209. (...)  nosso parque industrial, que chegou a ser o 
maior da América Latina e o oitavo no mundo, produzia em 1998, 5,3% menos do que produzia há dez 
anos. As empresas estrangeiras já respondiam por cerca de 40% das exportações e 44% das vendas no 
mercado nacional. No setor financeiro, em apenas dois anos (de 95 a 97), o controle estrangeiro sobre os 
ativos totais dos bancos passou de 21% a 30%, ampliando-se mais ainda em 98. Esse resultado foi obtido, 
em grande parte, graças ao financiamento de aquisição de bancos, por meio do Proer”. p. 174
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Percebe-se, portanto, que o capital estrangeiro encontrou um solo fértil para concentrar 

e centralizar cada vez mais capital  durante o período FHC, um governo que não mediu 

esforços para aprovar leis que pudessem atrair esses “investimentos estrangeiros”, como 

podemos aferir na pesquisa feita por Jorge Alano Garagorry:

Uma das mais importantes ações políticas do Estado, no que se refere 

ao IDE, foi a reforma constitucional n. 6, de 15/08/1995. Ela revogou 

o Artigo 171 da Constituição Federal, que estabelecia o conceito de 

'empresa  brasileira  de  capital  nacional',  e,  com  isso,  promoveu  a 

equiparação  da  empresa  estrangeira  à  empresa  nacional,  tornando 

viável o acesso do capital estrangeiro ao sistema de crédito público e 

a  incentivos  fiscais.  A medida  impossibilitou  a  diferenciação  entre 

essas frações do capital, limitando, portanto, as possibilidades de uma 

política  industrial  da  nação  (sic).  Mais  especificamente,  a 

possibilidade  de  tratamento  preferencial  à  empresa  brasileira  de 

capital nacional por parte do Estado, que constava na versão original 

da Constituição Federal, foi eliminada222

Como  já  frisamos  noutra  parte  deste  trabalho,  dentre  as  frações  do  capital 

estrangeiro  e  nacional  beneficiadas  pelas  políticas  estatais  no  governo de  Fernando 

Henrique Cardoso, estão prioritariamente aquelas pertencentes ao sistema financeiro: 

fundos de pensão, bancos, etc. A política monetária de juros altos e superávit primário 

elevado foi o mecanismo utilizado para compensar com o máximo de retorno esses 

“investidores internacionais e nacionais”. Como a balança comercial praticamente não 

saía do vermelho, em virtude da liberalização da economia, o governo contava com a 

entrada desses capitais especulativos para “manter o controle inflacionário”, isto é, “a 

estabilização  da  economia”.  Nesse  sentido,  para  que  não  faltasse  dinheiro  para 

remunerar  esses  “agiotas”,  os  investimentos  sociais  em saúde,  habitação,  educação, 
222 GARAGORRY, Economia e Política no processo de financeirização do Brasil (1980-2006), pp. 149-
150 (aspas originais)
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geração de emprego, entre tantos outros,  foram considerados supérfluos. Um exemplo 

de “prioridade” na gestão tucana foi o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao 

Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (Proer), um expediente utilizado para 

salvar o   sistema financeiro brasileiro da  bancarrota. De acordo com Minella, mais de 

R$  20  bilhões  foram  destinados   para  “blindar”  os  bancos223.  Isso  explica  porque 

determinadas frações da burguesia brasileira, principalmente o grande capital bancário, 

procuravam sustentar a manutenção desta política econômica.

 (...) a política de juros altos, isto é, a preponderância dos interesses do 

capital bancário na fração monopolista hegemônica, aparece como o 

único e inevitável caminho, se se quiser 'evitar o pior'. Por isso, tanto 

quanto o capital financeiro internacional, o capital bancário brasileiro 

tem interesse em manter essa nova forma de dependência financeira 

na qual  os governos neoliberais  colocaram a economia nacional.  O 

grande capital bancário é o núcleo da fração compradora da burguesia 

brasileira  – os seus  interesses  são o prolongamento,  no interior  do 

bloco do país, dos interesses do capital financeiro internacional224

Diante  desse  quadro  político-econômico  vigente  sob  a  administração 

peesedebista,  frações  importantes  da  burguesia  interna  industrial,  percebendo  seus 

interesses  menosprezados  pelas  políticas  estatais,  começam  a  lançar  contundentes 

críticas às diretrizes macroeconômicas de FHC. O presidente do Iedi e da Gradiente, 

Eugênio  Staub,  ironicamente  criticou  o  governo  ao  afirmar  que  “Se  alguém  fosse 

desenhar as condições necessárias para destruir  a indústria  brasileira,  não teria feito 
223 Segundo Ary Cesar Minella, “ Uma das ações de maior impacto sobre o sistema financeiro brasileiro 
no período em análise foi o Proer, criado por Resolução do CMN (nº 2.208) e por Medida Provisória (nº 
1.179)  em 3 [de]  novembro de 1995.  Basicamente  o Proer  facilita,  através  de  vários  mecanismos e 
recursos, a compra de instituições financeiras insolventes por outras aparentemente sólidas. Em termos 
imediatos o Proer tratou de dar uma saída à queda do Banco Nacional (envolveu recursos em torno de R$ 
5,8 bilhões) e se estendeu a outros casos até 1997, sendo os mais importantes o do Banco Econômico (R$ 
6,5 bilhões) e (...) o Bamerindus (R$ 5,7 bilhões)”. MINELLA,  Elites financeiras, sistema financeiro e 
governo FHC. In: OURIQUES, Nildo e RAMPINELLI, Waldir (orgs.). No fio da navalha – Críticas das 
reformas neoliberais de FHC. pp. 180-181
224 BOITO, op. cit., pp. 59-60. (aspas originais)

                                                                                                                                    106



melhor:  câmbio  sobrevalorizado,  abertura  exagerada  sem  fiscalização  adequada, 

sistema tributário punitivo para a produção, juros altos”225. 

Além de reivindicarem medidas que pusessem fim a “desindustrialização e a 

“desnacionalização” da economia brasileira, essas frações exigiam também uma política 

que  facilitasse  a  concessão  de  créditos  para  o  setor  produtivo.  “Escancaramos  a 

economia, mas agora temos de valorizar a produção e o mercado nacional”, pleiteava o 

então presidente do Conselho de Administração da Cia. Vale do Rio Doce, Benjamim 

Steinbruch226.  Nesta  mesma  linha  argumentativa  foi  Roberto  Nicolau  Jeha, 

representante do médio capital industrial, vice-presidente e coordenador do grupo de 

política  industrial  da  Fiesp,  ao requerer  do governo e  dos  demais  empresários  uma 

política econômica que viabilizasse um “projeto nacional” em defesa dos “legítimos 

interesses” da “nação”.  Para atingir esse propósito,  Jeha conclamava “trabalhadores, 

agricultores, industriais, comerciantes, profissionais liberais, intelectuais” para construir 

uma “nação autônoma e democrática”227. 

Diante  dessas  considerações,  nota-se  que   frações   do  capital  vinculado  à 

produção,  acusavam o  governo  de  priorizar  os  interesses  do  sistema financeiro,  ao 

manter a taxa de juros altíssima, dos grandes comerciantes importadores, que foram 

beneficiados  com a   sobrevalorização  cambial  e  a  redução drástica  de  alícotas,  em 

detrimento  de uma política  industrial  que possibilitasse  uma recuperação do parque 

industrial nacional. Sentindo a pressão de setores de sua base social e  reconhecendo 

como procedentes  as  críticas  do “capital  produtivo”,  o  presidente  da Fiesp Horácio 

Lafer Piva, eleito em agosto de 1998,  assina um artigo publicado no jornal Folha de S.  

225 Cf. Folha de S. Paulo de 07/12/1998
226 Idem, 17/10/1998.
227 Idem, 02/12/1998.
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Paulo em 20/12/1998, criticando o monetarismo do Banco Central e ponderando como 

imprescindíveis um conjunto de medidas para salvar a indústria nacional.

Generosamente, a mídia nacional tem ressaltado nas últimas semanas 

uma nova postura de pressão,  em relação ao governo,  por parte  da 

Federação  e  do  Centro  das  Indústrias  do  Estado  de  São  Paulo 

(Fiesp/Ciesp).  Nem poderia ser de outro jeito.  Após cinco anos de 

total  apoio  ao  Plano  Real  e  à  estabilização  da  moeda  –  esta 

fundamental para o país –, o setor industrial enfrenta, de novo, 

taxas  de  juros  insuportáveis,  bem  como  uma  sobrecarga 

tributária,  confusa  e  improvisada,  ainda  maior  do  que  antes. 

Quase  sufocada,  a  indústria  brasileira  literalmente  luta,  neste 

momento, pela sobrevivência (...) As simples soluções monetaristas 

não dão mais respostas aos problemas do país. A Fiesp/Ciesp continua 

apoiando  o  governo  de  Fernando  Henrique  Cardoso  e  a  defesa  da 

moeda,  mas sugere uma nova linha econômica, que adicione a essa 

defesa  algumas  políticas  setoriais  e  regionais  que  encorajem  a 

produção e mantenham os empregos.  Esse é o tema do 'Pacto pela 

Produção  e  pelo  Emprego',  que  procuramos  articular  com 

lideranças  dos  trabalhadores  e  com  políticos  de  todos  os 

partidos228

              Essa cruzada sob a hegemonia de importantes frações da burguesia interna 

industrial  contra  as  diretrizes  da  política  econômica  do  governo  FHC merce  muita 

cautela  na  análise.  Se  essas  frações  apresentam  contradições  severas  quanto  ao 

percentual da taxa de juros, ao “ritmo da abertura comercial” e em relação às políticas 

estatais destinadas ao “setor produtivo nacional”, por exemplo, isso não significa que 

não houvesse um amplo consenso da classe burguesa em outros aspectos da política 

neoliberal,  como  nas  privatizações,  na  reforma  da  Previdência  e  na  destruição  dos 

228 O artigo completo pode ser encontrado em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz20129808.htm. 
Acesso em 12/06/2006 (grifo nosso, menos as aspas)
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direitos sociais e trabalhistas. Sob o neoliberalismo intensificou-se a exploração  dos 

trabalhadores, como já tivemos a oportunidade de analisar na seção 2.1. Portanto, essas 

contradições existentes no interior da classe capitalista não impossibilitam uma ação 

conjunta para dominar a classe trabalhadora. Pois a contradição fundamental no sistema 

capitalista é indubitavelmente entre burguesia e proletariado.

Uma outra importante observação é que o empresariado não estava isolado nessa 

busca de alternativas para o “desenvolvimento econômico nacional”. Basta lembrar que 

no ano de 1996, o Instituto da Cidadania, uma ONG coordenada por Lula, organizou 

um ciclo de debates com “um grupo de especialistas para discutir um dos problemas 

mais importantes da atualidade brasileira: o Custo Brasil”229. Na realidade, o objetivo 

não explicitamente manifesto desse ciclo de discussão era somar esforços entre o capital 

e  trabalho para  encontrar  soluções  visando fortalecer  “nossos  produtores  nacionais” 

diante dos “competidores estrangeiros”, como declara Lula na apresentação do livro. 

(...) não vejo razão para que o Brasil permaneça bloqueado por uma 

política  econômica  míope  e  recessiva,  que  coloca  o  empresário 

nacional  e  o  trabalhador  em  franca  desvantagem  frente  aos 

congêneres estrangeiros. Num mundo cada vez mais globalizado e 

exposto  à  concorrência  internacional  é  condição  de  sobrevivência 

baixar o custo Brasil e equipar os nossos produtores com armas 

iguais ou,  por que não,  até melhores do que seus competidores 

estrangeiros.  Não é possível  enfrentar  tigres  com lanças  de papel. 

Evidentemente que não é o caso de superproteger uma indústria pouco 

competitiva que se esconde atrás das saias do governo. Mas sim de 

expô-la racionalmente e gradativamente à competição internacional, 

de forma ordenada e programada, dando uma oportunidade para os 

229 MANTEGA e VANUCCHI (orgs.).  Custo Brasil: mitos e realidade, p. 7. Participaram dos debates 
Antonio Marmo Trevisan; Aloizio Mercadante; Antonio Delfim Neto, José Roberto Mendonça de Barros; 
Guido Mantega;  Luís Nassif;  Mailson da Nóbrega;  Osires  Lopes  Filho;  Celso Ming;  Boris  Tabacof; 
Edward Amadeu, Jorge Mattoso; Vicente Paulo da Silva (Vicentinho) e, claro, o Lula.
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empresários e trabalhadores brasileiros. Sem dúvida é preciso acabar 

com o paternalismo, porém, sem instaurar a lei da selva230

O atual ministro da economia, Guido Mantega, um dos principais economistas ligados 

ao  PT,  reconhecia  as  dificuldades  pelas  quais  estavam  passando  os  empresários 

brasileiros por consequência da “sobrevalorização cambial [que] barateia artificialmente 

as  mercadorias  importadas  enquanto  encarece  nossas  exportações,  causando  sérios 

problemas na balança comercial”  e ainda lastimava que “o governo nada fez para 

proteger  os  produtores  internos dos  dumpings asiáticos,  que  quase  quebraram  a 

indústria têxtil e de brinquedos”231. O economista petista ainda acrescentou que outros 

elementos explicavam essas debilidades competitivas existentes no seio da burguesia 

interna industrial:

Há um outro elemento que contribuiu consideravelmente para colocar 

o empresário brasileiro em nítida desvantagem em face da competição 

externa. Trata-se da política de crédito extremamente apertada que o 

governo praticou a partir de meados de 1995, que resultou na falta de 

dinheiro e na elevação vertiginosa da taxa de juros.  (..)  Tirando as 

grandes empresas, que conseguem recursos no exterior a taxas de 17 a 

20% ao ano,  e os  poucos  afortunados  que conseguem as  linhas  de 

crédito  do  BNDS  a  12%  ao  ano  mais  TR,  os  demais  produtores 

praticamente  não  conseguem  linhas  de  crédito  de  longo  prazo  no 

Brasil. Enquanto isso um empresário americano ou europeu consegue 

financiamento  para  investimento  a  4% ao  ano.  Fica  difícil,  nessas 

condições de câmbio e juros,  competir  em pé de igualdade com as 

mercadorias estrangeiras232

230 Ibid., op. cit., p. 10 (grifo nosso)
231 Ibid., op. cit., p. 15 (grifo nosso, menos os itálicos)
232 Ibid., op. cit., p. 16
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Um outro quadro importante do Partido dos Trabalhadores, o economista Mercadante, 

em sintonia  analítica  com Delfim  Neto233,  além de  criticar  a  “desindustrialização”, 

chamou a atenção para a “crise brutal” dos produtores rurais. Além disso, observou que 

o Estado deveria intervir “racionalizando a abertura econômica” e não o que fazia o 

governo de FHC: “desarticulando o sistema produtivo” e fomentando uma “inserção 

subordinada”. Como foi mencionado noutro lugar desta pesquisa, o petista e sindicalista 

Vicentinho também procurou dar sua contribuição ao participar como representante dos 

trabalhadores. O presidente da CUT ao manifestar sua consciência sobre os problemas 

enfrentados pelas indústrias nacionais, afirmou que “uma parte do movimento sindical” 

estava disposta  a  negociar projetos alternativos de “uma nova relação de trabalho”.

Existe  uma parte  do  movimento  sindical  que  sabe  que  existe  uma 

crise; reconhece que há questões de competitividade; sabe muito bem 

que não se pode permitir que as indústrias no Brasil fechem, porque 

com  o  fechamento  e  com  a  quebradeira  da  base  industrial  vai-se 

embora  o  emprego;  que  procura  de  uma  maneira  ou  de  outra 

apresentar projetos alternativos que valorizem esse processo, tratando 

de  forma  diferente  as  empresas  grandes,  médias  e  pequenas;  que 

reconhece que, por parte do governo, com política de juros altos, com 

política de manutenção de câmbio etc., tira da empresa condição de 

concorrer234

Essa convergência de análises sobre o desmonte do setor produtivo, tanto de 

empresários quanto dos petistas, redundou numa campanha unificada pela valorização 

do emprego e da indústria nacional235. O paroxismo dessa confluência de objetivos pode 
233 Palavras de Delfim, sobre o governo FHC: “(...) depois da destruição da agricultura, começou-se a 
destruir  a  indústria  nacional.  Principalmente  a  pequena  e  média  indústria  nacionais,  que  foram 
constrangidas a um controle de crédito fantástico e a uma taxa de juros absurda”. Ibid. op. cit.,  pp. 30-31
234 Ibid., op. cit., p. 188
235 Segundo Trabulsi, op. cit., “(...)  participaram do ato de lançamento do “Pacto pela Produção e pelo 
Emprego” os seguintes empresários: Luiz  Fernando Furlan,  da Sadia; Paulo Butori,  representando as 
indústrias  de  autopeças;  Pio  Gavazzi,  da  Pirelli,  e  Mario  Bernardini,  do  setor  de  máquinas  e 
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ser mensurada no artigo escrito em 06 de dezembro de 1998, por Aloizio Mercadante , 

que naquele momento ocupava a vice-presidência do PT. O título é direto: “Pacto pela 

produção e emprego”236. A mesma palavra de ordem lançada pela Fiesp, conforme o 

artigo  publicado  pelo  presidente  dessa  Federação.  Mercadante  invoca  um  amplo  e 

irrestrito movimento “cívico” contra às “irresponsabilidades econômicas do governo” 

FHC e em defesa de uma “agenda [de] desenvolvimento econômico e social”. “Uma 

plataforma  básica,  realista  e  socialmente  engajada  poderia  deflagrar  um  amplo 

movimento  cívico  em  defesa  do  emprego  e  da  produção”,  sugeria  ele.  Esse 

posicionamento  do  vice-presidente  petista  –  incluindo  os  posicionamentos  de  Lula, 

Vicentinho e de Mantega – apenas  reproduz as diretrizes nacional-desenvolvimentistas 

que  foram  recorrentemente  aprovadas  nos  Encontros  e  Congressos  do  Partido  dos 

Trabalhadores no transcurso da década de 90, como exaustivamente já demonstramos. 

Nesse  sentido,  não  representam uma  novidade  essas  afirmações,  feitas  no  final  do 

artigo,  de  que  “O  país  pode  recuperar  todo  um  acúmulo  teórico  do  pensamento 

econômico  orientado  para  o  desenvolvimento”,  compreendendo  que  a  “defesa  da 

produção é  a  bússola  para  a  crise  e  somente  a  mobilização da sociedade pode  nos 

conduzir para portos mais seguros”.

O conjunto de informações apresentadas nesta seção nos permite certificar que a 

frustração e revolta de determinadas frações da burguesia industrial interna, preteridas 

pelas políticas estatais sob hegemonia do grande capital financeiro no interior do bloco 

no poder, ao longo da administração de Fernando Henrique Cardoso237, fizeram com 

equipamentos; compareceram, também, os seguintes sindicalistas:  Paulo Pereira da Silva,  o Paulinho, 
presidente da Força Sindical;  e Luiz  Marinho, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, da 
CUT. Estavam presentes ao ato os economistas Delfim Netto e Aloísio Mercadante” p. 237
236 Cf. Folha de S. Paulo , 06/12/1998.
237 Segundo Alvaro Bianchi, “(...)  Ao final do segundo mandato presidencial, o empresariado encontrava-
se em choque aberto com a equipe econômica de Fernando Henrique Cardoso. Durante o ano de 2002, o 
tom  do  discurso  empresarial  foi  sendo  elevado  a  cada  choque,  chegando  ao  ápice  por  ocasião  da 
divulgação pelo governo de uma proposta da mini-reforma tributária” p. 286
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que essas se voltassem para um projeto político de governo que desse prioridade ao 

“desenvolvimento econômico brasileiro”, defendendo a  indústria nacional e o mercado 

interno de consumo. Isso explica, por sua vez, porque essas frações se aproximaram dos 

candidatos de oposição durante as eleições presidenciais de 2002. Mais do que isso, 

constituíssem alianças orgânicas com o Partido dos Trabalhadores. No próximo tópico 

serão apresentados diversos outros dados que comprovarão essa nossa afirmação.
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3.2 O novo compromisso histórico do Partido dos Trabalhadores238

Se no seu processo de formação o PT assumia um compromisso histórico com a 

luta  das  necessidades da classe trabalhadora  independente da classe capitalista  e do 

Estado burguês,  ao longo do tempo,  como estamos nesta  pesquisa  demonstrando,  o 

partido abandonou essa perspectiva. Por exemplo, ao incorporar como suas inúmeras 

propostas políticas que também eram reivindicadas pela burguesia industrial interna.  

Portanto, quando o Partido dos Trabalhadores decidiu disputar mais uma eleição 

presidencial no ano de 2002, encontrou muito menos resistência do que nas eleições de 

89,  94  e  98.  Muito  pelo  contrário,  consideráveis  frações  da  burguesia  aderiram ao 

projeto Lula presidente. Isso não quer dizer que o PT nesse momento havia se tornado 

um partido organicamente burguês, mas significa que o Partido dos Trabalhadores havia 

se  transformado  a  ponto  de  despertar  a  confiança  dessas  frações  numa  aliança  em 

“defesa da nação brasileira”. Não há dúvida de que essa aliança coroou o projeto da 

burocracia petista que há muito controlava com “punhos de ferro” a máquina partidária. 

238 Entende-se por  novo compromisso histórico, tal como foi idealizado pelo ex-presidente do Partido 
Comunista Italiano (PCI), Enrico Berlinguer, no início da década de 1970, como um programa político 
que faz das alianças com quaisquer frações (pequena, média ou grande) da burguesia – desde que sejam 
“democráticas” e “progressistas” – um  componente indispensável para  reformar o sistema capitalista. 
As seguintes passagens nos fornecem outros esclarecimentos: 1) “(...) A gravidade dos problemas do 
país, as ameaças sempre imprendentes de aventuras reaccionárias e a necessidade de abrir finalmente à 
nação  uma  perspectiva  segura  de  desenvolvimento  económico,  de  renovação  social  e  de  progresso 
democrático, fazem que seja cada vez mais urgente e possível chegar-se àquilo  que  pode  ser  definido 
como  o  novo  grande 'compromisso histórico' entre as forças que englobam e representam a imensa 
maioria  do  povo  italiano”.p.  83;  2)  “É  esta  inspiração  de  fundo  da  nossa  da  nossa  política  que  – 
considerando a peculiaridade da situação italiana –  nos induz a propor e a  trabalhar para que a 
condução do país seja fundada sobre o entendimento entre as grandes componentes democráticas e 
populares  ou  qualquer  outra  força  progressista  da  sociedade  italiana”p.87;  3)  “  A  linha  que 
chamamos de 'compromisso histórico' quer ser precisamente a resposta do Partido Comunista à nova 
prova que se depara ao país. Essa linha aponta para um movimento da economia, da sociedade, da 
política,  da  vida  moral  do  país,  que  permita  evitar  a  ruína  do  único  modo  possível,  ou  seja 
mudando profundamente o curso da vida económica e social e realizando na condução política do 
país o entendimento necessário entre todas as forças populares e democráticas, de modo a realizar 
uma grande obra de renovação”. BERLINGUER,  A questão comunista. p.102 (grifo nosso, menos as 
aspas)
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Como  já  vimos,  o  partido  estava  burocratizado  e  “imunizado”  das  disputas 

“esquerdistas” que muito apavoraram e apavoram os novos e tão desejados aliados. A 

direção  do  partido  composta  pelo  Campo  Majoritário  se  sentia  totalmente  livre  e 

disposta a conformar um amplo arco de alianças no qual coubesse como uma condição 

sine qua non representantes da pequena, média e grande burguesia, principalmente do 

capital produtivo.

O documento Um outro Brasil é possível, formulado  pelo Instituto da Cidadania 

e lançado em 28/06/2001, sob a cuidadosa coordenação de Lula  e contando com as 

participações suprapartidárias de Mercadante, Bernardo Appy, Suplicy, Gerson Gomes, 

Mantega,  Jorge  Mattoso,  José  Graziano  da  Silva,  Marco  Aurélio  Garcia,  Maria  da 

Conceição  Tavares,  Paul  Singer,  Reinaldo  Gonçalves,  Ricardo  Carneiro,  Tereza 

Campelo e Wilson Cano, nos abastece de subsídios para mensuramos o quanto o PT 

estava transformado e  inclinado  para chegar à presidência da república em 2002. 

Um dos principais eixos desse documento foi apresentar a possibilidade de se 

consolidar  “um novo contrato social” pela “Reconstrução da Nação e o Resgate do 

Social” respeitando “os marcos do estado de direito”.  Uma outra particularidade foi 

destacar  que  nesse  novo projeto  de  “Reconstrução  da  Nação”  o  sistema financeiro 

sofreria muita restrição diante de uma política de  valoração dos interesses da burguesia 

interna industrial. 

Estamos propondo grandes mudanças estruturais para o país, 

que exigem o apoio político de amplas forças sociais, ou seja, 

num novo contrato social que dê suporte à nação e ao Estado 

brasileiro.  As  mudanças  estruturais  estão  todas  dirigidas  a 

promover  uma  ampla  inclusão  social,  portanto  distribuir 

renda,  riqueza,  poder  e  cultura.  Os  grandes  rentistas  e  os 

especuladores  serão  atingidos  diretamente  pela  política 
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distributivista,  e,  como  tal,  não  se  beneficiarão  do  novo 

contrato social. Mas os empresários produtivos de qualquer 

porte estarão contemplados com a ampliação do mercado de 

consumo  de  massas  e  com  a  desarticulação  da  lógica 

financeira  e  especulativa  que  caracterizam  o  atual  modelo 

econômico.  Crescer a partir do mercado interno significa 

dar segurança e previsibilidade para o capital produtivo239

No documento em questão encontra-se também a preocupação em recuperar o papel do 

Estado como “coordenador e indutor” do novo projeto de desenvolvimento econômico 

nacional.  Por  exemplo,  os  signatários  do  documento  propunham  uma  “reforma 

tributária  ampla”  para  desonerar  a  produção,  pois,  segundo os  mesmos,  os  tributos 

representavam  “uma camisa de força no empresariado”, encarecendo as exportações. 

Sem prescindir  do capital estrangeiro, que era considerado um elemento importante 

nesse novo pacto social de desenvolvimento, e de uma reforma previdenciária, o texto 

desvela  que  seus  fundamentos  recuperavam  alguns  elementos  do  nacional-

desenvolvimentismo  em  uma  nova  conjuntura  nacional  e  mundial.  Segundo  o 

documento, 

Embora as condições internacionais, em especial a livre mobilidade 

dos capitais, a onda de inovações tecnológicas, e os novos padrões do 

investimento  não  permitam  a  reprodução  integral  do  nacional-

desenvolvimentismo, alguns de seus elementos podem e devem ser 

recuperados.  Assim,  em  contraposição  ao  modelo  fundado  nas 

aberturas  comandadas  pelo  mercado  e  na  desregulação  radical  da 

economia  doméstica,  propomos  um modelo  de  crescimento  cujo 

eixo  central  será  a  ampliação  do  mercado interno,  fundado  na 

ampliação  do  consumo  de  massas  e  na  universalização  dos 

239 O  documento  pode  ser  encontrado  em   http://www.informes.org.br/notas/proposta-190601.htm.. 
Acesso em 04/04/2006. (grifo nosso)
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serviços  públicos  essenciais  e,  numa  integração  internacional 

realizada a partir de uma nova regulação da economia240

Essas propostas contidas em  Um outro Brasil  é possível foram integralmente 

referendadas  quando  da  realização  do  12º  Encontro  Nacional  do  Partido  dos 

Trabalhadores, ocorrido entre os dias 12 e 14 de dezembro de 2001. Todavia, com o 

objetivo  de  torná-las  exequíveis,  neste  Encontro  reconheceu-se  que,  diante  do 

“aprofundamento da crise do neoliberalismo e do seu núcleo político, o PSDB”241, era 

imprescindível,  para  o  pleito  eleitoral  de  2002,  uma  aliança  com  todas  as  forças 

políticas e sociais opositoras ao “modelo econômico neoliberal” de Fernando Henrique 

Cardoso, ou seja, “um  amplo movimento nacional capaz de reerguer o país [e] resgatar 

sua soberania”242. O que exigiria “flexibilidade” e “abandono de práticas sectárias” dos 

militantes  petistas  se  acaso  não  quisessem  “dar-se  ao  luxo  de  desperdiçar  uma 

oportunidade  histórica  de  ganhar  as  eleições  de  2002”243,  evidencia  uma  das 

resoluções244. Esse era o único caminho, segundo o partido, para um “novo contrato 

social em defesa das mudanças estruturais para o país”245. 

240 Idem. ( grifo nosso)
241 Resoluções  do  12º  Encontro  Nacional  do  Partido  dos  Trabalhadores.  Disponível  em 
http://200.169.97.236:81/uploads/resolucoes-xii-encontro.pdf. Acesso em 04/04/2006. p. 3
242 Ibid., p. 03
243 Ibid., p. 14
244 Numa entrevista de Lula ao  O Pasquim 21, em 07/02/2002, é possível identificarmos algumas das 
“práticas sectárias” que deveriam ser abandonadas “(...) Se um companheiro da CUT chegar na (sic) 
televisão e disser: 'Eu vou votar no Lula porque se ele ganhar vamos fazer uma greve todo ano' ele não tá 
me ajudando. Agora, se ele disser: 'Vou votar no Lula porque ele é o único candidato que pode sentar na 
mesa (sic) com os trabalhadores e estabelecer acordos, com planos de meta para a classe trabalhadora, 
discutindo  a  longo  prazo  como  recuperar  o  poder  aquisitivo,  estabelecer  acordos  setoriais  com  a 
sociedade e permitir que a gente tenha uma garantia de que nada vai ser feito na calada da noite', esse 
estará me ajudando. Se o companheiro João Pedro Stedile, do Movimento dos Sem-Terra (sic), repetir na 
campanha de 2002 o que ele disse em 1998, ele não estará me ajudando. Ele disse: 'Se o companheiro 
Lula ganhar as eleições, eu não estarei na posse dele, porque no dia 1º de janeiro estarei ocupando todas 
as terras do Brasil'. Ele não me ajudou. Agora, se ele disser: 'Vamos votar no companheiro Lula porque 
acreditamos que ele seja o único capaz de fazer uma reforma agrária tranquila, pacífica, sem nenhuma 
morte de camponês, sem precisar ter ocupação de terra, mas feita numa mesa, negociando', aí ele me 
ajuda pra caramba”. 
245 Resoluções do 12º Encontro Nacional do Partido dos Trabalhadores, p. 39
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Caracterizando  que  a  disputa  eleitoral  já  havia  começado,  o  Partido  dos 

Trabalhadores  se sentia “preparado” para ser  o  condotiere  desse novo compromisso 

histórico em defesa de um “verdadeiro projeto de nação para o Brasil”246.

A disputa de 2002 já começou. Nosso maior desafio é construir uma 

candidatura  e  um programa de  governo  que  possam viabilizar  um 

novo governo para o Brasil, com uma nova maioria parlamentar, que 

sustente as grandes mudanças históricas. Nosso objetivo deve ser o de 

construir uma aliança ampla, com forças políticas de esquerda e de 

centro  que  estejam  em  oposição  ao  governo  FHC  e  às  políticas 

neoliberais e que concordem com um programa alternativo, capaz de 

superar os impasses políticos, econômicos e sociais com os quais o 

país se defronta. 

Portanto, não será nenhum absurdo afirmarmos que durante o processo eleitoral 

de 2002, considerando o que estamos cuidadosamente comprovando, o PT apresentou-

se com um discurso e programa voltados para priorizar as necessidades de determinadas 

frações da burguesia industrial interna. 

Se na superficialidade da cena política e no imaginário popular o partido era 

visto  como  um  representante  dos  trabalhadores,  ao  olharmos  em  profundidade, 

perceberemos os vínculos estreitos que o Partido dos Trabalhadores procurou solidificar 

com essas frações burguesas247. Basta o exemplo, mais um dentre tantos já citados neste 

trabalho,  que  foi  o  de  costurar    alianças  políticas  com  “grandes  empresários 

nacionalistas” , como José de Alencar, senador pelo  Partido Liberal (PL), proprietário 

da Coteminas, que se dispôs a sair como vice-presidente de Lula. Neste sentido, essa 

246 Ibid., p. 32
247“(...) A cena política é uma realidade superficial, enganosa, que deve ser desmistificada, despida de 
seus próprios termos, para que se tenha acesso à realidade profunda dos interesses e dos conflitos de 
classes”. BOITO,  Cena política e interesses de classes na sociedade capitalista: a análise de Marx. In: 
Estado, política e classes sociais – ensaios teóricos e históricos. p. 139
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dobradinha Lula-PT/José de Alencar-PL expressou algo muito mais profundo. É o que 

constatamos em artigo assinado pelo “presidente de honra” do PT,  Luiz Inácio Lula da 

Silva, em 28/02/2002, ao defender uma “união das forças políticas contras as políticas 

neoliberais do governo FHC”.

O Brasil precisa mudar e tudo indica que chegou a hora e a vez das 

oposições. Mas, para vencer e mudar, é preciso maturidade política e 

clareza de propósitos. Nossas negociações com outras forças políticas, 

inclusive  com o PL,  têm como base  esse  objetivo  de mudança,  de 

recolocar  o  Brasil  no  rumo  do  crescimento  econômico,  com 

distribuição  de  renda  e  com  justiça  social.  E  muita  democracia  e 

participação popular (...) O que assusta a direita e os conservadores é a 

possibilidade  de setores  amplos  do pequeno e  médio  empresariado, 

também de agricultores, aceitarem essa base programática.  O que os 

apavora (sic) é constatar que mesmo alguns grandes empresários 

nacionalistas,  como  é  o  caso  dos  senador  José  Alencar,  estão 

dispostos a mudar o Brasil248

Esse esforço do PT de concretizar um novo contrato social foi sendo articulado e 

encampado por diversos empresários (pequenos, médios e grandes) no desenrolar da 

campanha  presidencial.  Pois,  segundo  Horácio  Lafer  Piva,  presidente  da  Fiesp,  a 

proximidade de Lula com José de Alencar havia quebrado o gelo entre empresários e o 

petista. E, acima de tudo, “O PT já deu uma mensagem clara de que não pretende 

mudar a regra do jogo e de que não significa mais a ruptura”249 com a ordem 

liberal-democrático burguesa. Mensagem que era contantemente cobrada, afirmada e 

reafirmada  pelos  dirigentes  petistas.  Tanto  foi  assim  que  em  uma  palestra  aos 

estudantes da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, visando        diferenciar 

248 O artigo completo está disponível em www.mur.com.br. Acesso em 13/10/2006.
249   Fala de Horácio Lafer Piva na ISTOÉ, n° 1700, 26/04/2002. 

                                                                                                                                    119

http://www.mur.com.br/


um provável  governo Lula  do contexto de crise  política e  de grandes mobilizações 

sociais pela América Latina (Argentina, Venezuela, Bolívia, Equador, etc) , o candidato 

do Partido dos Trabalhadores disse que ele seria o fiel da balança para a  estabilização 

política do Brasil.

Ninguém representa tanto a estabilidade como eu. Ninguém tem o 

apoio que eu tenho no movimento sindical, no movimento social e 

popular.  A  estabilidade  do  país  estará  garantida  porque 

implementaremos uma política de conversão com todos os setores. 

Não vou governar só para quem tem a estrelinha do PT no peito. 

Será um governo para os 170 milhões de brasileiros250

(...)  Sempre acreditei  que o PT é o único partido político 

capaz de fazer um novo contrato social neste país. E vocês, 

empresários e sindicalistas, vão ser chamados a fazer o que 

nunca fizeram: dar palpite, sentar à mesa e discutir, para 

ver se a gente consegue, juntos, fazer os grandes acordos que 

o país precisa. Capital e trabalho vão estar pela primeira vez 

juntos, sem que um seja subserviente (sic) ao outro251

Para que se dissipasse a mínima dúvida quanto ao comprometimento do PT ao 

ordenamento da legalidade, Lula lança a Carta ao povo Brasileiro, em 22/06/2002, um 

inequívoco  comunicado  aos  credores  nacionais  e  internacionais  de  que  todos  os 

contratos  seriam  prontamente  cumpridos  num  eventual  governo  do  Partido  dos 

Trabalhadores.  O objetivo  desse  comunicado  da  candidatura  petista  era  demonstrar 

mais do que sua “maturidade” para enfrentar a crise econômica que grassava naquele 

período, era reafirmar , portanto, que o partido estava totalmente integrado à dinâmica 

250 Época, nº 206, 22/04/2002. (grifo nosso)
251 Fala de Lula  no debate promovido pelo Instituto  Ethos, em 23/07/2002, com participação de 350 
empresários. Disponível em www.ethos.org.br/_Uniethos/Documents/lula.doc.  . (grifo nosso)

                                                                                                                                    120

http://www.ethos.org.br/_Uniethos/Documents/lula.doc


da institucionalidade burguesa. Ao anunciar que  amplos segmentos sociais declaravam 

“espontaneamente”  seu  apoio  ao  PT,  incluindo  “parcelas  significativas  do 

empresariado”,  a  Carta reafirmava o “compromisso  histórico” por  um “Brasil  mais 

solidário e fraterno, um Brasil de todos”252. Pode-se aduzir que essa aproximação do 

empresariado não ficou apenas na “admiração pelas idéias, propostas  e capacidade de 

liderança  do  candidato  do  PT”253.  Procurou  efetivamente  estabelecer  uma  aliança 

orgânica com o candidato à presidência pelo Partido dos Trabalhadores. Haja vista o 

Manifesto de apoio a Lula, explicando as razões pelas quais  motivaram essa disposição 

da burguesia industrial interna em soldar essa aliança política com o PT. 

Sob  nosso  ponto  de  vista,  o  atual  modelo  econômico,  apesar  do 

relativo  sucesso  do  controle  da  inflação,  apresenta  índices  de 

crescimento insuficientes, não atende as necessidades sociais e pratica 

uma política de juros altos que inviabiliza os investimentos produtivos. 

(...)  O programa de privatizações consolidou uma desnacionalização 

de  empresas  de  setores-chave  da  nossa  economia sem precedentes. 

Além  disso,  o  atual  modelo  econômico  adotou  uma  política  de 

submissão, abrindo nosso mercado de forma predatória e fazendo com 

que  nossas  empresas  concorram  em  total  desigualdade  com  suas 

congêneres  de outros países.  Uma concorrência desleal  que leva ao 

fechamento de milhares de empresas diminui os postos de trabalho e 

aumenta o desemprego em todos os setores da economia (...) Mais do 

que  um manifesto,  este  anúncio  é  o  desabafo  de  um grupo  de 

empresários  cansados  de ouvir  declarações  que  visam apenas a 

tumultuar o processo sucessório e impedir que o melhor candidato 

vença. Queremos tornar pública nossa adesão à candidatura de 

252 O documento está disponível em http://www.iisg.nl/collections/carta_ao_povo_brasileiro.pdf. Acesso 
em 04/04/2006.
253 Manifesto  [  dos  empresários]  de  apoio  a  Lula  (27/07/2002).  Disponível  em 
www.lainsignia.org/2002/julio/ibe_170.htm. Acesso em 20/04/2006. Alguns dos  quase cem empresários 
que  o  subescrevem:  Antoninho  Marmo Trevisam,  José  Pessoa  de  queiroz  Bisneto,  Hélio  Cerqueira, 
Michael Haradom, Paulo Feldman, Suely Solferini, José Carlos de Almeida , Jorge Luiz Numa Abrahão, 
Oded Grajew e Lawrence Pih  - estes últimos,  entretanto, há muito já votavam em Lula.  (grifo nosso)
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Lula à presidência da República e nosso desejo de participar do 

amplo Pacto Social  proposto por ele.  Entendemos que Lula é a 

única alternativa capaz de implementar um programa de governo 

voltado ao crescimento econômico com

geração de empregos, redução das desigualdades, fortalecimento 

do mercado interno e de apoio às empresas nacionais

Mesmo o apoio do PT ao “acordo” firmado com o FMI pelo governo FHC, em 

08/08/2002,  não  minou  a  confiança  de  grande  parte  do  capital  produtivo  interno  à 

campanha de Luiz Inácio Lula da Silva. Só reforçou a imagem de “amadurecimento” do 

partido. O “acordo” tornou-se inevitável, segundo Lula, em nota de esclarecimento254, 

para “tranquilizar o mercado (leia-se: a oligarquia financeira nacional e internacional) e, 

com isso, dar uma chance, se forem tomadas as medidas corretas, de o país voltar a 

crescer”.  Medidas  que  não  deveriam  fugir  do  receituário  do  Fundo  Monetário 

Internacional,  como por  exemplo,  preservação  do  elevado  superávit  primário,   que 

redunda  em cortes  orçamentários  em investimentos  sociais,  como mecanismo  de  o 

“governo honrar seus compromissos” com o sistema financeiro. 

Mas não se alterava o discurso petista de conferir prioridade ao setor industrial: 

“Se vencermos as eleições, vamos, desde o primeiro dia, lutar de modo incansável para 

aumentar a produção”, começa um dos parágrafos da nota. 

Ao  comparamos  a  prestação  de  contas  dos  dois  principais  partidos  que 

concorreram à presidência em 2002, PT e PSDB, podemos constatar que esse discurso 

do candidato petista construído durante toda a década de 1990 não era mera retórica. Ao 

contrário, articulou-se o processo de conquista não só do apoio, mas principalmente da 

preferência  de  diversas  frações  da   burguesia  industrial  interna  .  A  tabela  abaixo, 

254 Disponível  em  .http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php?storyid=2320.  Acesso  em 
20/06/06.
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mesmo  evidenciando  contribuições  de  outras  frações  burguesas,  demonstra  essa 

predileção do “capital produtivo” interno pelo candidato do Partido dos Trabalhadores:

DOADOR DATA LULA DATA SERRA
CIA.BRAS. METALÙRGICA E MINER 12/07    500.000,00 11/10   250.000,00
BRASKEM S/A 19/07    200.000,00
TBA HOLDING LTDA 24/07    100.000,00
CALMIT INDUSTRIAL LTDA 01/08    200.000,00
BV SERVIÇOS LTDA 02/08    200.000,00 16/10   200.000,00
VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 05/08    250.000,00
EGL EMPREEND. GERAIS LTDA 08/08    100.000,00
EMBRAER 08/08    300.000,00 05/08   300.000,00
CIA BRAS. DE BEBIDAS 09/08    200.000,00
BRASIL CENTER LTDA 16/08    500.000,00
ERICSSON TELECOMINUCAÇÕES 20/08      60.000,00 28/08     60.000,00
COTEMINAS 21/08 1.000.000.00
CIA BRAS. DE DISTRIBUIÇÃO 26/08    100.000,00 11/10   150.000,00
CIA BRAS. DE POLIURETANOS S/A 26/08    500.000,00
OPP QUÍMICA S/A 02/09    100.000,00
SIBRA S/A 03/09    700.000,00 03/09  700.000,00
HOLCIM (BRASIL) S/A 04/09    150.000,00 10/09  150.000,00
ULTRAFERTIL S/A 09/09      75.000,00 02/09     75.000,00
FOSFERTIL S/A 09/09      75.000,00 02/09     75.000,00
VOTOCEL FILMES FLEXÍVEIS LTDA 10/09    300.000,00 28/08   700.000,00
COTEMINAS 11/09 1.000.000,00 
BANESPA 12/09    700.000,00 26/08  1.400.000,00
RECOFARMA IND DO AMAZONAS 12/09    500.000,00
MMC AUTOMOTORES DO BRASIL 12/09    100.000,00
PROMOM TECNOLOGIA S/A 16/09    100.000,00 09/09   100.000,00
CIA DE FIAÇÃO CEDRO E CACHOEIR 16/09      50.000,00
CIA BRAS. DE METALURGIA E MINE 16/09    200.000,00 
BWU VÍDEO S/A 16/09    100.000,00
COPESUL 16/09    250.000,00
GRADIENTE S/A 18/09    125.000,00
COTEMINAS 18/09      60.625,00
BANCO ABN AMRO REAL S/A 18/09    650.000,00 09/09   650.000,00
IGUATEMI SHOPPING S/A 18/09    400.000,00
STARONE S/A 19/09    300.000,00
BAHIA SUL CELULOSE S/A 19/09    100.000,00
VOTOCEL FILMES FLEXÍVEIS LTDA 20/09    300.000,00 
ALGAR EMPREENDIMENTOS LTDA 20/09      50.000,00
KLABIN S/A 20/09      52.284,88 24/08 636..850,64
KLABIN S/A 20/09      51.892,22 
CARAIBA METAIS S/A 24/09    200.000,00
BOLSA MERCADORIAS E FUTUROS 25/09      80.000,00 20/08   200.000,00
CCE DA AMAZONIA S/A 25/09    100.000,00 
SODEPA S/A 25/09    500.000,00 14/08   500.000,00
SODEPA S/A 25/09    500.000,00 20/08  1.000.000,00
BANCO CREDIBEL S/A 25/09    150.000,00 
BANCO CREDIBEL S/A 25/09    100.000,00
JOIAS VIVARA LTDA 26/09      50.000,00 20/09     50.000,00
BAHIA SUL CELULOSE S/A 26/09      56.952,95 

                                                                                                                                    123



GRENDENE S/A 26/09    100.000,00
CONSTRUTORA OAS LTDA 27/09    550.000,00
SCHERING 27/09    150.000,00 03/10   100.000,00
VIA TECH LTDA 01/10    100.000,00 
PIRELLI CABOS S/A 01/10    150.000,00 11/10   250.000,00
PIRELLI PNEUS S/A 01/10    150.000,00 11/10   500.000,00
CIA SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA 02/10    200.000,00
EUROFARMA LABORATÓRIOS LTDA 02/10    100.000,00
LABORATÓRIOS BIOSINTETICA 02/10    100.000,00
LABORATÓRIO AMERICANO 02/10    100.000,00
BLOKOS ENGENHARIA 02/10    150.000,00
DAMOVO DO BRASIL S/A 02/10    100.000,00
PORTO SEGURO 02/10    150.000,00 11/09   250.000,00
FISCHER S/A 02/10    200.000,00 
BRASMOTOR S/A 02/10      50.000,00 12/09   200.000,00
MEDLEY IND FARMACEUTICA 02/10    100.000,00
BBA CREDITANSTALT FIN E REPRE 02/10    100.000,00 20/08   500.000,00
RENASCE REDE NAC SHOPPING 02/10    100.000,00
ALTANA PHARMA 02/10    100.000,00
TRACTEBEL EGI SOUTH AMERICA 02/10    500.000,00
AES TIETE S/A 03/10    100.000,00
VOTORANTIM PARTC. S/A 03/10    320.000,00 10/09   500.000,00
SCHERING DO BRASIL 03/10    100.000,00
VOTORANTIM FINANÇAS S/A 03/10    180.000,00 23/08  1.300.000,00
BANCO ITAU 03/10      50.000,00
BCO DE CREDITO REAL MG S/A 03/10    500.000,00 08/08 1.500.000,00 
  OPP QUIMICA S/A 03/10    130.000,00
MINERAÇÕES BRAS. REUNIDAS S/A 04/10    100.000,00 04/10   100.000,00
STARONE S/A 04/10    200.000,00
CONST. NORBERTO ODEBRECHT 04/10      50.000,00
OPP QUIMICA S/A 04/10    250.000,00
CONST. CENTRAL DO BRASIL LTDA 04/10    200.000,00
CSN 04/10    250.000,00 10/09   250.000,00
UNIPAR  S/A 04/10    100.000,00 28/08   100.000,00
BLOKOS ENGENHARIA LTDA 07/10    140.000,00
PRIMO SCHINCARIOL 07/10    200.000,00 
LIDERANÇA CAPITALIZAÇÃO S/A 07/10    200.000,00 11/09   200.000,00
INTERLAGOS SHOPPING CENTER 08/10    125.000,00
CIA BRAS. DE METALURGIA 08/10    300.000,00
NOVARTIS BIOCIÊNCIA S/A 08/10      50.000,00
VEJA ENGENHARIA AMBIENTAL 08/10    100.000,00
ROSSET & CIA LTDA 08/10    100.000,00
BIOLAB SANSUS FARMA LTDA 09/10    100.000,00
BRADESCO LEASING 09/10    500.000,00 11/10   500.000,00
GRADIENTE S/A 11/10    125.000,00
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS 14/10    100.000,00
VIA TECH TRANS E DISTR LTDA 14/10    100.000,00
STARONE S/A 15/10    250.000,00
CENTRAL AÇUCAREIRA ST ANTONIO 15/10      50.000,00
AIB ASSOCIAÇÃO IMOBILIARIA 15/10      50.000,00
ASSOCIAÇÃO COCOMAR 15/10      50.000,00
BANCO ITAU 15/10    200.000,00 22/08  2.200.000,00
LAGINHA AGROINDUSTRIAL 15/10      50.000,00
MI MONTREAL INFORMATICA 16/10    100.000,00
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NOVARTIS BIOCIÊNCIA 16/10      50.000,00
CONSTRUTORA OAS LTDA 17/10    450.000,00
BANESPA 17/10    700.000,00
CARIOCA CHRISTIANI NIELSEN ENG 18/10    150.000,00
EMBRAER 21/10    200.000,00 22/10  200.000,00
SODEXHO PASS SERV E COM 21/10    100.000,00
ULTRAFERTIL S/A 21/10      75.000,00 23/09  100.000,00
FOSFERTL  S/A 21/10      75.000,00 23/09  100.000,00
RECOFARMA IND 21/10    500.000,00 30/08  1.000.000,00
MARCOPOLO S/A 21/10      80.000,00
CERVEJARIA ASTRA S/A 21/10    200.000,00 
GERAL DAMULAKIS ENG 21/10    100.000,00
KLABIN S/A 21/10    205.661,64
USINA CORURIPE AÇÚCAR 22/10    100.000,00
CIA BRAS. DE DISTRIBUIÇÃO 23/10    100.000,00
ANFAC ASSOC NAC DE FACTORING 23/10      50.000,00
COPAGAZ LTDA 23/10      50.000,00
CIA PAULISTA DE FERRO LIGAS 23/10    300.000,00 24/10   200.000,00
PROMODAL LTDA 24/10    500.000,00
CCE AMAZONAS S/A 24/10    100.000,00
CARIOCA CHRISTIANI NIELSEN ENG 24/10    250.000,00
CIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS S/A 24/10    100.000,00
EVERSYSTEMS INFORMÁTICA 24/10      50.000,00
TECNOCARGO LTDA 25/10    300.000,00
VEGA ENGENHARIA S/A 25/10    130.000,00 03/10   500.000,00
CENTER LESTE EMPREENDIMENTOS 25/10    125.000,00
GERDAU S/A 25/10    500.000,00
PETROQUIMICA UNIÃO S/A 25/10    200.000,00
PIRELLI CABOS S/A 28/10    100.000,00
PIRELLI PNEUS S/A 28/10    100.000,00
SAVEN COM E IMÓVEIS LTDA 28/10    100.000,00
INST. BRASILEIRO DE SIDERURGIA 28/10  1.000.000.00 28/10  1.000.000,00
CIA FIAÇÃO E TECIDOS CEDRO 29/10      50.000,00
BANCO ABC BRASIL S/A 05/11    350.000,00 08/08   100.000,00
CIA TECIDOS NORTE DE MINAS 05/11    347.495,00
BANCO ALFA INVEST S/A 20/11    200.000,00 02/10   100.000,00
MAGNESITA S/A 21/11    200.000,00
JUSTIÇA DO TRABALHO 21/11    144.664,19
ARACRUZ CELULOSE S/A 21/11      50.000,00 12/09   379.762,63
SARAIVA LIVREIROS 09/08     50.000,00
CIA BRAS. DE PETRO IPIRANGA 12/08   500.000,00
CIA SUZANO DE PAPEL E CEL 13/08     77.727,08
CIA SUZANO DE PAPEL E CEL 14/08   541.378,08
UNIBANCO AIG SEGUROS 21/08   200.000,00
OXITENO NORDESTE S/A 23/08   200.000,00
BOVESPA 28/08     33.000,00
POLITENO 28/08   150.000,00
REFINARIA DE PETR MANGUINOS 29/08     50.000,00
ANTONIO J.A.CARNEIROMULTIPLIC 30/08  1.000.000,00   
CENIBRA CELULOSE NIPO-BRAS 31/08   142.246,00
BRASTUBO S/A 05/09     50.000,00
CIA BRAS DE DISTRIBUIÇÃO 05/09   100.000,00
DISPORT NORDEST LTDA 05/09   200.000,00
IMPRESSORA PARANAENSE 09/09     50.000,00
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PRONOR PETRO S/A 10/09   500.000,00
SODEXHO PASS DO BRASIL 12/09   150.000,00
CIA BRAS DE ALUMÍNIO 13/09   467.000,00
STAR ONE S/A 16/09   750.000,00
BRASILCENTER LTDA 16/09   500.000,00
PETROFLEX S/A 17/09     70.000,00
COMEXPORT CIA DE COM EXTER 20/09     50.000,00
TAMBORÉ S/A 20/09     50.000,00
NELSON DE SAMPAIO BASTOS 20/09     50.000,00
VANGUARDA CIA DE SEGUROS 30/09   164.210,00
FINANCEIRA ALFA S/A 04/10   100.000,00
COFAB INDUSTRIAL S/A 11/10   150.000,00
RIPASA S/A 14/10 1.391.805,11
SIDERURGIA BARRA MANSA 16/10   133.000,00
UNIBANCO S/A 22/10   100.000,00

                  Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE) – Tabela: Walson Lopes255

Temos  clareza  que  diversos  outros  elementos  estruturais  e  conjunturais 

(nacionais e internacionais) direta ou indiretamente contribuíram para a vitória de Lula 

em 2002. Entretanto, um desses elementos que deve ser considerado importante para a 

chegada do PT ao governo federal, foi a aliança orgânica com frações fundamentais da 

burguesia  industrial  interna.  Não foi  sem razão que  um dia  depois  de  anunciado  o 

resultado das eleições, no documento Compromisso com a mudança256, Lula reconheceu 

a relevância dessas alianças para sua vitória ao afirmar que “parcelas importantes do 

empresariado, dos movimentos sociais e das entidades sindicais (...) compreenderam a 

necessidade de combater a pobreza (sic) e defender o interesse nacional”. Além disso, 

ressaltou  como fundamental  que  um partido  de  esquerda  (sic)  como o  PT “tivesse 

sabido construir uma ampla aliança com outras forças partidárias“: PL, PCdoB e PMN 

255 As  prestações  completas  estão  disponíveis  no  sítio  www.tse.gov.br.  Esclarecemos  que  foram 
consideradas doações iguais ou superiores a R$ 50.000,00. Além disso, alguns doadores tiveram seus 
valores somados e agrupados num único dia. 
256 Disponível  em 
http://www.paginasdinamicas.com.br/pt_historia/pg_dinamica/bin/pg_dinamica.php?id...  .  Acesso  em 
20/06/2006.
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no primeiro turno; depois PSB, PDT, PPS, PDT, PV, PTB, PHS, PSDC e o PGT, no 

segundo turno. No mesmo documento não se esqueceu de agradecer nominalmente a 

José  Sarney,  Itamar  Franco,  Ciro  Gomes  e  Antony  Garotinho.  Dizer  o  que  dessas 

alianças? Que o PT não era mais um partido independente e representante legítimo da 

classe  trabalhadora?  Que  havia  abandonado  de  uma  vez  por  todas  as  bandeiras 

históricas  dos  trabalhadores,  incorporando a  ideologia  nacional  do  Estado  burguês? 

Seria incorrer num truísmo. O final do documento citado acima e grifado por nós, fala 

por si só: 

Vamos  promover  um Pacto  Nacional  pelo  Brasil,  formalizar  o 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social  e escolher os 

melhores  quadros  do  Brasil  para  fazer  parte  de  um  governo 

amplo, que permita iniciar  o resgate das dívidas sociais seculares. 

Isso não se fará sem a ativa participação de todas as forças vivas 

do  Brasil,  trabalhadores  e  empresários,  homens  e  mulheres  de 

bem

Comparando  com  as  últimas  linhas  do  Manifesto de  fundação  do  partido,  fica 

absurdamente escancarado seu transformismo: 

(...) o PT pretende chegar ao governo e à direção do Estado para 

realizar  uma  política  democrática,  do  ponto  de  vista  dos 

trabalhadores, tanto no plano econômico quanto no plano social. 

O PT buscará conquistar a liberdade para que possa construir 

uma  sociedade  igualitária,  onde  não  haja  explorados  e 

exploradores257

Diante do conjunto de evidências e das inúmeras considerações feitas nesta pesquisa, 

resta-nos concluir que o novo compromisso histórico do PT é com a defesa prioritária 

dos interesses das diferentes frações do grande capital.

257 Resoluções de Encontros e Congressos (1979-1998) – Partido dos Trabalhadores, p. 67 (grifo nosso)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta incursão sobre a trajetória política do PT, pode-se depreender que num 

curtíssimo espaço de tempo o partido declinou de seu programa político voltado  a 

atender  exclusivamente  às  necessidades  históricas  da  classe  trabalhadora,  para 

apropriar-se e defender projetos político-econômicos que dessem primazia à voracidade 

dos detentores do capital: não importando se internos ou estrangeiros.

Ao longo deste trabalho fomos percebendo que o discurso político do Partido 

dos Trabalhadores construído no processo de formação e vigente até meados da década 

de 1980, que propugnava a independência de classe, o caráter tático das eleições e das 

instituições  burguesas,  além da defesa de  um indefinido socialismo,  foi  velozmente 

assumindo outros contornos políticos, já muito perceptíveis no final da década de 80 e 

principalmente no decorrer da década de 1990. A centralidade do classismo, isto é, da 

representação  das  necessidades  históricas  dos  trabalhadores  numa  formação  social 

capitalista subordinada, como é a brasileira, transformou-se num discurso conciliador, 

sustentando  o  pluriclassismo democrático  como um valor  universal  a  ser  fielmente 

reproduzido no interior das instituições democrático-burguesas. Esse “desbotamento” 

classista do PT, por sua vez,  desobstruía o caminho para sua social-democratização. 

Um   dos  elementos  destacados  neste  trabalho  que  aceleraram  essa  inflexão 

política para o reformismo, foi a burocratização do partido. Sua estrutura inicialmente 

concebida  para  funcionar  democraticamente,  tendo  os  núcleos  como  “instâncias-

síntese” desse projeto, permitindo a todo  militante (agrupado em tendências ou não) o 

direito  de  fiscalizar  e  participar  efetivamente  das  decisões  do  partido,  e  que 

verdadeiramente não se concretizou, logo se transformou numa máquina controlada por 
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um  “núcleo  duro”.  Constituído  fundamentalmente  por  integrantes  das  tendências 

moderadas,  tendo  a  corrente  Articulação  como  hegemônica  na  condução  desse 

processo, que procuravam ferrenhamente manter seus privilégios  e suas “importantes” 

posições  seja  no  aparelho  estatal  (  no  parlamento  burguês,  por  exemplo),   nas 

organizações sindicais ( CUT, por exemplo), nos gabinetes dos parlamentares ou  na 

própria  estrutura  partidária.  O  burocratismo  petista  ao  impossibilitar  que  as  bases 

fiscalizassem  e  decidissem  sobre  os  rumos  políticos  do  partido,  ao  jogar  para  o 

ostracismo  as  correntes  de  esquerda  e  suas  propostas  “radicais”  e  ao  provocar 

conscientemente  o  distanciamento  dos  quadros  dirigentes  das  massas,  a  direção  do 

partido não encontrou maiores obstáculos para redirecionar o projeto político do Partido 

dos Trabalhadores para um programa político reformista. 

Nossa pesquisa também identificou outras causas que explicam essa inclinação 

social-democrata do PT. A crise e o desmoronamento dos chamados países “socialistas” 

do Leste europeu tiveram um efeito ideológico e político catastrófico para o movimento 

operário internacional.  Nesse sentido,  as tendências moderadas petistas   se sentindo 

conjunturalmente  fortalecidas  pela  crise  do  “socialismo  real”,  irão  abandonar 

totalmente, no transcorrer dos anos 90, a centralidade do discurso classista e socialista – 

já  que  o  socialismo  não  mais  estava  posto  na  ordem do  dia.  Somam-se  a  isso  as 

consequências nefastas da política neoliberal – instituída  pelos países imperialistas e 

suas transnacionais como um meio de esquivar-se da queda tendencial da taxa de lucro 

–  sobre a classe trabalhadora mundial e brasileira e suas respectivas organizações. No 

caso  brasileiro,  em  particular,  a  combinação  da  “reestruturação  produtiva”  e  da 

“flexibilização trabalhista” gerou milhões de desempregados e outros tantos milhões de 

subempregados. Para aquele contingente que permaneceu empregado, os patrões e o 
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governo  impuseram uma política  desastrosa  para  os  trabalhadores:  redução  salarial, 

terceirização, banco de horas, etc. 

As organizações sindicais, diante dessa crise estrutural do capitalismo e de uma 

conjuntura  neoliberal,  perderam seu  poder  de  força  na  luta  contra  a  exploração  do 

capital.  Pior  ainda.  A  CUT,  que  na  década  de  80  organizou  diversas  greves 

empunhando uma bandeira de luta classista e socialista, sucumbiu à crise ao defender 

um sindicato “propositivo” ou “contratualista” como única alternativa para organizar 

um  movimento  unificado  com  o  “capital  produtivo”  em  defesa  do  Brasil,  da 

“produção” e do “emprego”. 

Portanto,  considerando esses aspectos  das condições objetivas e  subjetivas,  é 

possível  afirmarmos que a base social e os dirigentes petistas foram profundamente 

afetados  por  esses  efeitos  do  neoliberalismo,  os  quais,  sem  dúvida,  também 

influenciaram na reorientação política do PT. Todavia, não concordamos com aqueles 

que venham a afirmar que esse realinhamento político do Partido dos Trabalhadores era 

o  único  caminho  possível  diante  daquela  situação  sócio-econômica-política,  apenas 

estamos demonstrando que essa foi a via escolhida dentre outras possibilidades.

Concomitantemente  ao  abandono  desse  discurso  classista,  independente  e 

“socialista” do início dos anos 80, o Partido dos Trabalhadores foi construindo um outro 

para contemplar  “toda a sociedade”.  Entretanto,  pode-se atestar que foi  ao longo da 

década neoliberal de 1990, principalmente nos governos FHC,  que o PT foi afinando 

este novo discurso. Ao perceber que os desdobramentos da política neoliberal estavam 

ocasionando profundos prejuízos não só aos trabalhadores brasileiros, mas também a 

diversas frações da burguesia industrial interna – juros altos, importações em massa, 

escasseamento do crédito e ausência de uma política industrial,  etc.  –, os dirigentes 

petistas irão articular um conjunto de “forças sociais e políticas” para organizar um 
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amplo “movimento cívico” ( um pacto nacional) contra a “inserção subordinada” e a 

“desnacionalização”,  em  defesa  da  “nação  soberana”  ,  da  “produção”  e  do 

“desenvolvimento  econômico  nacional”  coordenado,  incentivado  e  protegido  pelo 

Estado. Por conseguinte, o discurso petista foi apurando até converter-se num projeto 

nacional-desenvolvimentista. 

A  centralidade  do  discurso  neodesenvolvimentista  do  PT,  como  procuramos 

evidenciar nesta pesquisa, além de incorporar aqueles elementos da ideologia nacional, 

passa a defender prioritariamente como seus os interesses de determinadas frações do 

capital produtivo interno, desprezadas pelas políticas estatais que eram implementadas 

pelo  bloco  no  poder.  Como  corolário  dessa  guinada  do  PT  ao  nacional-

desenvolvimentismo,  foi  a  consolidação  de  uma  aliança  política  com  importantes 

frações do capital industrial interno nas eleições de 2002, como foi aferido na seção 3.2. 

Nesse sentido, o “velho” compromisso histórico com a classe trabalhadora, que em suas 

origens negava o sistema capitalista e o Estado burguês, sustentando  sua superação por 

uma “sociedade sem explorados e exploradores”, cedeu lugar a um novo compromisso 

histórico comprometido em satisfazer prioritariamente a classe capitalista. Esse foi (e 

continua sendo) o PT que chegou à presidência da república: totalmente integrado ao 

capital.

A novidade (que no imaginário da classe trabalhadora brasileira era representado 

pelo PT) foi suplantado pela “dominação do passado”258. Um fenômeno constante em 

nossa  história.  Deve-se  romper  com  essa  lógica.  É  imperativo  construir 

verdadeiramente  o  novo.  É imperativo reconstruir  o sonho (possibilidades)  de uma 

sociabilidade  permeada  de  relações  humanas  desfetichizadas,  em  que  não  haverá 

qualquer legitimação da exploração de uma classe sobre outra – e isso só será possível, 

258 Cf. Marx e Engels, Manifesto do Partido Comunista, p. 42
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fundamentalmente,  com a superação dos  mecanismos  de  produção e  reprodução do 

capital.
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